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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 175, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Sistema de Radiodifu­
são Araxá Ltda:' para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Araxá, Estado de Mi­
nas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n· 91, de 13 de março de 1998, que renova, por dez 
anos, a partir de 31 de março de 1996, a permi$ão ou­
torgada a "Sistema de Radiodijusão Araxá Ltda~ para ex­
plorar, sem dire~o de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Araxá, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 5 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, AntonioCarlos M<igalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(*)DECRETO LEGISLATIVO N"176, DE 2000 

Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República do Peru so­
bre Cooperação entre as Academias Di­
plomáticas de Ambos os Países, celebra­
do em Lima, em 21 de jUlho de 1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto do Acordo entre o Go­

verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru sobre Cooperação entre as 
Academias Diplomáticas de Ambos os Países, cele­
brado em Lima, em 21 de julho de 1999. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
su~ar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do ar!. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) O texto do Acordo acima c~ado está publicado no 
DSF de 22-1-2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promu Igo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N"177, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Asso­
ciação Comunitária de Radiodifusão 
Associadas em FM" a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na localida­
de de Cururupu, Estado do Maranhão, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria no 87, de 30 de julho de 1999, que autoriza a 
"Associação Comunitária de Radiodifusão Associa­
das em FM" a executar, por três anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
localidade de Cururupu, Estado do Maranhão. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N" 178, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza o "Clube 
de Mães e Idosos Llndalva Gomes" a exe­
cutar serviço de radiodifusão comunitá­
ria na localidade de Bom Jesus, Estado 
do Rio Grande do Norte. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria nº 102, de 30 de julho de 1999. que autoriza o 
"Clube Q€! Mães e Idosos Lindalva Gomes" a execu­
tar, por Ires anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão comunitária na localidade de 
Bom Jesus. Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N2 179, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão 
à "Fundação Cultural Professora Astro­
gilda Mariano Damasceno" para executar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Santa Rita 
do Passa Quatro, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 12 É aprovado o I!-to a que se refere a Por­
taria n" 157, de 17 de setembro de 1999, que outor­
ga permissão a "Fundação Cultural Professora 
Astrogilda Mariano Damasceno" para executar, por 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Santa 
Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 1291 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 5 de outubro de 2000 

2!! Sessão Legislativa Ordinária da 51!! Legislatura 

Presidência dos 5rs.: Geraldo Melo, Carlos Patrocínio 
Jonas Pinheiro, Henrique Loyola e Romeu Tuma 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SENHORES SENADORES: 

Ademir Andrade Agnelo Alves Alvaro Dias -
Amir Lando - Antonio Carlos Magalhães - Antô­
nio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello Parga 
- Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocinio - Djalma Bessa - Edison Lobão - Emnia 
Fernandes - Fernando Matusalém - FranceUno 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil­
berto Mestrinho - Heloísa Helena - Henrique Lo­
yola - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader Bar­
balho - Jefferson Peres - Jonas Pinheiro - Jorge 
Bornhausen - José Agripino - José Alencar -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jorge -
José Roberto Arruda - José Sarney - Juvênclo da 
Fonseca - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Otavio -
Luiz Pontes - Maria do Carmo Alves - Marlna Silva 
- Marluce Pinto - Moreira Mendes - Mozarildo Ca­
valcanti - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo 
Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Ribamar 
Fiquene - Ricardo Santos - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotô­
nio Vilela Filho - Tião Viana - Valmir Amaral- Wel­
Ungton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Se­
nadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Luiz 
Otávio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N2 907, DE 200o-CN 
(N2 1.415/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, Interino, o texto do projeto de lei que "Abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, crédito suplementar no 
valor de R$31.ooo.000,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento". 

Brasília, 4 de outubro de 2000. - Marco Maciel. 

EM N2 2621MP 

Brasília, 2 de autubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Ministério do Desenvolvimento Agrário solici­

ta a abertura de crédito suplementar ao Orçamento 
Fiscal da União (Lei n29.969, de 11 de maio de 2000), 
no valor de R$31.000.000.oo (trinta e um milhões de 
reais), para reforçar dotação orçamentária de sua 
Administração direta. 

2. A solicitação em pauta destina-se à imple­
mentação de ações no âmbito do Programa Fortaleci­
mento da Agricultura Familiar - PRONAF, direciona­
das à capacitação de agricultores, com vistas a pro­
porcionar-lhes os conhecimentos necessários à ela­
boração e implantação de projetos economicamente 
sustentáveis, e a assegurar o desenvolvimento rural 
deste segmento. 

3. A abertura do crédito viabilizar-se-á mediante 
projeto de lei, a ser encaminhado à apreciação do 
Congresso Nacional, cujos recursos decorrerão de 
anulação parcial das dotações da Reserva de Contin-
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gência, estando em conformidade com o disposto no 
art. 43, § 1°, inciso 111, da Lei nO 4.320, de 17 de março 
de 1964, e obedecidas as prescriçOes do art. 167, in­
cisos V e VI, da Constituição. 

4. Nessas condiçOes, submeto à elevada deli­
beraçao de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito su­
plementar. 

Respeitosamente. - Guilherme Gomes Dias, 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestao, Interino. 

PROJETO DE LEI NO 44, DE 2000-CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério do Desenvolvi­
mento Agrário, crédito suplementar no 
valor de R$31.000.000,OO, para reforço de 

dotações consignadas no vigente orça­
mento. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 
União (Lei n"9.969, de 11 de maio de 2000), em favor 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, crédito su­
plementar no valor de R$31.000.000,00 (trinta e um 
milhões de reais), para atender à programação indi­
cada no Anexo I desta lei. 

Art. 2" Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão da anulação par­
cial de dotaçOes da Reserva de Contingência, indicada 
no anexo 11 desta lei, no montante especificado. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicaçao. 

Brasilia, de de 20eO. 

ORGAO 49000 - MJNISTERIO DO DESENVQLVIMENTO AGRARIO 
UNIDADE 48101 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO AORARJO 

ANEJi:O I C=iEDITC SUPLE.\IIENTAQ 

"IECU~OS DE TOCAS AS "","'TES - "15 !. c:-

: =. \.:; lo< i: ( " " 
FUf>IC. PFi1XlR"t.<AT õC.o. PROGRAlA"'/AC"O/SUBTC'U~::/PRQ;)U70 . s·... C I U I ~ I v ... I.. a "I __ 1 ___________________________ !~:_,_, _ _=_: __ '_1 _____ _ 

03B1 AGRICULTURA ~AMILIAR - PAONAF 31.000.000 

:lOlloel 0381 311151 

20 &l6 03!5' 31115' !X)() I 

___________ >~_J=._'_~ ___________ , : I \ 1 

I 
c...,. ... CITACAO OE AGIHCULTORES FA/IIlLUflES I . 31.000.000 

" I , C"''"''CITACAC DE 1<GRra.;LTO:IE$ I'AIdIL:ARES - ... A::J::JNA_ I I 3~.OC::.:::C: 
AGFHCULTOR CAP.IIcrTADC (lJN[OAO::l ZOCXO F 3 ex I "0 I o 100 <!5.M7.Cge ____________________________ I~ -=:=..!tIJõ -=-~ ____ '_. _"_'._'_" 

ORGAO 
UNIDADE 

"'NEXO Ii 

fCTAL • '"ISCAL 

reTAI.. - SEQUQlOAOE 

TOTAL • '3~L 

90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
90000 - RESE~YA DE CONTJNGENCJA 

31.00c.CC: 

3' .OOC.::::::::: 

CREDITO suPLEIota> TAR 

~~OQ~AMA oa TNA_ALMO (CANC.LAM.NTO) é1ECURSOS OE ~COAS AS !=CHTES - qs I. co 

F\JNC. PROGRA""'TIC'" ~A ...... /ACAO/SUBTl-;;_O/PROOUTO S! .... 'o ,u I ' I' II " , i" , ' I , I 
I F I :;) ! ~ I ,c: --------------------------------------------" .----.---,--.--_.------------

09g9 RESERVA DE CONTINGENCIA 

CPERACO~ EsPECIA!S I.! 

99\g99 0999 0998 0001 R::SERVA DE CO' .... TI~ENCI ... - FISCAL· N.6.CIQNAl 

31.000.000 

31.000.000 

3' . 000. oco 
3:.000.CCO 

9$ ~ 05HKI 0V9a I-.,-,-.. -,-,-"-,OWT---",,-,-"'-,-,-_-,,-,,,--,-------------I i. !I· I'. . 
i " I' O·R;tS ! 00 o' 100 ! '------",-'--------------------------,.- --,--- _._-,----~-

TOT"'- - FlSCAl 

TQUl - SEliJFUOAQE 

TO"lIo,L - GEA"'L 

o 

3\.000.000 

" 
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LEG/SLAçAo CITADA 

LEI N° 9_969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
2000_ 

LEI NO 4_320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de direito fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos 4! balanços da União, dos 
Estados, dos Municipios e do Distrito Fe-
deral. ' 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponí­
veis para ocorrer a despesa e será precedida de ex­
posição justificetiva. (Veto rejeitado no DO 3~-1964) 

§ I" Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DO 3~-1964) 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exerci cio anterior; 

(Veto rejeitado no DO 3~-1964) 
11- os provenientes de excesso de arrecadação; 

(Veto rejeitado no DO 3~-1964) 
111 - os resultantes de anulação parcial ou total 

de dotaçOes orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; (Veto rejeitado no DO 3~-1964) 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao poder 
executivo realiza-Ias. (Veto rejeitado no DO 3~-1964) 

§ 2" Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de crédito 
a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 3~-1964) 

§ 3" Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre­
vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exerclcio. (Veto rejeitado no DO 3~-1964) 

§ 4" Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, deduz 
ir-se-á a importancia dos créditos extraordinários 
abertos no exerclcio. (Veto rejeitado no DO 3~-1964) 

(A Comissllo Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalizaçllo.) 

PARECER N° 937, DE 2000 

Da Comissão de Relaçoes Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 196, de 2000 (nO 
639, de 2000, na origem) que "Aprova o 
texto do Acordo por Troca de Notas, en­
tre o Governo da Repúblk.a Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Uni­
dos da América para o Fornecimento de 
Material de Defesa Norte-Americano, ce­
lebrado em Washington, em 2 de junho 
de 2000". 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Atendendo a dispositivo constitucional, o Se­
nhor Presidente da República submeteu à apreciação 
do Congresso Nacional o texto do Acordo, por Troca 
de Notas, em eplgrafe, devidamente acompanhado 
de exposição de motivos de nosso Chance ler. 

Segundo afirmação do Itamaraty, o referido ins­
trumento é mais comumente conhecido como "Acor­
do 505", em referência a seção de mesmo número do 
"Foreign Assistance Act" (1961), que regula o fomeci­
mento de material de defesa, em bases concessiona­
is, por parte das forças armadas norte-americanas. 

Os Estados Unidos da América já assinaram 
acordos do gênero com 86 palses, inclusive com to­
dos os da América Latina, à exceção de Cuba. 

Relata ainda a exposição de motivos do Execu­
tivo, o compromisso brasileiro, aplicável somente aos 
materiais e serviços cedidos pelo Governo nor­
te-americano ao amparo do Acordo 505, de não re­
passar tais equipamentos a terceiros, de garantir a 
segurança desse material e de eventualmente autori­
zar sua verificação, sempre de comum acordo. 

O acordo em apreço foi discutido desde o final 
de 1998 pelas autoridades bilaterais: o Ministério das 
RelaçOes Exteriores e o Ministério da Defesa, pelo 
Brasil, e o Departamento de Estado e o Pentágono, 
pelos Estados Unidos. 

Como o Brasil desejasse ver constar do docu­
mento alguns esclarecimentos adicionais e os Esta­
dos Unidos s6 pudessem oferecer um texto-padrão, 
pré-aprovado pelo Congresso, decidiu o Embaixador 
norte-americano em Brasilia, utilizar o procedimento 
que possibilitou acordo do mesmo tipo com o México, 
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isto é, apresentar uma "side letter" que complemen­
tasse os termos do Acordo 505. 

Desse modo, as principais questões levantadas 
pelo Brasil foram assim solucionadas: 

". a) os artigos que determinam a observação con­
tfnua e a verificação devem na prática ser implemen­
tados de forma cooperativa e aceitável por ambos os 
palses; 

b) ao participar da referida verificação, o pesso­
al norte-americano não participará de qualquer ativi­
dade operacional do Governo brasileiro na utilização 
do equipamento de defesa; 

c) as ofertas ao Brasil de artigos de defesa, trei­
namento correlato e outros materiais de defesa, no 
ãmbito do "Foreign Assistance Act", de 1961, serão 
efetivadas por meio de oferecimentos em separado 
da Parte dos Estados Unidos; os compromissos as­
sumidos no acordo somente se aplicarão os mencio­
nados materiais de defesa a partir da aceitação pelo 
Brasil dos menciopados oferecimentos. 

É o relatório. 

11- Análise 

A Nota enviada pelo Embaixador brasileiro em 
Washington, em 2 de junho de 2000, á Senhora Se­
cretária de Estado dos Estados Unidos da América, 
aderindo aos termos da proposta americana, revela o 
conteúdo dos compromissos assumidos pelo Brasil 
ao aceitar os mencionados equipamentos de defesa: 

1) o Governo brasileiro não permitirá, salvo con­
sentimento dos Estados Unidos, qualquer uso do ma­
terial por quem não seja funcionário, empregado ou 
agente do Governo Brasileiro. 

2) não transferirá nem permitirá que qualquer 
funcionário, empregado ou agente transfira tais mate­
riais por meio de doação, venda ou qualquer outra 
modalidade. 

3) não utilizará o material para fins outros que os 
pactuados. 

4) os mencionados materiais, quando não forem 
mais necessários para os propósitos pactuados, se­
rão devolvidos aos Estados Unidos da América. 

5) o montante liquido das vendas, recebido pelo 
Govemo Brasileiro ao transferir, com o consentimento 
americano, qualquer artigo de defesa a ele fomecido, 
a titulo de doação, deverá ser pago ao Govemo dos 
Estados Unidos. 

6) o Govemo brasileiro manterá a segurança 
dos referidos materiais e permitirá sua avaliação e ob­
servaÇão continuas. 

7) os Estados Unidos poderão, esporadicamen­
te, fornecer outros materiais de defesa e treinamento 
correlato ao Brasil, de conformidade com outras leis. 

111- Voto 

O Senado Federal já havia manifestado sua pre­
ocupação quanto ao presente Acordo, do qual se ti­
nha noticia apenas pela mldia. Houve, inclusive, da 
parte de alguns ilustres Senadores, a apresentação 
de requerimentos de informação ás autoridades res­
ponSáveis pela defesa no Brasil. 

Julgo, contudo, após leitura do material anexa­
do ao processado, que o acordo pode trazer benefici­
os ao Brasil, sem ferir a noss~ soberania. A "side let­
ter" que complementa ao Acordo 505 dá garantias de 
que teremos autonomia na implementação do Acor­
do. 

Além disso, deve-se enfatizar que alguns des­
ses equipamentos já estão no Brasil sob a modalida­
de de contratos de leaslng, q'Je estão por chegar a 
seu término. 

Voto, portanto, pela aprovação do Presente 
Acordo, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 196/2000. 

Sala da Comissão, 4 de outubro oe 2000. -
José Sarney, Presidente - José Fogaça, Relator -
Lauro Campos (voto Contrário) - Gilberto Mestri· 
nho - Mozarildo Cavalcanti - Tião Viana - Emilia 
Fernandes (abstenção) - Romeu Tuma - Pedro 
Plva - Djalma Bessa - Moreira Mendes. 

O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De> 
Expediente lido, que vai à publicação, consta men­
sagem presidencial encaminhando o Projeto de Lei 
n." 44, de 2000-CN, que vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n.· 2, de 1995-CN, li 
Presidência estabelece o seguinte calendário par;3 
tramitação do projeto: 

Até 10-10 publicação e distribuição de avulsos; 

Até 18-10 prazo final para apresentação de 
emendas; 

Até 23-10 publicação e distribuiçãO de avulsos 
das emendas; 

Até 2-11 encaminhamento do parecer final à 
Mesa do Congresso Nacional. 

'W 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)'''''Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr.';1" Se­
cretário em exerci cio, Senador Luiz Otávio .. ",. 
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É lido O seguinte: 

ExcelenUssimo Senhor Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

REQUERIMENTO N· 513, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no art. 258, do Regi­
mento Interno do Senado, requeiro Tramitaçao em 
Conjunto dos Projetos de Lei do Senado nos 73. e 
203, de 2000 com os Projetos de Lei do Senado n s 
122,131, 198,223 e 356, de 1999 e n·18, de 2000, 
que já tramitam em conjunto, por versarem sobre 
matéria correlata (saque no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) para pagamento de men­
salidades escolares no ensino médio e superior, de 
dividas do Programa de Crédito Educativo e dá ou­
tras providencias). 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000. Se­
nador, Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será publicado e, posteriormente, in­
cluido em Ordem do Dia, nos termos do artigo 255, 
inciso li, allnea "c", item 8, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESiDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 
a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercicio, Senador Luiz Otávio. 

É lido o seguinte: 

Of n. 133/2000-GLDPT 

Brasflia, 4 de outubro de 2000 

Senhor Presidente, 

Em atençao ao Oficio nO 1.377/2000, comu­
nico a Vossa Excelência que estou indicando o 
Senador Sebastiao Rocha para compor a Comis­
sao Parlamentar de Inquérito criada pelo Reque­
rimento nO 497, de 2000, destinada a investigar 
fatos envolvendo as associações brasileiras de 
futebol. 

Atenciosamente, - Heloisa Helena Llder do 
Bloco Parlamentar de Oposiçao. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência designa o Senador Sebastiao Rocha para 
compor a referida Comissao, nos termos do oficio 
que a~ba de ser lido. 

Sobre a mesa, oficios que serao lidos pelo Sr. 
I" Secretário em exerclcio, Senador Luiz Otávio. 

sao lidos os seguintes: 

OF nO 136 /2000-GLDPT 

Brasflia, 4 de outubro de 2000 

ExcelenUssimo Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que estou indi­

cando o Senador Tiao Viana, em substituiçao à Sena­
dora Marina Silva, para compor a Comissao Parla­
mentar de Inquérito criada pelo Requerimento n·475, 
de 2000, destinada a apurar as denúncias veiculadas 
a respeito da atuaçao irregular de organizaçOes 
nao-govemamentais - ONGs. 

Atenciosamente, HelOisa Helena, Lider do Blo­
co Parlamentar de Oposiçao. 

Oficio n2 1.870-L-PFUOO 

Brasflia, 5 de outubro de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Frente 
Liberal que farao parte da Comissao Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória n· 2.061, de 29 
de setembro de 2000, que "DispOe sobre o Programa 
de Recuperaçao Fiscal - REFIS", em substituiçao 
aos anteriormente indicados. 

EFETIVO: 
Deputado GERVÁSIO SILVA 
SUPLENTE: 
Deputado AROLDE DE OLIVEIRA 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, 

Lider do PFL. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituiçao à designaçao desta Pre­

sidência, os senadores do PSDB que comporao a Co­
missa<> Especial Mista destinada a apreciar a seguinte 
Medida Provisória: 

MP NO: 2.060 

Publicaçao DOU: 27-9-00 

Assunto: Dispõe sobre o reajuste dos benefici­
os mantidos pela Previdência Social, e altera dispositi­
vos das Leis nos 8.212 e 8.213 de 24 de julho de 1991, 
9.604, 5 de fevereiro de 1998, 9.639, de 25 maio de 
1998,9.717 de 27 novembro de 1998, e 9.796, de 5 de 
maio de 1999, e dá outras providências. 

Titular: Ricardo Santos 
Suplente: Luiz Pontes 
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Brasflia, 28 de setembro de 2000. - Senador 
Sérgio Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 

Indico, em substituição á designação desta 
Presidência, os senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medidas Provisória: 

MP NO 2.061 

Publicação DOU: 2-10-00 

Assunto: Dispõe sobre o programa de recupe-
ração fiscal. 

Titular: Sérgio Machado Romero Jucã 
Suplente: Romero Jucá 

Brasllia 2 de outubro de 2000 - Senador Sergio 
Machado - Llder do PSDB. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão fe­
itas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do inci­
so I do art. 2Q da Resolução n· 1, de 1966-CN, enca­
minhou o Projeto de Lei do Senado n." 176, de 2000, 
á Comissão Parlamentar Conjunto do Mercosul por 
versar sobre matéria de seu interesse. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Tião Viana, pela ordem. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pela or­
dem) - Sr. Presidente, com base no Regimento, soli­
cito a minha inscrição para uma comunicação inadiá­
vel. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, V. Ex' disporá de 
cinco minutos para fazer a sua comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Por cessão do Senador Luiz Otávio, tem a pala­
vra o Senador Osmar Dias, por vinte minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S~ e Srs. Senadores, hoje não vou falar do 
Banestado, embora devesse, já que o Secretário da 
Fazenda do Paraná usou toda a sua dose de cinismo e 
falsidade ao dizer para a imprensa daquele Estado, on­
tem, que quem desbaratou a quadrilha que estava no 
Banestado Leasing foi o Govemo do Paraná. Ora, é 
muita cara-de-pau! Foi o próprio Govemo do Paraná 
quem nomeou a quadrilha. Mas tratarei do assunto ou-

tro dia, porque hoje quero falar de alguns problemas 
que exigem decisão urgente do Governo Federal. 

Dirijo-me diretamente aos Ministros da Fazen­
da, do Planejamento e até ao Presidente da Repúbli­
ca acerca de um processo de desmantelamento da 
agricultura, em razão de três problemas - cuja solu­
ção dependem de uma atitude rápida do Governo Fe­
deral -, que quero destacar. 

Primeiro, houve um sinistro em Estados produ­
tores - Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
Mato Grosso do Sul, São Paulo, Espirito Santo - oca­
sionado por intensa geada, que caiu por diversos dias 
ininterruptos e, praticamente, dizimou a produçãO dos 
Estados do Sul, atingindo também o Estado de São 
Paulo de forma intensa. Muitos produtores tinham as 
suas lavouras asseguradas com a seguradora cha­
mada Cosesp, do Estado de São Paulo; na verdade, 
a única seguradora que atua com seguro agricola no 
Pais e que precisa continuar atuando, precisa ser for­
talecida e, neste momento, valorizada, muito embora 
o Banco do Brasil esteja propondo entrar nessa área 
de seguros agricolas. Nós todos que reclamamos 
tanto que precisamos desse instrumento de politica 
agricola para que a agricultura possa ter mais segu­
rança, não devemos agora abandonar a Cosesp á 
própria sorte. Há uma lei, clara, que diz que, quando 
ocorrer um sinistro, lança-se mã,:, do Fundo de Esta­
bilização dos Seguros, que era administrado pelo IRB 
- Instituto de Resseguros do Brasil, cuja competên­
cia, parece-me, foi transferida para a Susep. No en­
tanto, isso não anula a responsabilidade do Govemo 
Federal em alocar recursos suficientes para que a 
Cosesp possa cumprir com a sua obrigação junto aos 
produtores rurais de todos os Estados onde há segu­
rados. Só no Paraná são cinqüenta mil contratos. 
Para colocar em dia as suas contas com os produto­
res rurais, a Cosesp precisa de R$1 03 milhões, o que 
não trará dificuldade alguma, desde que o Govemo 
tenha boa vontade e, sobretudo, decisão politica. Já 
vi bancos serem atendidos de um dia para o outro 
com valor bem superior: R$1,5 bilhão para um, R$3 
bilhões para outro. No caso dos bancos, falamos em 
bilhões de reais; e aqui estou falando em R$103 mi­
lhões para salvar mais de cem mil produtores que não 
poderão plantar caso não tenham os seus débitos 
junto aos bancos liquidados, já que não poderão, ina­
dimplentes que estão, contratar outros financiamen­
tos agricolas para plantar a safra de verão. 

Está chegando ao plenário o Senador Ramez 
Tebet, do Mato Grosso do Sul, um dos Estados atingi­
dos pela geada e que tem também muitos produtores 
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segurados pela Cosesp precisando de um socorro do 
Governo Federal. Não estamos pedindo favor algum, 
porque isso está previsto em lei. O recurso orçamen­
tário para o Fundo de Estabilização dos Seguros 
deve ser transferido imediatamente para que a Susep 
e o IRB possam atender à Cosesp imediatamente, e 
esta, que é a seguradora, pagar, indenizar aqueles 
que pagaram para ter direito a esse seguro, que per­
deram as suas lavouras de trigo, de milho e outras 
culturas de inverno e que precisam agora estar em 
dia com o banco, pagar o seu financiamento. Mas, 
para pagar o financiamento, precisam receber o se­
guro; para que a Cosesp pague o seguro, precisa re­
ceber esse dinheiro do Governo Federal. 

A questão está na seguinte condição, Senador 
Ramez Tebel: o Governo Federal já demonstrou boa 
vontade. Tenho tratado desse assunto quase que dia­
riamente com o Ministro Malan, com o Secretário Gui­
lherme Dias, do Planejamento, com o Secretário 
Amaury Bier, da Fazenda. Todos eles sabem da im­
portância da regularização dessa situação, mas nâo 
encontraram uma fórmula e estão preocupados em 
elaborar uma medida provisória. Ora, todos nós aqui 
assistimos à critica constante do Congresso Nacional 
em relaçao às medidas provisórias. Mas, neste caso, 
ela se justifica, porque é um problema emergencial. 
Para comprar carro para o Presidente da República, é 
lógico que nao se justificava uma medida provisória, 
assim como em muitos outros casos. Mas, para cobrir 
o seguro da Cosesp, é evidente que se justifica. 

Faço um apelo aos Ministros no sentido de que 
editem uma medida provisória a fim de regularizar 
essa situação imediatamente, porque, por projeto de 
lei, só no ano que vem a questâo será resolvida. E ai 
faltará comida na mesa dos brasileiros, porque os 
agricultores inadimplentes não vao conseguir financi­
amento para plantar. Sem a safra de inverno, que per­
deram com a geada, e sem financiamento, é evidente 
que nao têm dinheiro para plantar. E para que obte­
nham financiamento precisam regularizar a situação 
junto ao banco. Para isso, a Cosesp precisa cobrir o 
seguro. E para que esta cubra o seguro. o Governo 
Federal precisa colocar o dinheiro na rubrica que já 
está aberta. dai por que sou favorável à edição de 
medida provisória neste sentido. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-me 
V. Ex' um aparte, Senador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Ouço o 
aparte de V. Ex·, Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Osmar Dias. V. Ex· tem pontificado aqui no Senado 

da República, principalmente em defesa da agricultu­
ra, dos agricultores e da produção agrícola deste 
País. V. Ex" faz ísso com autorídade e com a expe­
riência de quem ocupou a Secretaria de Agricultura 
no Paraná e conhece o assunto. V. Ex" toca agora em 
um ponto que considero de fundamental importância. 
Nâo pode o Governo, a meu ver, esquivar-se de so­
correr os agricultores que foram sacrificados pela na­
tureza, sob a alegação de que precisa de projeto de 
lei, quando sabemos que as medidas provisórias -
tao criticadas por nós, e com toda razao - são edita­
das muitas vezes pelos critérios subjetivos da urgên­
cia e da relevância, critérios estes que muitas vezes 
não conseguimos enxergar quando a matéria chega 
ao Senado. No caso em que v.. Ex" pede socorro ao 
homem do campo, ao homem que trabalha na terra, 
esses requisitos estão evidentemente encaixados, 
caem como uma luva. AI, sim, estão perfeitamente 
enquadrados nos requisitos de urgência e relevância; 
urgência, porque o agricultor nao pode esperar, pois 
está sem recursos e não tem condiçao de partir para 
uma nova safra; relevância, porque é importante para 
o crescimento do Pais, já que reflete no balanço de 
pagamento e na vida do homem do campo. Se eu 
transportar o discurso de V. Ex· - e permita-me que o 
faça - para o meu Estado de Mato Grosso do Sul, 
vejo o quanto somos injustiçados lá. Se v.. Ex' quiser 
visitar Mato Grosso do Sul - e fica aqui o meu convite 
- verá que há um desestimulo para que o agricultor 
possa trabalhar, porque estamos ali praticamente siti­
ados por acampamentos, assentamentos, invasões, 
reintegrações de posse não cumpridas, por demarca­
ções de terras indígenas. Sou um defensor do Texto 
Constitucional, defendo as minorias do Pais, mas nao 
posso defender aquela situação em que se encontra 
Mato Grosso do Sul, que tem pouco menos de 400 mil 
quilômetros quadrados e não vai virar mais nada, por­
que em todas as quatro regiões do meu Estado a agri­
cultura está quase impraticável. O agricultor não sabe 
o que fazer, se deve ou nao plantar e não tem a mlni­
ma garantia de nada. Se atentam até contra a proprie­
dade dos filhos do Presidente da República, imagine 
V. Ex' o que está acontecendo no resto do Brasil. Sei 
que o pronunciamento de V. Ex· se centra num ponto 
de fundamental importância e acredito que os argu­
mentos que invoco, dando como exemplo - e triste 
exemplo - o Estado de Mato Grosso do Sul, caem 
como uma luva. Cumprimento V. Ex" pelo discurso. 
Ao Mato Grosso do Sul, que está me ouvindo neste 
momento, quero dizer que dou inteira procuração a V. 
Ex". V. Ex' não está falando só pelo Estado do Para­
ná, mas, também, pelos agricultores de Mato Grosso 
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do Sul e do resto do Brasil. Espero que a sugestão de 
V. Ex" seja imediatamente aprovada pelo Presidente 
da República e se resolva esse problema com a edi­
ção de uma medida provisória. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Ramez Tebet, ú aparte de V. Ex' me estimula a elabo­
rar um documento propondo ao Governo Federal esta 
medida e tomarei a liberdade de procurá-lo para co­
lher sua assinatura no sentido de pedir não uma me­
dida provisória, mas uma solução para os agricultores 
do Mato Grosso do Sul, do Paraná, do Espirito Santo, 
de São Paulo, de Minas Gerais, de Santa Catarina, do 
Rio Grande do Sul, enfim, dos Estados que têm esse 
seguro com a Cosesp e querem ver esse seguro sen­
do pago, sendo cumprido. 

O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Será um 
prazer, Senador Osmar Dias. 

O SR_ OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito obri­
gado. O convite de V. Ex" já está aceito também, por­
que gosto muito do Estado do Mato Grosso do Sul, 
onde vivem muitos agricultores vindos do Paraná. 

Gostaria de aproveitar também para pedir ao 
Governo que tome uma outra medida: pague o Proa­
gro, pelo amor de Deus, vencido desde 1992! Não é 
posslvel que agricultores que pagaram um prêmio 
para ter direito ao proagro tenham que agüentar essa 
conversa de que o Tesouro não tem dinheiro para co­
brir esses prejulzos sofridos ao longo dos anos por in­
tempéries climáticas. Eles têm direito a receber o Pro­
agro. Faltam aproximadamente R$80 milhões para 
cobrir o Proagro velho. Tem gente que tem crédito 
junto ao Banco Central e ao Banco do Brasil desde 
1992 e1994, para receber do Proagro, que está ven­
cido, e não se encontra uma solução. Parece-me que, 
nesta mesma medida provisória para arrumar um re­
curso para a Cosesp, poderia também ser resolvido o 
problema do Proagro antigo, que está deixando mui­
tos agricultores em condições precárias para se de­
senvolver, para plantar a sua cultura, enfim para con­
tinuar na lavoura gerando renda, emprego e ajudando 
o Pa i s a crescer. 

Há um terceiro problema, Senado Gerson Ca­
mata - V. Ex" que se movimenta para pedir um aparte 
- que considero de extrema importãncia que o Gover­
no resolva prontamente. Ficamos loucos para dar 
apoio ao Governo, para defendê-lo. Quando as pes­
soas criticam o Governo, procuramos um jeito de de­
fendê-lo, mas o Governo, às vezes, não ajuda. Estou 
louco para dizer às cooperativas do Paraná que o Go­
verno lançou um programa chamado Recoop, que foi 
uma grande idéia de capitalização das cooperativas. 

O Governo Fernando Henrique foi o autor desse pro­
jeto Recoop, que moderniza as cooperativas, que exi­
ge a profiSSionalização dos dirigentes cooperativis­
tas, que busca a interiorização da economia e o forta­
lecimento da agroindústria, o crescimento da agncul­
tura pelo fortalecimento cooperativista e, ao mesmo 
tempo, o desenvolvimento de uma agricultura com 
mais renda agregada, mais valor agregado nos seus 
produtos pela agroindustrialização. O Recoop é um 
programa de refinanciamento que exige não apenas 
garantias financeiras, mas a garantia de profissionali­
zação dos dirigentes cooperativistas. O que está fal­
tando mesmo é estimular mais o profissionalismo e 
infiltrar um pouco mais de esplrito cooperativista nas 
cooperativas, para que as empresas não se transfor­
mem pura e simplesmente em empresas agropecuá­
rias, para que elas sejam realmente uma cooperativa; 
que o cooperativismo justifique a sua existência no 
seu aspecto maior, que é a solidariedade, que é o 
compartilhar das dificuldades, dos projetos, das idéi­
as. Tudo isso está dentro do Recoop. Foi uma grande 
idéia que precisa ser colocada em pràtica. 

Há dois anos, essa idéia vem sendo debatida, e 
quero fazer aqui mais do que um protesto; quero fazer 
uma denúncia. Não contra o Governo. Chega de de­
núncia contra o Governo! Quero fazer uma denúncia 
contra os bancos estrangeiros - principalmente con­
tra os bancos estrangeiros. Em vez de eles se incor­
porarem ao Recoop, eles estão, ao contrário, execu­
tando as cooperativas. Qual é o esplrito do Recoop? 
As dividas de cooperativa existentes junto à rede 
bancária seriam refinanciadas e, evidentemente, es­
ses bancos não perderiam nada. Mas os bancos es­
tão sendo canibais nessa história, porque estão ma­
tando aquele que poderia fortalecer o próprio banco, 
que é o cliente preferencial, a cooperativa. Isso está 
ocorrendo sistematicamente com os bancos estran­
geiros e também com alguns bancos nacionais, inciu­
sive com alguns estatais. 

Aqui vai a denúncia em relação aos bancos es­
trangeiros e aos bancos privados, que estão execu­
tando cooperativas. O Governo brasileiro tem obriga­
çêo, sim, de interferir nesse processo, para exigir que 
o Recoop seja executado, seja também aceito pelos 
bancos estrangeiros, porque eles estão aqui se apro­
veitando dos beneficios da nossa economia e devem 
participar também do esforço, para que a nossa eco­
nomia possa crescer e para que as cooperativas sai­
am dessa crise em que se encontram. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, além disso, não 
quero denunciar o Banco do Brasil, mas quero dizer 
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que, pelo amor de Deus! O Banco do Brasil é o Banco 
do Brasil, como diz a propaganda. É o banco do povo 
brasileiro, é o banco do Governo brasileiro. O Banco 
do Brasil não pode continuar dificultando as opera­
ções, junto ao Recoop, que as cooperativas querem 
realizar. É preciso que ele dê o exemplo aos outros 
bancos. No entanto, o Banco do Brasil está dificultan­
do as operações das cooperativas no Programa Re­
coop, o que é lamentável! 

Denunciei os bancos estrangeiros e só fiz uma 
reclamação em relação ao Banco do Brasil, mas, da­
qui a alguns dias, quero voltar para denunciá-lo, por­
que isso não é possível. 

Sempre apoiei o Banco do Brasil e acho que ele 
é um dos maiores instrumentos dentro da política 
agrlcola nacional, principalmente quando é bem arti­
culado com o Ministério da Agricultura - aqui, vejo o 
ex-Ministro da Agricultura, Senador Iris Rezende; no 
tempo de S. Ex·, lembro-me, o Banco do Brasil se ar­
ticulava com o Ministério da Agricultura. Ele pode ser 
um instrumento importante dentro da política agrícola 
nacional, mas, da forma como está agindo, na verda­
de ele está dando um péssimo exemplo para os ban­
cos estrangeiros e privados. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Permi­
te-me V. Ex· um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Ouço o Se­
nador Gerson Camata, pedindo licença aos Senado­
res Lúcio Alcantara e Roberto Requião. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Agrade­
ço a V. Ex". Primeiro, cumprimento-o pela oportunida­
de da sua fala, como sempre, abordando o problema 
da agricultura brasileira. V. Ex" citou três problemas. 
As três pragas que estão destruindo a lavoura do Bra­
sil. Citarei mais duas. A primeira refere-se ao Banco 
do Brasil. V. Ex" deve saber muito bem que o Banco 
do Brasil, quando aplica os recursos do Funcafé, que 
não são dele - são recursos da própria lavoura cafee­
ira -, ele exige, em contrapartida do agricultor, seguro, 
permanência de recursos, enfim. faz uma série de im­
posições. Ele age como banqueiro em relação a re­
cursos que não pertencem ao Banco do Brasil. Ele fa­
tura recursos provenientes do Tesouro Nacional, que 
guarda esse dinheiro, advindo da antiga taxação so­
bre o café, das taxas de retenção. Mais uma praga 
que destrói a lavoura brasileira. A outra, Senador, é 
uma supernovidade! V. Ex· sabe que o Esplrito Santo 
e o sul da Bahia - mas, principalmente o Esplrito San­
to - são os maiores produtores mundiais do café cha­
mado robusta, o café conilon, indispensável no café 
solúvel e nos blends que formam os cafés mais finos. 

Pais bem, sabe-se que o Brasil agora começou a im­
portar o café robusta. O maior produtor do mundo vai 
virar o maior importador do mundo. Está importando, 
pior, do Vietnã. 

O Sr. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Por quê? 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Porque o 
café do Vietnã é chamado de mortal coffee. Ele é 
proibido de entrar lá. Há tanto veneno jogado nesse 
café, tantos produtos proibidos, tantos dafensivos! O 
seu consumo já foi proibido no mundo inteiro. Foi proi­
bido nos Estados Unidos e na Europa; mas, no Brasil, 
ele pode entrar. O Brasil não impõe nenhuma barreira 
sanitária e sofre todo o tipo de discriminação da bar­
reira sanitária. Saiba V. Ex" que os nossos agriculto­
res - o Senador Ricardo Santos está aqui e vem 
acompanhando esse problema - vão ter que concor­
rer com os agricultores do Vietna, que usam defensi­
vos proibidos. É bom que os consumidores brasileiros 
comecem a se preparar para a entrada de determina­
das marcas de café. Estamos inclusive elaborando 
uma campanha e pedindo ao Ministro que coloque 
esta advertência: "este café contém produtos do café 
do Vietnã", para a pessoa saber, ter a consciência de 
que está sendo envenenada com esses defensivos 
que se encontram no chamado mortal coffee. O café 
envenenado do Vietnã, cujo maior importador do 
mundo, agora, é o Brasil. Veja, V. Ex"! O mesmo ocor­
reu com o leite, com a cebola, com o alho e, agora, va­
mos acabar também com a produção de café no Bra­
sil. Além das três pragas mencionadas por V. Ex", há 
mais duas. E se o Plenário começar a se manifestar, 
aparecerão dez pragas piores que as do Egito. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Agrade­
ço-Ihe o aparte, Senador Gerson Camata, e acres­
cento mais duas culturas que foram dizimadas por 
essa praga que V. Ex" citou: o algodão e o trigo. Éra­
mos o maior exportador de algodão do mundo e, num 
curto espaço de tempo, passamos a ser o grande ex­
portador do mundo. Agora, com a recuperação que 
está havendo no Mato Grosso, com a área crescen­
do, podemos até voltar a sonhar em abastecer o mer­
eado interno. 

Em relação ao trigo, no tempo do Ministro Iris 
Rezende, que me pede um aparte, éramos au­
to-suficientes. Naquele tempo, eu era Secretário da 
Agricultura no Paraná, e o Estado produzia 70% do 
trigo nacional. Chegamos a produzir 6 milhões e 400 
mil toneladas para um consumo de 6 milhões e meio. 
Este ano, vamos importar 90% do trigo, em função do 
abandono da cultura do trigo, o que é uma pena. 
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Essas questões que mencionei são emergenci­
ais; as outras são conjunturais, podemos resolver de­
vagar. Porém, as questões referentes ao Cosesp, ao 
Recoop e ao Proagro devem ser resolvidas imediata­
mente. Caso contrário, teremos problemas não só 
com o agricultor, que deixará de plantar; teremos pro­
blema com o abastecimento e com a segurança ali­
mentar do Pais, que precisa ser melhor cuidada. Se 
não fizermos isso, dentro de alguns anos teremos 
graves problemas. 

O Sr. Iris Rezende (PMDB - GO) - Permite V 
Ex" um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - O Senador 
Iris Rezende me pede um aparte, e peço a compla­
cência da Mesa nesse sentido. 

O Sr. Iris Rezende (PMDB - GO) - Agradeço a 
gentileza de V Ex", bem como a da Presidência dos 
trabalhos, em nos permitir, já esgotado o tempo de V 
Ex·, que participemos dessa discussão. Serei rápido, 
Sr. Presidente e ilustre Senador Osmar Dias. O meu 
aparte é mais para cumprimentá-lo pelo inconformis­
mo que V Ex' vem demonstrando ao longo do seu 
mandato em relação às atenções dispensadas à agri­
cultura brasileira. Devo reconhecer isso publicamen­
te. Como V Ex" bem afirmou, quando eu estava no 
Ministério da Agricultura, e V Ex', na Secretaria da 
Agricultura do maior Estado produtor de grãos do 
Pais. Estado do Paraná, encontrei em V Ex" aquele 
parceiro incomparável; aquele companheiro de todas 
as horas, defensor intransigente da agricultura, dos 
agricultores; um companheiro a discutir permanente­
mente as questões que afligem a agricultura brasilei­
ra. Quero parabenizá-lo por isso. Desde aquela épo­
ca. até hoje, V Ex" tem trazido à discussão nesta 
Casa todas essas questões. Cumprimento-o, parabe­
nizo-o e o incentivo a continuar abordando essas 
questões. porque no dia em que o Brasil entender - e, 
quando me refiro ao País, não quero referir-me sim­
plesmente ao Governo, às autoridades, mas á própria 
sociedade - o valor da agricultura no contexto só­
cio-econõmico desta Nação, ai, sim, o País ocupará 
aquela posição com a qual todos sonhamos, nesse 
contexto sócio econõmico internacional. V. Ex' fez, 
en passan!, uma referência ao trigo. cujo abasteci­
mento, no Brasil, sempre foi dependente da Argenti­
na, do Canadá e dos Estados Unidos. O produto é im­
prescindível para os brasileiros e não sabemos o que 
seria do País se, num determinado momento, ele nos 
faltasse, já que o pão é um costume na nossa alimen­
tação diária. Bastou permitirmos que a agricultura 
brasileira cultivasse o trigo para que esta alcançasse. 

em dois anos, praticamente a auto-suficiência: a pro­
dução saltou de 1,8 para 6 milhões de toneladas, 
quando o nosso consumo era de 7 milhões. No entan­
to, tratou-se como que de um fogo de palha, porque 
dai a dois anos as autoridades brasileiras voltaram a 
dificultar o cultivo do trigo, para atender acordos com 
o Canadá e a Argentina. Hoje, muitas vezes, consu­
mimos o produto por ~m valor alto, o que traz prejul­
zos para a nossa balança comercial. Assim, sou ab­
solutamente solidário à advertência que V. Ex' faz, ao 
Governo, da necessidade de providências em deter­
minados pontos que afligem a agricultura. No entan­
to, devemos, também, fazer com que as autoridades 
e a sociedade sintam o valor do setor, a fim de que o 
Brasil ocupe o lugar que lhe está reservado no con­
texto sócio-econõmico mundial. Meus cumprimentos, 
Senador. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito obri­
gado, Senador Iris Rezende. 

Para melhorar o desempenho do Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária. e do ,Governo Federal, 
o qual quero mas é dificil apoiar, talvez tenhamos que 
voltar aos tempos em que o ministro calçava uma bo­
tina, ia para o campo, sujando-se com a terra verme­
lha, e entendia bem os problemas dos agr;~ultores. 
Fazer reunião em Bruxelas, Paris e Nova York é im­
portante, mas, antes disso, é necessário que o minis­
tro freqüente a propriedade rural, vá ao campo e co­
nheça o problema da agricultura brasileira, conver­
sando com os agricultores brasileiros. Talvez seja 
isso que esteja faltando. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Lúcio Alcântara por vinte minu­
tos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, sem o brilho e 
a profundidade de conhecimento do Senador Osmar 
Dias, quero também falar a respeito da agricultura 
brasileira. 

Recentemente, no PPA - Plano Plurianual - e 
no Plano de Safras, o Governo Federal contemplou a 
cultura do caju, de grande importância para nós, nor­
destinos, e, inclusive, para o Presidente da nossa 
sessão, Senador Geraldo Melo. O produto, poucos 
sabem, é responsável por cerca de US$200 milhões 
em exportações e emprega grande contingente de 
pessoas - as quais, muitas vezes, não têm outra al­
ternativa de trabalho - na sua cultura e apanho, bem 
como no processamento da castanha. 
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Por ser de inteira justiça, aqui faço uma referên­
cia ao meu querido amigo, Senador lris Rezende, 
que, quando Ministro da Agricultura e atendendo a 
um pedido meu e do Senador Mauro Benevides, au­
torizou a implantação, na Embrapa, de um centro de 
pesquisas da cajucultura, o qual tem produzido exce­
lentes resultados, como o desenvolvimento do cajuei­
ro anão precoce - uma espécie que, como o nome já 
diz, não cresce muito mas produz precocemente, 
com grande produtividade - e da tecnologia de I::nxer­
to e renovação de copas, que permite aos cajueiros 
velhos retomarem sua produção com muito maior vi­
gor e intensidade. 

Ficamos muito alegres com isso, pois tratam-se 
de 50 milhOes anuais destinados a empréstimos aos 
produtores de caju, comjuros anuais de 8,75% eo Mi­
nistro Pratini de Moraes participou do Frutal, no Ceará 
- um grande evento destinado ao desenvolvimento 
da fruticultura irrigada, de novas tecnologias e de ex­
portação de frutas -, ocasião em que foi muito festeja­
do, porque seu apoio á cajucultura interessa áquele 
Estado, ao Rio Grande do Norte e Piaui, bem como á 
Bahia, à Paraiba e a outros Estados. No entanto, ape­
sar de esse dinheiro do FAT ser movimentado pelo 
BNDES e de seu agente financeiro ser o Banco do 
Brasil, quando os agricultores bateram às portas do 
banco elas estavam fechadas. 

O Banco do Brasil se recusa a funcionar como 
agente financeiro do BNDES, alegando que, conside­
rando o Del-credere que deve pagar ao BNDES, que 
se tratam de pequenos produtores, que há um núme­
ro enorme de operaçOes, o que eleva muito o seu 
custo, e que o risco total é do agente financeiro, a 
operação lhe traz prejuizo. A ironia está no fato de 
que o controle do Banco do Brasil é feito pela União, a 
qual, por sua vez, é presidida pelo Senhor Fernando 
Henrique Cardoso, que anunciou o programa. Assim 
também, o BNDES é uma agência financeira e de de­
senvolvimento do Governo Federal. 

Ontem, durante Comissão em que estavam pre­
sentes o Secretário da Agricultura do Piaul, o repre­
sentante da Federação da Indústria do Ceará, bem 
como representantes do Sindicaju (Sindicato das 
Indústrias de Caju) e do Sincaju (Sindicato dos Produ­
tores de Caju), o Ministro Pratini de Moraes nos infor­
mou que o programa foi decidido antes de seu anún­
cio, o qual não teria ocorrido se não houvesse a con­
cordância do Banco do Brasil e do BNDES, e que o 
Govemo fora surpreendido por tal atitude. 

Falos como esse desmoralizam o Governo, pois, 
além disso, o PPA prevê a destinação de 150 milhOes 

para a fruticultura nacional, os quais o Banco do Brasil 
também se nega a emprestar por se tratar de uma situa­
ção semelhante, bem como tem negado empréstimos 
aos setores da ovino e da caprinocultura. 

O assunto foi levado ao Ministro Pratini de Mo­
raes, que nos prometeu uma solução e ficou, de certa 
maneira, indignado com a situaçao que se criou, pois, 
repito, houve concordância do BNDES e do Banco do 
Brasil. 

No Rio Grande do Sul, o problema está sendo 
resolvido porque os bancos cooperativos estão subs­
tituindo o Banco do Brasil, tradicional financiador da 
agricultura brasileira. 

Apoiamos todas as operaçOes de rolagem e se­
curitização de dividas do Banco do Brasil, mas nao 
podemos ficar eternamente resolvendo os problemas 
de passivo do Banco, já que isso nao é fu nção nossa, 
do Ministro da Agricultura ou do Governo. Todavia, o 
Banco do Brasil precisa retomar o seu papel de finan­
ciador da agricultura brasileira. Caso contrário, não 
precisa existir Banco do Brasil; temos que procurar 
outra solução para financiar a agricultura brasileira. 

Faço, portanto, um apelo à Presidência do Ban­
co do Brasil, interinamente ocupada pelo Sr. Ricardo 
Conceição, que é Diretor da área agrlcola do Banco e 
conhece em profundidade esses assuntos. Além dis­
so, também deve haver interesse do Ministro Malan 
em tomar a si a questão, procurar disciplinar e fazer 
com que o Banco do Brasil cumpra o seu papel. Se 
existe um problema de repasse entre o BNDES e o 
Banco do Brasil, que isso seja acertado ou entao que 
o dinheiro vá direto para o Banco do Brasil, ao invés 
de ir primeiro para o BNDES, para que, assim, o Ban­
co possa fazer os empréstimos dispensando esse 
trânsito pelo BNDES. E digo isso porque em conversa 
com os dirigentes do Banco do Brasil, eles disseram 
que caso isso seja feito, o Banco está disposto a em­
prestar o dinheiro como é o desejo do Governo. 

É preciso, então, haver um acordo dentro do 
Govemo, haja vista que esses programas são lança­
dos, mas não acontecem e o desgaste é muito gran­
de. E os grandes prejudicados são o agricultor e o 
Pais, já que hà um grande esforço do Ministro Pratini 
de Moraes no sentido de promover as exportaçOes 
dos produtos agrlcolas. Mas para exportar é preciso 
produzir, e para produzir é preciso haver crédito e as­
sistência técnica, coisas que o Govemo está procu­
rando viabilizar. 

No entanto, embora isso tenha sido acordado 
entre as partes, segundo nos informou ontem o Minis-
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tro da Agricultura, na prática, na hora de executar os 
financiamentos, isso não está acontecendo. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Concedo o aparte ao Senador Leomar Quintanilha, 
com grande prazer. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Nobre 
Senador Lúcio Alcântara, não tive o privilégio de ouvir 
o inicio do seu discurso, mas assim que adentrei o 
plenário ouvi o registro de V. Ex" questionando o cré­
dito agrlcola. Há uma máxima antiga que diz que o 
crédito agricola s6 é eficaz se for oportuno e suficien­
te. V. Ex" tem razão quando alerta as autoridades 
para a inoportunidade e insuficiência do crédito agrl­
cola, claro que associado á assistência técnica para 
que ele realmente alcance os seus objetivos. Mas o 
Banco do Brasil, que sempre foi o grande parceiro do 
produtor, que sempre esteve na linha de frente, na 
vanguarda da assistência, principalmente aos agri­
cultores, não tem se revelado como aquele parceiro 
que atende com suficiência e oportunidade o crédito 
agrlcola. A demanda pelo crédito agrlcola continua, 
não s6 na fase de produção; a fase de comercializa­
ção também está terrlvel. V. Ex" também deve estar 
acompanhando que o aviltamento dos preços tem in­
viabilizado, efetivamente, a agricultura em nosso 
Pais. O meu Estado tem experimentado uma desati­
vação da atividade agrlcola, principalmente o peque­
no produtor, em razão das enormes dificuldades de 
acesso ao crédHo. V. Ex" faz um alerta em um mo­
mento muito importante, porque se é a vocação natu­
ral da nossa economia, se podemos ampliar a gera­
ção de riquezas do Pais, se podemos, no setor primá­
rio onde ainda reside 30% da população brasileira, 
ge~ar empregos, é preciso que o crédito agrlcola seja 
olhado com mais carinho, com mais critério, com mais 
rigor. Saúdo-o e me solidarizo com V. Ex' por essas 
preocupações que traz a esta Casa nesta manhã. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu­
ito obrigado, Senador Leomar Quintanilha. V. Ex", 
que é um homem que conhece isso, porque tem for­
mação na área financeira, vem do sistema financeiro, 
colocou muito bem as questões, de maneira mais 
abrangente, genérica, com as quais concordo inteira­
mente. 

No caso, estamos reclamando, especificamen­
te, da recusa do Banco do Brasil em funcionar como 
agente financeiro dos õecursos do BNDES. Isso não 
pode continuar; temos encontrar uma solução. 

O Sr. Ricardo Santos (PSDB - ES) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Concedo o aparte ao Senador Ricardo Santos, do 
Esplrito Santo. 

O Sr. Ricardo Santos (PSDB - ES) - Gostaria 
de parabenizar o pronunciamento de V. Ex", que toca 
em uma questão essencial naquilo que diz respeito à 
cultura de seu Estado, que é o caju, que foi incluldo, 
inclusive, no plano de safra. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Exato, pela primeira vez. 

O Sr. Ricardo Santos (PSDB - ES) - Pela pri­
meira vez, o que significou uma grande conquista. E 
com taxas fixas de juros. Quanto a esses problemas 
de liberação de crédito oficial para a agricultura, expe­
rimentamos isso em nosso Estado e estamos tendo 
grandes dificuldades com a questão dos atrasos. 
Como todos sabem, a agricultura tem prazo para 
plantar e para colher, e esses atrasos, muitas vezes, 
vêm trazendo grandes transtomos aos produtores ru­
rais do Estado do Esplrito Santo. E muitas vezes nos 
movimentamos - vamos ao Banco do Brasil e ao Mi­
nistério da Agricultura - a fim de solucionar essas 
questões. Creio que, na base desse problema, Sena­
dor Lúcio Alcêntara, está a falta de um maior compro­
metimento das autoridades monetárias com o proces­
so de crescimento do Pais, com o processo de cresci­
mento da agricultura em particular. Acredito que há 
que se ter um maior comprometimento das autorida­
des monetárias no sentido de liberar fluxos financei­
ros e flexibilizar, em determinadas épocas, a polftica 
monetária, a politica creditfcia, principalmente em re­
lação à agricultura brasileira. Parabenizo V. Ex· pelo 
pronunciamento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu­
ito obrigado. O depoimento de V. Ex' ratifica a minha 
preocupação, queacredito ser tambémde todo o Se­
nado, com o crédito agrlcola. OportUnidade, quanti­
dade e qualidade devem ser consideradas para que o 
crédito realmente produza os seus efeitos, como estf­
mulo para que os produtores plantem e colham o sufi­
ciente para o nosso auto-abastecimento e para a ex­
portação e geração de divisas. 

O algodão também se trata de um caso tfpico: 
passamos a ser grandes importadores do produto, 
mas já há sinais de recuperação da sua produção, 
graças à expansão da cultura em alguns Estados, 
como o Mato Grosso. 

Enfim, isso tudo nos mostra que há uma certa 
indiferença, um certo descaso com essa questão. Sa-
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bemos que o problema é complexo, mas quando pa­
rece surgir uma solução, deparamo-nos com esses 
desentendimentos entre agências de crédito, os qua­
is inviabilizam, por exemplo, o enorme esforço feito 
para a colocaÇão do caju num plano de safra. 

Espero, e este é o meu apelo, que os Ministros 
Malan e Pratini encontrem uma solução para que o 
Banco do Brasil possa operar, realmente, como finan­
ciador, não somente do caju, mas também da fruticultu­
ra, da ovinocapricultura e de outros setores que, pela 
sua pulverização, requerem um esforço muito grande 
na elaboração de contratos. Isso representa custos que 
devem ser considerados no estabelecimento das rela­
ções entre o BNOES e o Tesouro, que paga essa equa­
lização para manter os juros fixos em 8,75%. 

. É necessá.rio que se encontre uma solução, até 
mesmo para que o Govemo não fique desmoralizado 
por anunciar um programa que existe apenas no papel. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Concedo 

a palavra ao Se:nador Moreira Mendes. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ricardo Santos, 

por vinte minutos. 
O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, voltamos a 
esta tribuna para nos ocuparmos de um tema que afli­
ge milhares de brasileiros - e, infelizmente, cada vez 
mais brasileiros -, apesar de não surpreender por sua 
contemporaneidade: trata-se do já conhecido proble­
ma do "terreno de marinha", tantas vezes abordado 
nesta Casa, objeto de tantos esforços já despendidos 
pelos nossos Pares, do presente e do passado, de 
tantos projetos elaborados, e, apesar disso, de tão 
pouco avanço no encaminhamento efetivo de solu­
ções para assegurar a esses brasileiros a tranqüilida­
de desejável da posse efetiva de sua moradia. 

Não precisamos nos deter muito em revisões de 
literatura, até porque outros já o fizeram e constata­
ram que há mais manifestações e discursos no Con­
gresso Nacional, do que contribuições doutrinárias 
que permitam flexibilizar o instituto jurídico do terreno 
de marinha, uma reminiscência da COlonização brasi­
leira sem similitude internacional. 

Sr"s e Srs. Senadores, ao contrário dos pro­
gressos históricos, culturais e institucionais pelos 
quais vem passando o Pais e da atual reforma do 
Estado, reafirmando o seu papel indutor e menos in­
tervencionista na economia, prevalece, no caso do 
terreno de marinha, uma visão colonial e patrimonia­
lista. dominando, hoje, uma postura fiscalista notória 

no trato dessa questão, apesar de se ouvirem, ainda, 
justificativas de natureza ambiental e de segurança 
nacional, todas já superadas pelos argumentos já ex­
postos em discursos anteriores, nesta Casa. 

Surpreendentemente, ainda na Assembléia Na­
cional Constituinte, mesmo não subsistindo as razOes 
históricas avençadas, prevaleceu a posição de man­
ter os terrenos de marinha e seus acrescidos sob o 
domínio da União. Contudo, permanece, ainda, pelo 
Decreto-Lei nE 9.760, de 1946, a delimitação dos ter­
renos a partir da preamar média de 1831, de diflcil de­
terminação ao longo da costa brasileira, razão por 
que há projetos de lei em tramitação nesta Casa para 
alterar a linha de preamar média para perlodos mais 
atuais. 

Também se registram, .10S discursos apresenta­
dos no Congresso Nacional, descriçOes fartas de pro­
blemas e aflições vivenciados pela população de Mu­
niclpios confrontantes ao litoral, que edificou de 
boa-fé residências e outras benfeitorias situadas nos 
limites dos terrenos de marinha, mesmo que muito 
distantes da praia. Essas famllias, além de não terem 
oportunidade de contar com a escritura definitiva de 
seu imóvel, pagam anualmente taxas de ocupação 
cada vez mais desproporcionais à sua renda. 

O problema do terreno de marinha atinge várias 
populações do litoral ou as localizadas às margens de 
rios e em ilhas, com ou sem acrescidos, em muitos 
Estados brasileiros, a exemplo das cidades de Salva­
dor, Recife, Florianópolis, São Luiz, São Vicente (São 
Paula), Rio de Janeiro, Vitória, entre outras. 

Mas é preciso destacar a singularidade da situa­
ção da cidade de Vitória, capital do Espírito Santo, 
uma vez que a Secretaria do Patrimõnio da União a 
escolheu, em 1995, juntamente com Vila Velha e Gu­
ara pari, para implantar um projeto piloto de cadastra­
mento ex officio de terrenos de marinha, para poste­
riormente estender a experiência a outras cidades li­
torâneas do Pais. 

Como resultado desse esforço, foram cadastra­
dos 20 mil imóveis ex officio, além dos 13 mil já ca­
dastrados, de oficio, nesses Municípios. 

A partir de 1995, iniciou-se a cobrança das ta­
xas de ocupação para esses imóveis cadastrados ex 
officio, gerando-se panico e aflição a muitos contri­
buintes novos, a maioria deles de baixo nível de ren­
da, que passaram a ser onerados, anualmente, em 
5% do valor do terreno, a título de taxa de ocupação. 

Em 1996, esses contribuintes foram convoca­
dos para requererem aforamento, e atingiram-se 
8.600 requerimentos. Entre 1996 e 1997, foram anal i-
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sados 1.500 processos pela Secretaria do Património 
da União, sendo concedidos, com base na lei, apenas 
500 aforamentos gratuitos. Mas o andamento moroso 
na análise dos processos, em face da precária estru­
tura da Secretaria do PatrimOnio da União, motivou a 
terceirização dos serviços, cuja transferência na ope­
racionalização se efetivou em 1998. 

As alteraçóes organizacionais ocorridas na Se­
cretaria do Património da União, passando a sua vin­
culação do Ministério da Fazenda para o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestao, bem como as 
decorrentes substituições funcionais na Secretaria do 
Património da União e na Gerência Regional de Vitó­
ria levaram ao reexame de todos esses processos, 
paralisando a sua análise e a emissão dos contratos 
de aforamento. Esta é a singularidade da região de 
Vitória, registrando-se que muitos contribuintes, an­
tes mesmo de terem uma posição clara quanto ao an­
damento de seus processos, estão recebendo comu­
nicaçóes da Secretaria do Património da União, vi­
sando ao aforamento oneroso dos terrenos que ocu­
pam. Ou seja, os atuais ocupantes estão sendo obri­
gados a comprar esses terrenos e imóveis da União­
e muitos já os ocupam há muitos anos. 

No evento realizado pela Associação de Mora­
dores da Praia do Canto, em Vitória, o Dr. João Nu­
nes, Gerente daquele órgão no Esplrito Santo, e sua 
assessoria prestaram a um grande número de partici­
pantes, interessados no tema, os esclarecimentos so­
licitados, demonstrando grande esplrito de colabora­
ção em sugerir e encaminhar soluções para as diver­
sas situações ali apresentadas, dentro dos limites da 
legislação vigente. 

Preocupa-nos de modo particular o trabalho de 
reexame que vem sendo feito pela Secretaria do Pa­
trimónioda União, a que estão sendo submetidos cer­
ca de 1.300 processos de requerentes do aforamen­
to, que apresentaram a documentação necessária, 
muitos deles desde o ano de 1996, além de mais de 
3.500 processos que se encontram na Gerência Re­
gional, aguardando remessa para a análise daquela 
Secretaria, aqui em Brasllia. 

Enquanto não se conclui a revisão dos processos 
em questao, todos os ocupantes que apresentaram a 
documentação exigida, cumprindo o que determinam 
as normas e as leis, e, portanto, já habilitados, de direito 
e de fato, á análise para o deferimento do pedido de afo­
ramento, obrigam-se a pagar a taxa de ocupação por 
tempo indeterminado - que, como todos sabem, é de 
5% ao ano, sobre o valor de mercado dos imóveis. 

Esta situação está trazendo, obviamente, gran­
de intranqoilidade aos moradores que são afetados 
pela legislação que rege os terrenos de marinha, por­
quanto todo esforço de regularização, que exige lon­
go e penoso ritual de busca e recuperação de docu­
mentos para demonstrar toda a cadeia sucessória 
dos imóveis em questao - base para a análise do de­
ferimento do pedido de aforamento -, esbarra na In­
definição de prazos para o deferimento. 

É evidente que o ónus a que estao sendo sub­
metidos os contribuintes que se encontram diante 
dessa situação é injusto, cabendo ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestao e á Secretaria do 
Património da União a busca de soluções para o pro­
blema, agravado pela iniciativa do cadastramento ex 
offlcio, sem a devida continuidade do processo de 
aforamento. 

Neste sentido, estamos encaminhando ao Exm" 
Sr. Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestao, 
Dr. Martus António Rodrigues Tavares, a quem está 
subordinada a Secretaria do Património da União, 
correspondência, propondo medidas que possam 
acelerar a análise e deferimento dos processos de 
aforamento dos terrenos de marinha e estabelecer 
novos critérios de cobrança de taxas de ocupação du­
rante a análise dos processos, até a sua conclusão, 
aplicáveis a todas as cidades brasileiras que se de­
frontam com esse mesmo problema. 

Nossas proposições, de forma sumária, são as 
seguintes: 

Que seja suspensa ou inibida a cobrança da 
taxa de ocupação durante o perlodo de análise do 
processo até a sua conclusão; 

Que, após a aplicação do art. 47 da Lei 
9.636/98, que prescreve débitos patrimoniais para 
com a Fazenda nacional, as taxas de ocupação a se­
rem cobradas sejam de 2% e não mais de 5%, consi­
derando-se que as ocupações são anteriores a 1988, 
porém cadastradas pela União somente em 1992; 

Que os débitos consolidados da taxa de ocupa­
ção, devidos pelos ocupantes, em decorrência da 
suspensão proposta, sem os acréscimos legais, se­
jam parcelados em condições de prazo não inferiores 
a 36 meses, ou ao perrodo de tramitação do proces­
so, se ultrapassar o prazo fixado; 

Que sejam aplicados os mesmos critérios de 
pagamento dos débitos descritos anteriormente para 
os pedidos de aforamento indeferidos, desde que 
comprovem a efetiva ocupação anterior a 1988; 
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Que a Secretaria do Património da União esta­
beleça um prazo, não superior a 12 meses, para aná­
lise dos processos de concessão de aforamento; 

Que no contrato de concessão de aforamento 
conste cláusula especial explicitando que os efeitos 
do contrato retroagem à data do efetivo deferimento. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Senador. 
V. Ex' me penmite um aparte? 

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES) - Con­
cedo um aparte ao Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Ilustre 
Senador Ricardo Santos, V. Ex', como capixaba, e to­
dos os Senadores de Estados que têm litoral e cida­
des litorãneas p'ercebem o sério problema que essas 
cidades enfrentam. O desenvolvimento urbano da ci­
dade é atravancado; qualquer tentativa de urbaniza­
ção correta, lógica, normal da cidade fica impedida, o 
que penaliza permanentemente os moradores das ci­
dades litoraneas. que nao sabem se moram no que é 
deles, se um dia vão ser donos do local onde moram, 
se vão perdê-lo. A intranqüilidade do cidadão que é 
dono de um pedaço de terra sobre o qual ele fez a sua 
casa - quase sempre a população pobre, que foi para 
a beira dos manguezais - gera intranqüilidade para 
sua família, para seus netos, para o futuro, algo que é 
permanentemente um punhal a ameaçar, a fustigar o 
futuro daquela famllia, o futuro daquela gente. Desde 
a Constituinte, ou antes dela, já Unhamos projetos de 
lei - e V. Ex' me dizia que até o Senador Attílio Vivac­
qua, nas priscas eras, já tinha um projeto - para resol­
ver esse problema e ainda não conseguimos fazê-lo. 
Quando apresentamos aquela emenda à Assembléia 
Constituinte, em 88, a resposta foi essa medida provi­
sória desastrada, que piorou o problema. A solução, 
já que se fala tanto no social, seria o Governo mostrar 
que tem interesse e entregar esses terrenos ou ao 
Estado ou às Prefeituras. A renda auferida com a ter­
ceirização da venda dos terrenos seria destinada a 
urbanizar as áreas pobres, faveladas, das respecti­
vas cidades. Resolver -se-iam dois problemas: legali­
zar-se-iam o~ terrenos e urbanizar-se-iam as favelas, 
as áreas mais pobres dessas cidades, desses muni­
Cípios. É hora de o Governo mostrar que tem interes­
se em resolver problemas sociais. Não se pode man­
ter essa permanente ameaça a cidadaos, e nao se 
pode também, Senador - V. Ex' tem toda razão quan­
do afirma isso -, ver a Uniao gastar mais recursos 
para·manter·os cadastros do que para cobrar os lau­
dêmios e aforamentos que passam a incidir sobre es­
ses terrenos. Além da lentidão que isso propicia, temo 
outro tipo de ação, que nao vai pelos cênones da mo-

ral e da ética com que devem ser tratadas as coisas 
públicas. De modo que cumprimento V. Ex'. As três 
posiçóes que V. Ex' coloca resolveriam o problema, 
porque acabariam com a intranqüilidade e, ao mesmo 
tempo, provocariam a União para que apressasse a 
solução desse problema que se arrasta há séculos. 
uma coisa antiquada, que nao existe no Direito em 
nenhuma parte do mundo. Essa tentativa, que existia 
para resguardo do litoral, acabou. Já passamos pelo 
canhão, e, hoje em dia, há os foguetes. Veja V. Ex' 
que está na hora de resolver essa situação. A lei não 
pode ficar tão retardada e atrasada. Chega aqui o Se­
nador Paulo Hartung, também autor de uma proposi­
ção sobre esse problema que aflige a todos nós que 
moramos no Estado do Espirito Santo e, principal­
mente, nas suas áreas litorâneas. Cumprimento V. 
Ex'. É necessário que se encontre uma sOlUÇa0, que 
precisa ser rápida, porque nao podemos esperar 
mais um século com um sistema tão antiquado como 
esse dos terrenos de Marinha. 

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES) -
Agradeço o aparte de V. Ex', Senador Gerson Cama­
ta, que, na Constituinte, tentou solucionar o problema 
transferindo para os Municipios os terrenos de Mari­
nha. É importante que se registre também que tanto o 
Senador Gerson Camata quanto o Senador Paulo 
Hartung possuem proposições e processos em trami­
tação no Senado Federal para se reconceituar a 
questão do terreno de Marinha, visando, sobretudo, 
diminuir o ónus e tirar o caráter de bitributaçao exis­
tente sobre o proprietário de imóvel urbano nas gran­
des cidades, já que são obrigados a pagar o IPTU e o 
terreno de Marinha. 

O Sr. Henrique Loyola (PMDB - SC) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES) - Con­
cedo um aparte ao Senador Henrique Loyola. 

O Sr. Henrique Loyola (PMDB - SC) - Agrade­
ço a V. Ex' a oportunidade que me dá e quero me as­
sociar ao seu pronunciamento e ao aparte do Sena­
dor Gerson Camata. Os terrenos de Marinha, na mi­
nha opinião, constituem-se um dos maiores proble­
mas de gestão neste País. Em 1996, quando exerci a 
função de Senador, tive oportunidade de fazer um 
pronunciamento e até de publicar um Iivreto sobre o 
assunto - vou enviá-lo a V. Ex', para que o some às 
suas proposições. Na época falava-se em três mi­
lhões de imóveis que a Uniao teria, dos quais apenas 
500 mil cadastrados. V. Ex' fez referência ao Estado 
do Espírito Santo, à sua Capital, Vitória, uma ilha, 
com milhares de habitantes. Por sinal, isso aflige toda 
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a costa do Pais, aflige o Pais inteiro, aborrece cida­
dãos no Brasil inteiro. Naquela ocasião, recebi mani­
festação de uma viúva, do Rio de Janeiro, que estava 
na terceira geraçilo de uma herança e ainda nao tinha 
legitimado o próprio processo de inventário, em virtu­
de da dificuldade de concessao do alvará pelo Patri­
mônio da Uniao para viabilizar aquele fato. Isso me­
lhorou, já não há mais o prazo de 60 dias para viabili­
zar o processo. Eu mesmo tive um caso desses no 
Rio de Janeiro, um ,apartamento no Flamengo, sujeito 
à autorizaçilo do P~trimônio da UniMo Nilo é posslvel 
que se mantenha ~ssa questilo sem solução por tem­
po indefinido, afligindo a populaçao de toda a costa 
do Pais. Na minha cidade natal, Joinvile, por exemplo 
- V. Ex' fez referência ao mangue -, a prefeitura, na 
gestão anterior, absurdamente, fez um convênio com 
o Patrimônio da Uniilo e resolveu cadastrar uma re­
gião de mangue. Para tanto, passou a haver cobran­
ça de uma taxa de 10%, nas taxas devidas à União, 
por aquela ocupação. Veja que absurdo, Senador. A 
cidade de Joinvile é no interior, tem apenas um aflu­
entezinho de rio, com maré, do tempo do Imperador, 
e é considerada devedora, por ter terra de Marinha. É 
um rio que nem navegável é! É uma situaçilo que afli­
ge milhares de pessoas. Prédios de apartamento, 
edificios de apartamento, na cidade, pagam uma taxa 
de 2% ao ano; seus proprietários incomodam-se todo 
ano com uma guia que acaba nem remunerando, 
como disse o Senador Camata, o próprio custo do in­
vestimento nesse processo. Houve o convênio, que 
taxou de novo em dois e meio os mais antigos, já ca­
dastrados. Com a tese de cadastrar, criou-se uma 
nova categoria, com taxa de 5%; e, pior, na área de 
mangue, outra, de 10%. Se, com esse cadastramen­
to, se resolver atualizar o valor, vamos chegar à con­
clusilo matemática de que, em 10 anos, o pobre coita­
do do habitante do mangue vai pagar o valor do imó­
vel, o que é outro absurdo. É um somatório de ques­
tôes que perturbam a vida de cidadilos no Pais intei­
ro, e por isso a minha manifestação de adesao ao seu 
pronunciamento. Quero cumprimentá-lo por ele. 

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES) -
Agradeço o aparte de V. Ex", que vem confirmar a si­
tuaçilo aflitiva por que vêm passando milhares de fa­
mílias brasileiras afetadas pelo instituto do terreno de 
Marinha. Gostaria de receber o livro que V. Ex" escre­
veu, a fim de que possamos nos ilustrar com as ob­
servações e as análises feitas por V. Ex". 

O Sr. Henrique Loyola (PMDB - SC) - Na épo­
ca do pronunciamento, a arrecadação posslvel da 

Uniao seria de 200 bilhOes. Ela pagaria toda a dIvida 
interna e, por conseqüência, o juro seria zero. 

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES) - Mui­
to obrigado. 

Finalmente, Sr"s. e Srs. Senadores, é preciso 
registrar que essas medidas de natureza administrati­
va permitem dar curso aos processos de aforamento 
acumulados na Secretaria do PatrimOnio da Uniêo e 
nao anulam as iniciativas dos nossos Pares para 
aperfeiçoar a legislaçãO hoje vigente sobre "terrenos 
de marinha", visando atender aos anseios dos contri­
buintes, onerados com as várias taxas imputadas 
pela Uniêo, tais como foro, taxa de ocupação, laudê­
mio e multas de transferência. 

Como já mencionamos, enco~tram-se protocola­
dos nesta Casa de Leis vários projetos refletindo o an­
seio da população por uma solução mais consistente 
com sua realidade s6cioeconOmica. Acabei de citar pro­
jetos dos Senadores Paulo Hartung e Gerson Camata. 

Certamente, há conflitos a superar, especial­
mente junto ao Poder Executivo, que vê nos terrenos 
de marinha um significativo potencial de arrecadação, 
mas sua contribuiçao efetiva à receita é pequena em 
face da postura fiscalista dominante. 

Estamos convencidos de que novos projetos de 
lei serao apresentados a esta Casa visando o aperfei­
çoamento do aparato legal relativo ao tema. Mas é 
fundamental que a esse esforço parlamentar convir­
jam as vontades pollticas de encaminhar soluções 
tecnicamente consistentes, socialmente justas e poli­
ticamente viáveis para o equacionamento dos proble­
mas relativos aos "terrenos de marinha". 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De oficio, 

prorrogo a Hora do Expediente, na forma regimental, 
para conceder a palavra ao Senador Tiêo Viana para 
uma comunicação inadiável. S. Ex" dispOe de 5 minu­
tos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisêo do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero fazer um 
comentário auspicioso sobre a decisao do ST J, que, 
nas últimas horas do dia de ontem, trouxe um fato 
novo, favorável à população brasileira, no setor de 
saúde. 

Trata-se de posição contrária a uma cláusula 
contratual dos seguros e planos de saúde, a qual es­
tabelecia um limite para a intemação do usuário do 
sistema de saúde. Toda a população brasileira, que 
muitas vezes sacrifica de 20 a 30% do orçamento fa­
miliar para a garantia de um plano de saúde ou de um 
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seguro de saúde que possa trazer um mínimo de es­
tabilidade familiar na hora de uma afliçao, de uma do­
ença, comemora essa decisão do Superior Tribunal 
de Justiça brasileiro. Essa decisão rompe uma cláu­
sula contratual que, sem dúvida alguma, só trazia be­
nefícios aos prestadores de serviço, ás seguradoras 
e aos planos de saúde no País. 

Infelizmente, em nenhum momento de nossa 
história contemporãnea observou-se que esses pIa­
nos ou seguros de saúde se fundamentassem em um 
componente ético ou que a relaçao usuário/serviço 
fosse pautada em princípios e comportamentos éti­
cos. Tivemos momentos de selvageria expostos na 
mídia brasileira: os usuários dos planos de saúde, 
após pagarem mensalidade durante 20, 30 anos, sem 
qualquer reserva de recurso familiar, na hora de uma 
doença, quando ultrapassavam o limite de 3, 5, 6 ou 
11 dias de intemação, no máximo, viam-se obrigados 
a deixar a unidade hospitalar, a unidade de terapia in­
tensiva, a unidade de diagnóstico e a entrar na fila do 
Sistema Único de Saúde. 

Penso, então, que o Superior Tribunal de Justi­
ça homenageia a populaçao brasileira, aquela popu­
lação que encontra dificuldade, em muitos Estados do 
Brasil, para ter acesso seguro, tranqüilo e ético ao Siste­
ma Único de Saúde. Essa decisão de uma instância da 
magistratura brasileira é definitivamente um fato novo, 
pois não era natural no pensamento e no comporta­
mento das decisOes judiciais a interferência em contra­
tos entre usuário e prestador de serviços. Nós entende­
mos que é um grande avanço da instituiçao, do Superi­
or Tribunal de Justiça, a favor do povo brasileiro. Toma­
ra Deus todas as decisOes que digam respeito a segu­
ros e a planos de Saúde neste País tenham como inten­
çao e como vetor o direito do cidadão brasileiro. 

Quando se trata de saúde, torna-se muito mais 
relevante uma decisão dessa natureza, porque ne­
nhum pai e nenhuma mãe brasileira têm capacidade 
de tolerar a exclusão, o abandono de um familiar na 
hora de uma afliçao, de uma doença, o que era corri­
queiro observar nas filas dos hospitais particulares e 
dos conveniados. 

Penso que é uma lição ética que alguns países 
de Primeiro Mundo já vêm adotando há mais de 6 
anos, e a sociedade brasileira, aflita, esperava a deci­
são da Justiça a favor dos usuários. E isso foi feito! 

Registro minha profunda admiraçao e respeito 
por essa decisão do Superior Tribunal de Justiça. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica­
çao inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex" por 5 minutos. 

O SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Para uma comunicaçl!io inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Será uma brevíssima comunicação. Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, hora do espanto 
1. Eu não me espantei, ontem, quando o Senador Ro­
meu Tuma me assegurou, numa postura ética e firme, 
que só apoiaria, em São Paulo, um candidato que se 
comprometesse a aprofundar as investigações sobre 
o escândalo dos precatórios e o destino do dinheiro 
malversado na Prefeitura de São Paulo. Não me as­
sustei. É uma postura ética, natural e previsível num 
homem como o Senador Romeu Tuma, uma das pe­
ças essenciais nos trabalhos da CPI, que, por muitas 
vezes, foi presidida, Senador Geraldo Melo, por V. 
Ex". 

O Senador Romeu Tuma realizou um trabalho 
de investigaçao, acompanhou-me - eu era Relator­
ao Paraguai, e não se poderia esperar de S. Ex" atitu­
de diversa. É evidente que, por vias indiretas, o Sena­
dor Tuma disse, sendo S. Ex" do PFL, que, por uma 
questão ética, pelo menos vota na Marta Suplicy, em 
São Paulo. 

Esse não é o espanto. O espanto me foi causa­
do pela declaraçao do Presidente da República: que 
Sêo Paulo foi roubada durante muito tempo, que teve 
o seu dinheiro malversada, e que, portanto, precisa 
mudar - implicitamente dizendo que apoiaria a nossa 
candidata do PT, Marta Suplicy. 

Não entendo isso. Quando convocamos Paulo 
Maluf para depor na CPI dos Precatórios, o PSDB votou 
contra. E recebemos um oficio do Paulo Maluf dizendo 
que estava no exterior. No dia seguinte, descobrimos 
que ele estava jantando com o Presidente da República 
no Palácio do Planalto ou no Palácio da Alvorada. 

As liberações dos precatórios em Sêo Paulo f0-
ram absolutamente irregulares, concedidas de forma 
especial pelo Malan, depois das conversas do Maluf 
com o Presidente da República. 

Não sei que postura ética repentina é essa do 
Presidente Fernando Henrique. Não notei, durante a 
CPI dos Precatórios, essa postura ética. Notei por 
parte dele, pessoalmente, de seu Governo, de seu 
Ministro, o favorecimento da negociata de São Paulo. 

Eu me pergunto agora: será que Marta Suplicy 
aceitará o apoio de Fernando Henrique? O candidato 
do PSDB em Londrina, o ex-Líder do Governo, Depu­
tado Luiz Carlos Hauly, deixou explícita a aceitaçao 
desse apoio. O desastre sucedeu de forma abrupta e 
inesperada: em um dia, perdeu 10 pontos. Continuou 
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perdendo e, de franco favorito, em uma semana, foi 
para o quarto lugar no ranking dos mais votados. Eu, 
no lugar de Marta Suplicy, exigiria do Presidente da 
República o que o Senador Romeu Tuma está exigin­
do do candidato que venha a apoiar: a apuração, em 
profundidade, dos desvios dos precatórios em São 
Paulo. Exigiria mais: que o Presidente da República 
explicasse, de uma vez por todas, a sua participação 
e do seu Ministro no caso dos bancos Marka e Fonte­
Cindam; e que explicasse, definitivamente, como se 
compra uma fazenda de 1.047 alqueires, em Minas 
Gerais, por US$2 mil - US$1.98 o alqueire -, junto 
com Sérgio Motta. Posteriormente, essa fazenda foi 
transferida para uma empresa, constituída pelo Presi­
dente da República atual e por Sérgío Motta, por 
US$20. Duas incidências ou uma incidência e uma re­
incidência de sonegação fiscal. 

No lugar da candidata do PT, Marta Suplicy, eu 
não aceitaria o apoio de Femando Henrique, porque 
esse apoio, uma vez aceito, talvez torne a candidatura 
de Marta Suplicy igual a todas as outras. O PT, até ago­
ra, tem se diferenciado no Brasil por uma postura ética, 
de correção e de ausência de escãndalos em suas ad­
ministrações. Porém, se esses apoios se consolidam e 
são bem-vindos, essas candidaturas petistas caem na 
vala comum da corrupção política brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Secretá­
rio em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 514, DE 2000 

Solicita informações ao Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Sr. 
Martus Tavares, sobre o documento "Do­
cumento de Pais" do Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento (BID). 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 50, § 2", da Constituição Fede­

ral, e no art. 216, Inciso I, do Regimento Interno, soli­
cito a Vossa Excelência seja encaminhado ao Sr. Mi­
nistro de Estado do Planejamento Orçamento e Ges­
tão, senhor Martus Tavares, pedido de cópia da ver­
são final do documento "Documento de País" 
(Country Paper), aprovado pela diretoria do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) no mês de 
agosto de 2000. 

Esse documento descreve a estratégia e as pri­
oridades do BID para a concessão de empréstimos a 
serem concedidos ao Brasil. O "Documento de Pais" 

contém, portanto, as áreas prioritárias e os planos 
para operações de crédito para os próximos três (3) 
anos, inclusive recursos destinados às áreas sociais 
(agricultura, infra-estrutura, reforma agrária, meio 
ambiente, educação, saúde): 

Esse documento é de responsabilidade do BID, 
mas é elaborado dentro de um processo de negocia­
ção com o Governo Federal. Apesar desse processo 
de negociação e estabelecimento de prioridades não 
incluir debates com o Legislativo, é prerrogativa do 
Senado Federal analisar e deliberar sobre emprésti­
mos internacionais, resultantes das estratégias políti­
cas estabelecidas a partir desses dois documentos. 

A versão final do "Documento de Pais" transfor­
ma-se na principal referência para as concessões de 
empréstimos pelo Banco Interamericano de Desenvol­
vimento ao Brasil. Esses empréstimos deverão ser ana­
lisados, aprovados e fiscalizados pelo Senado Federal. 

Diante da importãncia do "Documento de Pais", 
solicito seja encaminhada ao Senhor Ministro Martus 
Lavares pedido de cópia da versão final do mesmo, 
aprovado pela diretoria do BID, para estudos e análi­
ses também pelo Senado Federal. 

Sala das Sessões 5 de outubro de 2000. - Se­
nadora Heloisa Helena. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, inciso 111, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l' Secretário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lído o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 515, DE 2000 

Senhor Presídente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeíro a dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos, para inclusão em Ordem do Dia, do Pare­
cer n" 937, de 2000, oferecido ao Projeto de Decreto 
Legislativo n" 196, de 2000, que aprova o texto do 
Acordo por Troca de Notas, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América para o fornecimento de defesa 
norte-americano, celebrado em Washington, em 2 de 
junho de 2000. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000. - Gil-
berto Mestrinho. -, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -1\13 forma 
regimental, esse requerimento deve ser submetido à 
apreciação do Plenário imediatamente. '.Dl 
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Em votaçao o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se re­

fere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão deli­
berativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. l' Secretário 
em exerclcio, Senador Osmar Dias. 

Sêo lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 222, DE 2000 

Altera o art. 192 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei n" 5.452, de i" de maio 
de 1943, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 192 da Consolidaçêo das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, 
de 1"de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin­
te redaçllo: 

"Art. 192. O exercício de trabalho em 
condiçOes insalubres, acima dos limites de 
tolerância estabelecidos pelo Ministério do 
Trabalho e do Emprego, assegura a percep­
çêo de adicional respectivamente de 40% 
(quarenta por cento), 20% (vinte por cento) 
e 10% (dez por cento) da remuneração per­
cebida pelo empregado, segundo se classifi­
quem graus máximo, médio e minimo." (NR) 

Art. 2' O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de noventa dias. 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicaçllo. 

Justificação 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, no 
inciso IV do seu art. 7', que é vedada a vinculação do 
salário minimo para qualquer fim. A partir dessa orien­
taçao, inúmeras manifestaçOes doutrinárias passa­
ram a analisar a constitucionalidade do art. 192 da 
Consolidaçao das Leis do Trabalho - CLT. Esse arti­
go prevê o pagamento do adicional de insalubridade 
com base no salário mínimo, sendo quarenta por cen­
to desse valor em caso de grau máximo de insalu­
bridade, vinte por cento para o grau médio e dez por 
cento para o grau mínimo. Díscute-se, em resumo, se 
esse adicional deve incidir sobre a remuneraçao men-

sal percebida pelo empregado ou se continua em vi­
gor a norma vigente antes da mudança constitucío­
nal. 

Em decisllo recente, a 1a Turma do Supremo 
Tribunal Federal firmou entendimento contrário á 
utilizaçllo do salário mlnimo como parãmetro para 
o adicional de insalubridade. Trata-se de decisllo 
de grande ressonância e que certamente provoca­
rá mudança no Enunciado 228 do Tribunal Superi­
or do Trabalho - TST, que reza: "O percentual do 
adicional de insalubridade incide sobre o salário 
mínimo de que cogíta o art. 76 da Consolidaçllo 
das Leis do Trabalho". Registre-se que também o 
Enunciado 137 do mesmo Tribunal faz referência 
ao pagamento do adicional com base no salário 
mini mo. Além de alterar a jurisprudência, a senten­
ça recentemente prolatada vai aumentar o número 
de demandas judiciais tendentes a fazer valer a 
nova forma de incidência. 

Na realidade, o salário mínimo não representa o 
melhor referencial, quando se trata de compensar 
os danos à saúde provocados pelo trabalho em 
condiçOes de insalubridade. Infelizmente, o valor 
dele têm servido mais como referência econOmica. 
E a regra constitucional que prevê a sua fixaçllo 
em valor suficiente para atender às necessidades 
vitais básicas do trabalhador e de sua família aca­
ba tendo efeitos meramente programáticos. É bem 
mais razoável e justo, portanto, calcular esse adi­
cionai com base na remuneração do empregado. 
Essa define os padrOes de vida, demanda por qua­
lidade e valor de mercado do trabalho efetivamen­
te executado em condiçOes insalubres. 

Esse projeto representa uma tentativa de aca­
bar de vez com as dúvidas a respeito da incidência do 
adicional de insalubridade. Dessa forma, acreditamos 
que muitos litígios serão evitados e muitos trabalha­
dores serão beneficiados com pagamento de valores 
mais compatíveis com as suas condiçOes profissiona­
is e sociais. O objetivo maior, em suma, é aumentar a 
segurança jurídica nas relaçOes de trabalho nas quais 
o adicional de insalubridade é devido, além de fazer 
justiça para com os trabalhadores que colocam em 
risco a sua saúde no trabalho. 

Por todas essas razOes, esperamos contar com 
o apoio dos nobres Pares para aprovação dessa mu­
dança n3 legislação trabalhista, evitando, dessa for­
ma, que seja postergada a fruição de um direito já re­
conhecido judicialmente. 

Sala das SessOes, 5 de outubro de 2000. - Se­
nador Carlos Patrocínio, PFL-TO. 
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LEG/SLAçAo CITADA 

DECRETO-LEI N"S_4S2, DE 10 DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConSOlidação das Leis do 
Trabalho_ 

Art. 192. O exerclcio de trabalho em condições 
insalubres, acima dos limites de tolerâncias estabele­
cidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percep­
ção de adicional respectivamente 40% (quarenta por 
cento), 20% (vinte por cento) e 10 (dez por cento) do 
salário minimo da região, segundo se classifiquem 
nos graus máximo, médio e mlnimo. 

(A Comisstlo de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 76 DE 2000 

Altera a Resolução n' 78, de 1998, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências_ 

Art. 1" O § 4° do Art. 3° da Resolução nO 78, de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação 

§ 1° ................................................................. . 
§~ ...................................................... . 
§~ ................................................. . 
§ 4° A antecipação de receitas de royalties, 

além do mandato do chefe de Poder Executivo, pode­
rá ser autorizada desde que os saldos financeiros ge­
rados para os tesouros estadual ou municipal, que re­
sultarem da redução de gastos com inativos e pensio­
nistas, sejam destinados à capitalização de seus res­
pectivos fundos de previdência ou para amortizar di­
vidas com a União. 

Senador Ricardo Santos - Gerson Camata. 

Justificação 

No encerramento dos trabalhos do Senado em 
junho passado, foi aprovada a resolução n" 58, de 
2000, que regulamenta a antecipação de créditos de­
correntes do direito dos Estados, Municipios e Distrito 
Federal nas modalidades de royalties, participações 
especiais e outras participações no resultado da ex­
ploraç:!io de petróleo e gás natural e de recursos mi­
nerais e hídricos. 

Aquela resolução resulta de posição majoritária 
alcançada no ãmbito da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, lastreada em três convicções que se forma­
ram após autorização de duas operações de anteci­
pação de royalties que beneficiaram os Estados do 
Rio de Janeiro e do Paraná. São elas: 

a) em principio, as antecipações de royalties 
devem ficar restritas aos valores relativos ao mandato 
do Chefe do Executivo que a propõe; 

b) essas antecipações de receitas devem se 
destinar, exclusivamente, à capitalização de Fundos 
de Previdência; e 

c) excepcionalmente, admitir-se-á a antecipação 
de royaltles, além de mandato do Chefe do Executivo, 
desde que os recursos se destinem a capitalizar a parce­
la do Fundo de Previdência que dêem cobertura aos no­
vos aposentados que passarem a usufruir seus direitos a 
partir da data da operação de antecipação." 

Este último posicionamento, expresso no pará­
grafo 4" da aludida Resolução, parece-nos artificial e 
de diflcil implementação. Artificial no sentido de que 
admite a cobertura do pagamento de novas aposen­
tadorias e pensões dentro de um mandato, enquanto 
veda o pagamento de aposentadorias e pensões con­
cedidas anteriormente, e ainda assim pagas no man­
dato do governante que propõe a antecipação. 

Além disso, acreditamos que á aplicação do pa­
rágrafo 4° será de diflcil implementação e controle 
uma vez que sua determinação ficará condicionada a 
um conjunto de premissas de natureza atuarial, nem 
sempre facilmente verificáveis. . 

Por essa razão estamos encaminhando propos­
ta de nova redação para o § 4° que preserva a essên­
cia do projeto original e, ao mesmo tempo, permite a 
busca de solução definitiva para os problemas previ­
denciários para diversos estados e municlpios. 

Senador Ricardo Santos - Senador Gerson 
Camata, 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

( •••••• ) RESOLUÇÃO NO 78, DE 1998 

Dispõe sobre as operações de cré­
dito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias/o seus 
limites e condições de autorização, e dá 
outras providências_. 
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Ar!. 32 É vedado aos Estados, ao Distrito Fede­
ral, aos Municípios e às suas respectivas autarquias e 
fundações, que pleitearem autorização para contratar 
as operações de crédito regidas por esta Resolução: 

I - captar recursos por meio de transferências 
oriundas de entidades por eles controladas, inclusive 
empresas nas quais detenham, direta ou indireta­
mente, maioria do capital social com direito a voto, 
ainda que a título de antecipação de pagamento ou 
recolhimento de tributos; 

11- assumir compromissos diretamente com for­
necedores, prestadores de serviços ou empreiteiras 
de obras, mediante emissão ou aval de promissórias 
ou carta de crédito, aceite de duplicatas ou outras 
operações similares; 

111 - realizar qualquer operação de crédito que 
represente violação dos acordos de refinanciamento 
firmados com a União; 

IV - conceder isenções, incentivos, reduções de 
alíquotas e quaisquer outros benefícios tributários, 
fiscais ou financeiros, relativos ao Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercado­
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
que não atendam ao disposto no § 62 do art. 150, e no 
inciso VI e na alínea g do inciso XII do § 22 do ar!. 155 
da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Constatando-se infração ao 
disposto no caput, e enquanto não promovido o can­
celamento ou amortização total do débito, as dívidas 
serão consideradas vencidas para efeito do cõmputo 
dos limites dos arts. 52 e 62 e a entidade mutuária fica­
rá impedida de realizar qualquer operação sujeita a 
esta Resolução. 

RESOLUÇÃO N2 58, DE 2000 

Altera a Resolução n2 78, de 1998, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicipios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 O art. 32 da Resolução nO 78, de 1998, do 

Senado Federal, passa a vigorar acrescido do seguin­
te inciso V: 

"Ar!. 3· ............................................................ .. 

"V - em relação aos créditos decorrentes do di­
reito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede­
ral, de participação governamental obrigatória, nas 
modalidades de royalties, participações especiais e 
compensações financeiras, no resultado da explora­
ção de petróleo e gás natural, de recursos hídricos 
para fins de energia elétrica e de outros recursos mi­
nerais no respectivo território, plataforma continental 
ou zona econômica exclusiva:" (AC) 

"a) ceder direitos relativos a penedo posterior 
ao do mandato do chefe do Poder Executivo;" (AC) 

"b) dar em garantia ou captar recursos a título 
de adiantamento ou antecipação, cujas obrigações 
contratuais respectivas ultrapassem o mandato do 
chefe do Poder Executivo." (AC) 

Art. 22 O art. 32 da Resolução nO 78, de 1998, do 
Senado Federal, passa a vigorar acrescido dos seguin­
tes §§ 2" a 42, numerando-se o atual parágrafo único 
como § 1": 

"Art. 32 ..••••.•...•••....•.••••••.••...•..........................•. 

"§ 12 Constatando-se infração ao disposto no ca­
put, e enquanto não promovido o cancelamento ou 
amortização total do débito, as dívidas serão considera­
das vencidas para efeito do cômputo dos limites dos 
arts. 52 e 6· e a entidade mutuária ficará impedida de re­
alizar qualquer operação sujeita a esta Resolução:' 

"§ 22 Nas operações a que se refere o inciso V, 
serão observadas as normas e competências da Pre­
vidência Social relativas à formação de Fundos de 
Previdência Social." (AC) 

"§ 32 Qualquer antecipação de receita proveniente 
da antecipação de receitas de royalties será exclusiva 
para capitalização de Fundos de Previdência:' (AC) 

"§ 42 Toda antecipação de receitas de royalties, 
além do mandato do chefe do Poder Executivo, só 
será autorizada para capitalizar a parcela do Fundo 
de Previdência que vai dar cobertura aos novos apo­
sentados, que passarem a usufruir os direitos a partir 
da data da operação." (AC) 

"§ 5" As operações de antecipação de receitas 
realizadas no ãmbito do que dispõem os §§ 3" e 42 , 

somente surtirão efeitos legais após a aprovação es­
pecífica pelo Senado Federal." (AC) 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Publicado no Diário do Senado Federal de 2-8-2000. 

(Á Comissão de Assuntos Econ6micos.) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Os proje­
los serão publicados e remetidos às Comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 1" Secretário em exercicio, Senador 
Osmar Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 77, DE 2000 

Cria, no âmbito do Senado Federal, 
a Universidade do Legislativo Brasileiro_ 

O Senado Federal resolve: 
Art 1" Fica instituida, no âmbito do Senado Fe­

deral, a Universidade do Legislativo Brasileiro -
UNILEGIS, com o objetivo de; 

I - contribuir para a construção de uma socieda­
de e educação cidadãs; 

11 - colaborar no processo de integraçl!o e de 
modernização dos parlamentos brasileiros, nas esfe­
ras federal, estadual e municipal; 

111 - estimular o intercâmbio com legislativos es­
trangeiros, visando à troca de experiências e ao mú­
tuo aperfeiçoamento; 

IV - formar, especializar e desenvolver, de for­
ma continuada, recursos humanos que atuem nos 
três niveis do Poder Legislativo, mediante a oferta de 
cursos de graduaçl!o, pós-graduação, extensão e se­
qüenciais, em distintos nlveis, na modalidade de cur­
sos presenciais e a distância; 

V - fomentar o desenvolvimento de pesquisas 
acadêmicas voltadas para o aprimoramento instituci­
onal, as politicas públicas e o desenvolvimento da 
Nação brasileira. 

VI - atuar, no âmbito de sua competência, junto 
à sociedade, no sentido de informar e esclarecer a 
respeito do papel do Legislativo e das instituições do 
Estado na vida nacional; 

VII - formar e treinar lideranças. 
Art. 2" Fica autorizada a Comissão Diretora a 

adotar as providências e expedir os atos necessários 
à execuçl!o desta Resolução. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçl!o. 

Justificação 

A Lei n09.394, de 1996, que estabelece as dire­
trizes e bases da educação nacional, dentre as inova­
ções que trouxe, incentiva as novas experiências na 
área de ensino, ao permitir, por exemplo, a instituiçao 
de universidade especializada por campo do saber. 

Reconhece e estimula, ainda, o Poder Público a de­
senvolver e disseminar programas de ensino a dis­
tância e de educaçl!o continuada. 

O texto constitucional vigente, após a aprova­
çêo da Emenda à Constituiçao n019, reforça a diretriz 
governamental, no sentido de que a administraçao pú­
blica brasileira mantenha escolas de govemo, destina­
das à "fornnaçao e ac aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participaçao nos cursos um 
dos requisitos para a promoçao na carreira". 

A sintonia com o ordenamento legal e a possibilida­
de de atender ao legitimo anseio da comunidade legislati­
va brasileira inspiram esta casa a criar e a manter uma 
instituiçao de ensino superior, pesquisa e extensao, volta­
da especialmente para o estudo das questões legislativas. 

Com a instituiçêo da Universidade do Legislativo 
Brasileiro, o Senado Federal toma para si parte da respon­
sabilidade de democratizar o ensino, além de agregar 
mais essa atribuiçêo a seu papel soberano, viabilizando, 
assim, a formaçêo e a capacilaça(', com qualidade e vari­
edade, de gerações sucessivas de agentes públicos. 

Pretende-se, assim, desenvolver um projeto que 
atenda inclusive à tipicidade da chamada "universidade 
aberta", o que se efetivará por meio do sistema de ensi­
no a distância, como um dos propósitos da il.iciativa. 

Para o atendimento de seus objetivos de fornnar, 
capacitar e desenvolver recursos humanos, serão im­
plementados eventos diversos, de interesse e eficá­
cia abrangentes, sob as fornnas presencial e a distân­
cia, a partir de um currlculo multidisciplinar que abran­
ja áreas essenciais, como processo e técnica legisla­
tivos, orçamento público, pollticas públicas e gestâo 
governamental, ciências polltica e social, direito, IIn­
gua portuguesa, entre outros. 

Serão, também, oferecidos cursos de gradua­
ção, de pós-graduaçao, em diferentes áreas e nlveis 
programas e cursos de extensl!o, fóruns, debates, se .. 
miná rios, congressos e conferências, atividades es­
sas que deverl!o contar com a contribuição efetiva 
dos mais renomados profissionais em suas respecti­
vas especialidades. 

A Universidade do Legislativo Brasileiro se 
constitui, dessa fornna, num efetivo projeto de demo­
cratizaçao do ensino. 

Sala da Comissêo. - Antonio Carlos Magalhães, 
Nabor Júnior, Carlos Patroclnlo - Geraldo Melo. 

UNIVERSIDADE DE ALTOS ESTUDOS 
LEGISLATIVOS 

(UNlLEG/S) 

1. Conceitos Básicos 
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o termo Universidade é utilizado de acordo com o 
que perm~e o parágrafo único do art 52 da LDB a "criação 
de Universidades especializadas por campo do saber'. 

Por conseqüência desse principio, supOe-se que 
as Universidades especializadas sejam instituições de 
Altos Estudos, pois a simples graduação não caracteri­
zaria essa especialização. A graduação, embora possa 
ser ministrada pela Universidade proposta, não constitui, 
porém, seu núcleo central, podendo, no entanto, ofere­
cer a estrutura básica da especialização. A especializa­
ção, formalmente, ocorre na póSijraduação, seja ela 
strictu ou lato senso, bem como em outras atividades 
formativas e informativas. Deve-se, enfim, afirmar que a 
denominação altos estudos não se esgota em formação, 
cursos e informação. A idéia de Altos Estudos reforça o 
conceito de Universidade como Centro de pesquisa, in­
vestigação e .. formulação, conceitos inerentes, pois, á 
proposta da Unilegis. 

Enfim, deve-se considerar que o termo Legislativo 
deve ser entendido num significado maior do que apenas 
processo legislativo, para abranger o eSludo, a pesquisa 
e a formulação referente aos conteúdos legislativos, isto 
é, os assunlos sobre os quais cabe ao Legislativo atuar. 

Dessa forma, devem ser objeto da especialida­
de da Unilegis: 

..... Em relação ao processo ou conteúdo formal: 

• estrutura e organização legislativa; processo 
legislativo; 

• formaç·ão e treinamento de pessoal. 

..... Em relação ao conteúdo essencial, a Unilegis 
deve especializar-se nos grandes temas referentes 
às pollticas públicas: 

• organização social economia; politica: 

• direito e ética pública; relações internacionais: 

• administração, planejamento e Controles go-
vernamentais; 

• suporte técnico às ações govemamentais; Outros. 
controles 
2. Estrutura da Unilegis 

..... Nesta concepção, a Unilegis deve ser estru­
turada como um núcleo básico de estudos, constitui­
do de professores altamente capacitados, da própria 
Casa ou não, capaz de identificar, de forma dinâmica, 
as demandas referentes aos conteúdos formais e es­
senciais da Universidade e transformá-los em proje­
tos de atividades universitárias, sejam eles cursos 
nas mais diversas modalidades: 

• de pós-graduaçáo, lato ou strictu senso; pre­
senciais; 

• de graduação e outros. 

• ou sejam atividades de investigação, pesquisa e 

• formulação, referentes a projetos, politicas ou 
ações do legislativo e do governo em geral (do Estado) 

..... Complementarmente a esse núcleo básico, a 
Unilegis contará com um cadastro de colaboradores 
de alto nivel para ministrar cursos, disciplinas, pales­
tras, seminários e outras atividades programadas. 

Poderão compor esse cadastro: 

• Funcionários de alto nível do próprio Senado, do 

• Congresso e dos outros Poderes da República; 

• Senadores e Deputados; 

• Executivos da área pública e privada; 

• Especialistas e/ou cientistas de qualquer parte 
do Pais e do exterior. 

Os componentes do cadastro de colaboradores 
serão contratados, se for o caso, para tarefas especi­
ficas, o que permitirá grande economia de custos e de 
manutenção da Universidade. 

..... No que se refere aos cursos a serem minis­
trados, eles poderão ser presenciais ou na modalida­
de de formação ou treinamento à distância, utilizando 
a excepcional disponibilidade de meios de comunica­
ção de que dispõe o Senado. Sob esse aspecto espe­
cial importância deve ser dada a cursos destinados a 
legislativos - sem exclusão de outros poderes - esta­
duais e municipais, através da Rede TV Senado e do 
Sistema Interlegis, especialmente . 

3. Instilucionalização 
A natureza de Fundação é, sem dúvida, a forma 

que melhor se adapta à autonomia necessária - inde­
pendentemente de constituir dispositivo constitucio­
nal - da Universidade. 

No entanto, questões de ordem administrativa e 
processual aconselham que a adoção dessa natureza 
possa ocorrer posteriormente, dispositivo que pode até 
constar dos atos constitutivos imediatos da Instituição. 

Nessas condições, a forma mais factivel, e ime­
diata, poderia ser: 

• A transformação do Instituto Legislativo Brasi­
leiro - ILB, na Universidade de Altos Estudos do Le­
gislativo - UNILEGIS. 

• A reformulação do atual ILB, passando a ser 
Instituto Universitário, com as ações espec'ficas que 
lhe são inerentes. 

Esta estratégia definiria como atividades da Co­
missão, a serem reô'izadas nos 60 dias posteriores à 
sua implantação: 
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• A elaboração do Estatuto constitutivo da 
Unilegis, com definição de sua estrutura acadêmi­
ca. 

• O levantamento da infra-estrutura disponível, 
envolvendo: 

• disponibilidade de pessoal; 

• montagem do cadastro de colaboradores in­
ternos; 

• identificação de espaços e meios para funcio­
namento da Unilegis, incluindo biblioteca, meios infor­
máticos, de comunicação, etc. 

• Elaboração do estatuto do novo ILB. 

• Elaboração da Resolução da Mesa, criando a 
Universidade e baixando seu Estatuto e o Estatuto do 
novo ILB. 

Criada a Universidade, seu processo de reco­
nhecimento poderá ser iniciado imediatamente, não 
sendo, porém, obstáculo a que suas atividades sejam 
iniciadas logo após sua criação. 

4, Distribuição das Tarefas 

Em face da composição da Comissão especial e 
na busca de objetivar as propostas dentro dos prazos 
estabelecidos, sugere-se que a Comissão se reuna 
com a freqüência necessária para definir rumos, arti­
cular ações e aprovar propostas setoriais. No entanto, 
seriam atribuidas a seus membros, individualmente, 
a implantação de atividades de acordo com sua espe­
cialidade ou representação. 

Assim, as tarefes poderiam ser distribuídas da 
seguinte forma, independentemente do exercício da 
Presidência e da Presidência Substituta da Comis­
são, já definidas no Ato Conjunto nº1 /2000 

Luciano de Souza Dias - representando a 1· 
Secretaria - Secretaria Executiva da Comissao. 

Osvaldo Della Giustina - Assessor técnico do 
Senado, elaboração do Estatuto da Universidade e 
do respectivo processo de criação e reconheci­
mento. 

Mario Lúcio Lacerda- Diretor Executivo do ILB. 
Regina Célia Pérez Borges, Diretora Executiva 

do Prodasen, e Fernando Cesar Mesquita, Diretor da 
Secretaria de Comunicação Social - identificação 
dos meios eletrônicos e de comunicação social dispo­
níveis e o plano de seu aproveitamento na implemen­
tação dos objetivos da Universidade. 

Agaciel da Silva Maia e Raimundo Carreira 
Silva, respectivamente, Diretor-Geral e Secretário 
Geral da Mesa do Senado - identificação do pes­
soal disponível para docência, pesquisa e adminis-

tração, bem como de infra-estrutura física e material 
disponíveis. 

A Comissão Especial, neste contexto, teria o 
apoio técnico-executivo de subcomissões voltadas a 
desenvolver o projeto acadêmico-institucional, seus 
aspectos administrativos e de infra-estrutura e outros 
que julgar necessários. 

No prazo de 45 dias a partir de 14 de setembro, 
os relatórios setoriais passariam a ser trabalhados 
em conjunto, podendo ser concluído o Relatório Final, 
no prazo de 60 dias, viabilizando, dessa forma, ainda 
na atual legislatura, a implantação da Universidade 
de Altos Estudos Legislativos - UNILEGIS, e a rees­
truturação do ILB, objeto do Ato Conjunto nO 1/2000. 

ATO CONJUNTO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO E DO 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE 

SUPERVISÃO DO ILB 

CONSTITUI COMISSÃO ESPECIAL 

ATO N"-1, DE 2000 (0) 

O Primeiro Secretário do Senado Federal e o 
Presidente do Conselho de Supervisão do Instituto 
Legislativo Brasileiro - ILB, no uso de sua competên­
cia regimental e regulamentar, resolve: 

Ar!. 1· Constituir comissão Especial incumbida 
de elaborar, no prazo de 60 (sessenta) dias: 

I - estudos técnicos destinados a viabilizar a im­
plantação da Universidade do Legislativo; e 

II - proposta de estruturação administrativa do 
Instituto Legislativo Brasileiro, incluindo a regulamenta­
ção interna de suas atividades e do seu Conselho de 
Supervisão. 

Art. 2" Designar os servidores Agaciel da Silva 
Maia matr. 2291-8EEP; Mário Lúcio Lacerdade Medei­
ros, matr. 1688; Raimundo Carreiro Silva, matr. 1531; 
Fernando César de Moreira Mesquita, matr. 5250; Regi­
na Célia Peres Borges, matr. 101-PRODASEN; Osvaldo 
Della Giustina, matr. 31227; e Luciano de Sousa Dias, 
matr. 4935, para, sob a presidência do primeiro: e, em 
seus impedimentos, do segundo, integrar a comissão 
Especial de que trata o art. 1". 

Ar!. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 31 de agosto de 2000. - Sena­

dor Ronaldo Cunha Lima, Primeiro Secretário do 
Senado Federal. Senador Carlos Patrocínio, Presi­
dente do Conselho de Supervisão do IlB. 

1°) Publicado no DSF de 2-9-2000. 
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Universidade do Legislativo Brasileiro 

UNILEGIS 

Criação. Implantação e Funcionamento 
Perspectivas 

A Lei n" 9.394, de 1996, que estabelece as dire­
trizes e bases da educaçllo nacional (LDB), traz signi­
ficativos avanços em matéria educacional, principal­
mente por esLimular a organização de cursos e de 
instituiçOes de ensino em caráter experimentais. 

Neste contexto e certamente imbuida do mes­
mo esplrito, na recente reforma administrativa objeto 
da Emenda Constitucional n" 19/98, dentre as inúme­
ras inovações que impôs á administração, merece 
destaque especial a que decorre do parágrafo 2" do 
Artigo 39, que, com força constitucional, a qual reco­
menda aos entes federados (União, Estados e Distri­
to Federal) a manutençllo de escolas de governo, 
destinadas à formação e ao aperfeiçoamento dos ser­
vidores públicos, constituindo-se a participação nos 
cursos um dos requisitos para a promoção na carrei­
ra ... " 

Atentos ao comando constitucional e conscien­
tes da necessidade de o Senado Federal dar conteú­
do prático ás linhas condutoras da reforma adminis­
trativa, surge a idéia de criação de uma instituiçao de 
ensino superior para o Legislativo: a Universidade do 
Legislativo Brasileiro (UniLegis), tendo a proposta ob­
tido imediato apoio e apreço do Exm" Senador Antô­
nio Carlos MagalMes, que, por ato próprio, instituiu 
Comissão Especial, - presidida pelo Diretor-Geral e 
composta pelos Diretores da Secretaria de Comuni­
caÇa0 Social, Consultoria Legislativa, do - ILB e Se­
cretário-Gerai da Mesa, desti~ada a realizar os estu­
dos preliminares, formular projetos e adotar todas as 
medidas necessárias à implantação da UniLegis. 

A presente exposiçllo tem por objeto traçar, em 
linhas gerais, o perfil idealizado para a universidade, 
definindo a sua missão, cs objetivos, as metas e pers­
pectivas, dentre outros aspectos, conforme segue. 

1. Contexto 
A criação do I nstituto Legislativo Brasileiro 

(ILB), em janeiro de 1997, foi motivada pelo desejo, 
principalmente do Senador José Sarney, entao Presi­
dente do Senado Federal, de dotar o Senado e, subsi­
diariamente, o Poder Legislativo de um centro de ex­
celência no terreno dos ideais politicos e de desen­
volvimento de recursos humanos. 

Inúmeras ações, projetos e atividades foram im­
plementadas nessa direção. Entretanto, reconhece-

mos a necessidade de se ampliar o ambito de atua­
ção desse órgão, dota-lo de melhores condições para 
que efetivamente possa atender aos anseios legislati­
vos, especialmente na esfera Estadual e Municipal, 
que tanto se ressentem de meios instrumentais de 
acesso ao conhecimento, como de pessoal adequa­
damente qualificado. 

Apesar de a LDB facultar - e até incentivar - a 
criação de instituição especializada por campo do sa­
ber e a organização de cursos ou instituições em ca­
rater experimentais (artigos 51 e 81), poucas s1l0 as 
iniciativas destinadas a minimizar a realidade brasilei­
ra em termos de qualificação técnico-profissional de 
recursos humanos. 

Este é o cenário por meio do qual vislumbramos 
a efetiva possibilidade de o Senado Federei concreti­
zar o sonho de criar uma instituição de ensino superi­
or, especializada e voltada especialmente para os es­
tudos e pesquisas das questOes legislativas, aprovei­
tando-se, inclusive, a experiência já consolidada do 
ILB, o que, certamente, não era posslvel até a ediçllO 
da nova legislação. 

Sob essa perspectiva, iniciamos os estudos pre­
liminares objetivando a implantação de uma institui­
ção superior de ensino, pesquisa e extensão. 

2. Missão e Objetivos 
A missão principal da UniLegis será: 

• democratizar o ensino, facilitando o acesso ao 
conhecimento e à informação; 

• integrar os parlamentos brasileiros, nas esfe­
ras federal, estadual e municipal, e até os estrangei­
ros; 

• contribuir para a modernização da administra­
ção pública; 

• contribuir para a construção de uma sociedade 
e educação cidadãs. 

Os objetivos, sem prejuízo de outros que pode­
rão ser agregados, serão: 

• formar, especializar e desenvolver de forma 
continuada, os quadros burocráticos para atuação 
nos três niveis do Poder Legislativo, mediante a ofer­
ta de cursos de graduação, pós-graduação, extens1!o 
e sequenciais, em distintos nlveis, tanto pela metodo­
logia tradicional (presencial), como também a distan­
cia, recorrendo-se para tanto de todos os rr",ios e veí­
culos disponíveis (internet, correio, teleconferência, 
canal VIP etc); 

• fomentar o desenvolvimento de pesquisas de 
nível acadêmico para o aprimoramento das institui-
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ções e de seus procedimentos e rotinas administrati­
vas; 

• atuar junto ás cemunidades no sentido de in­
formar e esclarecer a respeito do papel do Legislativo 
e das instituições do Estado, com cursos rápidos, pai­
néis, seminários etc; 

• formar e treinar lideranças; 

• estimular o intercâmbio com legislativos es­
trangeiros para a troca de experiências e pessoal. 

3. Atuação e Funcionamento 

A UniLegis deverá atuar cemo instrumento de­
terminante para á prevalência do conhecimento técni­
co nas ações cotidianas da administração do Poder 
Legislativo, oferecendo ao cidadao-contribuinte um 
retorno efetivo de seus investimentos na manutenção 
dos Parlamentos. 

Atendendo-se ao principio da gestão democráti­
ca a cencepção, formulação e planejamento de ativi­
dades, ações, estatutos, a criação, organização, for­
malização de projetos educacionais, cursos ou pro­
gramas da Unilegis, inclusive providências perante o 
MEC/CNE, estarao, necessariamente, subordinados 
a um Órgão Colegiado Deliberativo, que poderá ser 
constituído de servidores e de profissionais externos, 
cem notória experiência sobre o assunto. 

Podemos identificar inicialmente, cince níveis de 
ação em que a UniLegis poderá atuar, passiveis de 
implementação imediata: 

1. Oferecimento de cursos de pós-graduação 
em Políticas Públicas e Gestâo Governamental, a dis­
tancia, em parceria cem a Universidade Federal de 
Santa Cata rin a; 

2. Curso de pós-graduação em Administração 
Pública Legislativa, presencial, em parceria com a 
Universidade de Brasília; 

3. Programa Permanente de Qualificação Téc­
nica (PPQT) para todos os servidores do Senado Fe­
deral, cem a participação de instrutores do quadro de 
pessoal da Casa; 

4. Cursos seqüenciais a distância, via TV Sena­
do, Internet, etc, e presenciais; 

5. Fóruns, seminários, conferências e eventos 
diversos, que congreguem renomados pensadores 
polltices. 

Ressalte-se que, além de um elenco de profes­
sores e profissionais altamente qualificados, os parti­
cipantes dos eventos frequentariam aulas expositi­
vas, cem o acompanhamento e a supervisão de equi­
pes de tutores especialmente treinados para tal fim. 

Para a consecução dos seus obetivos, a Unile­
gis poderá celebrar convênios, firmar parcerias com 
outras instituições de ensino, a exemplo do que já 
ocorre com a Associação Nacional das Instituições 
Federais de Ensino Superior (Andifes), com a qual o 
Senado mantém contrato. 

Em um segundo momento buscar-se-á, além da 
autorizaçâo e recenhecimento oficial dos seus cursos 
de pósgraduaçâo, extensão e sequenciais oferecidos 
pela Instituição, estabelecer e operacionalizar os de 
graduação, tanto presencial cemo a d;stância. 

4. Conclusão 
As atribuições do Congresso Nacional, no que 

tange a sua função institucional, têm sido objeto de 
estudo da ciência jurldica pátria que, através de nos­
so Direito Constitucional, aborda o tema sob uma óti­
ca sistêmica sem, no entanto, dar ao tema o aprofun­
damento necessário e aspirado por nossa sociedade. 

No Senado, há muito vêm sendo diagnostica­
dos os níveis de comprometimento dos serviços le­
gislativos das Cãmaras Municipais e Assembléias Le­
gislativas em virtude da dificuldade de acesso ás in­
formaçOes e de formaçâo de pessoal especializado 
em Administração Pública Legislativa e Processo Le­
gislativo. Há, ainda, o envelhecimento de técnicas e 
métodos de gestao pública que prejudicam o cumpri­
mento de suas missOes institucionais. 

As peculiaridades que envolvem o processo le­
gislativo e de formação polltica stricto sensu care­
cem, portanto, de tratamento especlfice que resulte 
na formaçao acadêmica especializada, de fácil aces­
so, propiciando, assim, a almejada exegese das atri­
buiçOes do Poder Legislativo voltadas a: 

a) a excelência das pollticas públicas; 
b) a excelência do processo fiscalizador; 
c) a excelência da formação dos quadros pollti­

cos, envolvendo os servidores dos Legislativos fede­
ral, estadual e municipal. 

Uma instituição cemo a Unilegis contribuirá de­
cisivamente para a elevaçáo do nlvel dos quadros bu­
rocrátices e das próprias lideranças surgidas dentro 
da sociedade, traduzindo-se em melhores serviços 
de apoio para os representantes (parlamentares) e de 
atendimento aos representados (cidadaos). 

Do nosso ponto de vista, pensamos que nenhu­
ma outra instituição pública brasileira estaria, nos 
tempos atuais, em melhores cendiçOes de implantar 
um projeto com essa envergadura. InstalaçOes f1sicas 
adequadas; cemplexo de informação, documenta­
ção, informática, gráfice e de cemunicação social de 
primeiro mundo. No centexto do Congresso Nacional 
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há profissionais absolutamente qualificados para 
exercerem a docência, aliás, temos conhecimento de 
que muitos dos nossos servidores ministram ou já mi­
nistraram aulas em instituições renomadas, como a 
Universidade de Brasília (UnB). O Senado Federal re­
une, pois, todas as condições materiais e humanas 
para lançar-se ao desafio. 

Segundo a legislação, a criação de Universida­
de Federal ou Estadual Pública decorre de projeto de 
lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo federal 
ou estadual, conforme o caso. Se o Chefe do Poder 
Executivo pode criar Universidade Federal ou Esta­
dual, depreendemos, analogicamente, que também o 
Chefe do Poder Legislativo teria competência dessa 
mesma natureza, podendo propor, pelo que entende­
mos, a criação de Universidade Especializada no am­
bito do poder do qual seja titular. É exatamente esse 
procedimento que ora propomos. 

Operacionalmente, e em observancia ao prin­
cípio da continuidade do serviço publico, poderiam 
somar-se às competências da nova instituiçiio 
aquelas que, com maestria, o ILB vem exercendo 
regularmente. A grande vantagem é de se aprovei­
tar a vasta experiência já consolidada em termos 
de desenvolvimento e treinamento de recursos hu­
manos. 

A acomodação no serviço publico é fato supera­
do. Diante da necessidade de aperfeiçoamento e da 
exigência de eficiência, o Legislativo precisa, sob 
pena de comprometimento da qualidade de seu tra­
balho institucional, formar e melhorar o-perfil técnico 
de seu corpo funcional. 

Portanto, o Senado Federal, enquanto institui­
ção para onde convergem as expectativas da socie­
dade, tem a legitimidade e o dever de dar mais esse 
significativo passo, e tomar para si a iniciativa de criar 
a UniLegis, agregando ás suas re,evantes responsa­
bilidades constitucionais mais essa missão. 

Sob o aspecto legal e político, no entanto, mister 
se faz o pronunciamento da Consultoria Legislativa 
do Senado Federal, uma vez que o Projeto de Reso­
lução que deverá positiva r a criação e funcionamento 
da UniLegis deve enquadrar-se nos ditames da LDB 
e nas Portarias do MEC que regulam a matéria, que 
prevêm, entre outros aspectos relevante, que as insti­
tuições superiores de ensino (sem restrições) devem 
ser autorizadas, avaliadas e reconhecidas pelo Poder 
Executivo. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N. 9.294, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional 

Art. 52. As universidades são instituições pluri­
disciplinares de formação dos quadros profissionais 
de nível superior, t::e pesquisa, de extensão e de do­
mínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam 
por: 

I - produção intelectual institucionalizada medi­
ante o estudo sistemático dos temas e problemas 
mais relevantes, tanto do ponto de vista cientifico e 
cultural, quanto regional e nacional; 

li-um terço do corpo docerlte, pelo menos, com 
titulação acadêmica de mestrado ou dOLJtorado; 

111 - um terço do corpo docente em regime de 
tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de uni­
versidades especializadas po; campo do saber 

EMENDA CONSTITUCIONAL N" 19, DE 1998 

Modifica o regime e dispõe sobre 
princípios e normas de Administração 
Pública, servidores e agentes pollticos, 
controle de despesas e finanças públicas 
e custeio de atividades a cargo do Distri­
to Federal, e dá outras providência 

O SR. PRÉSIDENTE (Geraldo Melo) - O Proje­
to de Resolução n." 77, de 2000, que acaba de sar 
lido, ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis a fim 
de receber emendas, nos termos do art. 401, § 1", co 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Relatório 
Final n" 5, de 2000, da Comissão Temporária Externa 
criada pelo Requerimento n" 426, de 2000, destinada 
a acompanhar o atendimento feito junto aos desabri­
gados, flagelados e familiares das vitimas das en­
chentes e desmoronamentos que ocorreram nos 
Estados de Pernambuco e Alagoas. 

O Referido Relatório concluiu pela apresenta­
ção de Recomendações, que serão encaminhadas 
ás autoridades cc:npetentes, e pelo oferecimento do 
Projeto de Resolução n" 78, de 2000, que, anexado 
ao Projeto de Resolução n" 75, de 2000, vai ao exame 
da Comissão de Assuntos EconOmicos. 

É lido o seguinte o relatOrio recebido: 
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RELATÓRIO FINAL N° 5, DE 2000 

Da Comissão Temporilria Externa Destinada a acompanhar o 
atendimento feito junto aos desabrigados, flagelados e familiares das viU­
mas das enchentes e desmoronamentos que ocorrem nos Estados de 
Pernambuco e Alagoas 

SUMÁRIO 

Requerimento na 426 de 2000 de criação da Comissão 
Requerimento na 507 de 2000 de prorrogação do prazo da Comissão 
Designação dos membros da Comissão .".- " 

Ata da 10 Reunião da Comissão (instalação) 
Composição da Comissão 
Histórico da Comissão 
Tramitação 
Relatório final na 5 de 2000 
Ata da última Reunião Comissão 



I ~964 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

REQUERIMENTO Ne 426/2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a instalação 

de uma Comissão Temporária Externa, representati­
va do Senado Federal, cuja composição será de cinco 
Senadores, e igual número de suplentes, pelo prazo 
de 60 dias, com ônus para esta Casa, tendo porfmali­
dade acompanhar o atendimento feito junto aos desa­
brigados, flagelados e familiares das vítimas das en­
chentes e desmoronamentos que ocorrem nos Esta­
dos de Pernambuco e Alagoas. 

Sala das Sessôes, - Senador Roberto Freire. 

REQUERIMENTO N2 50712000 

A Comissão Temporária, criada através do Re­
querimento n2 426/2000, destinada a acompanhar o 
atendimento feito junto aos desabrigados, flagelados 
e familiares das vítimas das enchentes e desmorona­
mentos que ocorrem nos Estados de Pernambuco e 
Alagoas, com fundamento nos artigos 76, § 12 do Re­
gimento Interno do Se'nado Federal, requer a prorro­
gação dos seus trabalhos por mais 20 (vinte) dias, 
para apresentação do Relatório final. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2000. - Se­
nador Roberto Freire, Presidente - Ramez Tebet -
Heloisa Helena - José Jorge. 

Designo os Srs. Roberto Freire, Clodoaldo Tor­
res, José Jorge, Renan Calheiros, Heõoísa Helena, 
Teotônio Vilela Filho e Ramez Tebet, para comporem 
a Comissão. 

COMISSÃO ESPECIAL EXTERNA, CRIADA 
ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N· 426, DE 2000-SF 
"DESTINADA A ACOMPANHAR O DRAMA DAS 
ENCHENTES NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO E 
ALAGOAS, QUE JÁ OCASIONARAM MORTE DE 
VíTIMAS". 

Ata da 1! Reunião de Instalação, realizada 
em 3-8-2000 

Aos três dias do mês de agosto do ano de dois 
mil, às quatorze horas e dez minutos, na sala 02 da 
ala Senador Nilo Coelho, reúnem-se os Senhores 
Senadores Clodoaldo Torres, Roberto Freire, José 
Jorge, Renan Calheiros, Teotônio Vilela Filho, Heloi­
sa Helena e Ramez Tebet, membros da Comissão 
Especial Externa "destinada a acompanhar o drama 
das enchentes nos Estados de Pernambuco e Ala­
goas, que já ocasionaram morte de vítimas". De 
acordo com os preceitos regimentais, assumiu a 
presidência eventualmente, o Senador Ramez Te­
bet, que declara aberta a reunião dp. Instalação da 

Comissão, e procede a eleição do Presidente e Vi­
ce-Presidente, convocando os Senhores Senado­
res: José Jorge e Renan Calheiros, para funciona­
rem como escrutinadores, procedida a apuração, a 
mesma apresentou o seguinte resu~ado: Senador 
Roberto Freire para Presidente e Senador Teotônio 
Vilela Filho para Vice-Presidente, ambos por acla­
mação dos presentes. Assumindo a Presidência, 
Sua Excelência, Senador Roberto Freire informa e 
designa o Senhor Senador Clodoaldo Torres para 
ser o Relator da Comissão. O Presidente, agradece 
a, em seu nome e em nome do Senador Teotônio 
Vilela Filho a honra que lhe foi conferida. A seguir o 
Plenário aprova por unanimidade sugestão da Rela­
toria, no sentido de se proceder uma visita da Co­
missão, a ser realizada nos próximos dias 4 a 7 do 
corrente mês, destinada a visitar "in loco", o drama 
das vítimas dos estados atingidos. Não havendo 
nada mais a tratar, encerrou-se a reunião e, para 
constar, eu, Luis Claúdio de Brito, Secretário even­
tual da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá a publicação. 

COMPOSiÇÃO DA COMISSÃO 

Presidente Senador Roberto Freire 
Vice-Presidente Senador Teotônio Vilela Fi-

lho, Relator Senador Clodoaldo Torres 
Membros Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 
Senador Ramez Tebet (PMDB-MS) 
Senador José Jorge (PFL-PE) 
Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 
Senador Roberto Freire (PPS-PE) 
Senador Clodoaldo Torres (PTB-PE) 
Senadora Heloísa Helena (Bloco/PT-AL) 

TRAMITAÇÃO DO REQUERIMENTO 
N· 426, DE 2000 

SF RQS 00426/2000 de 2-8-2000 

Autor Senador - Roberto Freire 

Ementa: Requer a criação de uma Comissão 
Temporária destinada a acompanhar o atendimento 
feito junto aos desabrigados, flagelados familiares 
das vítimas das enchentes e desmoronamentos que 
ocorrem nos Estados de Pernambuco e Alagoas, 
composto de 5 (cinco) titulares e 5 (cinco) suplentes, 
com duração de 60 dias. 

Indexação: requerimento, senador, criação, co­
missão temporária, prazo determinado, objetivo, ela­
boração, plano, acompanhamento, ação, emergên-
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cia, vitima, desabrigados, enchente, providência, 
atendimento, familiares, flagelados, área, região nor­
deste, estados, (PE), (AL). 

Ultima Ação: SF RQS 00426/2000 
Data: 3-8-2000 
Local: SGM - Secretaria Geral da Mesa 
Situação: Aprovada 
Texto: A Subsecretaria de Comissões. 
Tramitações: SF RQS 0042612000 
4-10-2000 SACEI - Serviço Apoio Com. Esp. 

Pari de Inquérito 
À SGM para conhecimento do Plenário; deter­

minar a publicação do Relatório e a adoção das reco­
mendações da Comissao. 

4-10-2000 SACS - Serviço Apoio Com. Esp. 
Pari de Inquérito 

Anexado o Relatório Final da Comissão, apro­
vado em Reunião nesta data, conforme Ata original 
anexa (pgs. 128 a 162) 

3-10-2000 ATA-PLEN - Subsecretaria de Ata -
Plenario É lido e aprovado o Requrerimento n· 
507/2000, subscrito pelo Sr. Roberto Freire 

(Presidente) e outros Srs. Senadores, solicitan­
do a prorrogação dos trabalhos por mais 20 

dias, para apresentação do Relatório final. A 
SACEI. 

3-10-2000 SGM - Secretaria Geral da Mesa 
Encaminhado ao Plenário. 
27-9-2000 SACEI - Serviço Apoio Com. Esp. 

Pari de Inquérito 
A SGM com o original do Requerimento do Se­

nador Roberto Freire, Presidente da Comissão e dos 
FAX's dos Senadores Membros, Ramez Tebet, José 
Jorge e Heloisa Helena, solicitando a prorrogação da 
Comissão por mais 20 (vinte) dias, para apresenta­
ção do Relatório Final 

9-8-2000 SACEI- Serviço Apoio Com. Esp. Pari 
de Inquérito Anexada Ata da 1" Reunião de (Instala­
Ção) da Comissão publicada no DSF n·115, de 

9-8-2000 (fl.126) 
7-8-2000 SACE - Serviço Apoio Com. Esp. 

Part de Inquérito 
Anexei ao Processado Boletim Informativo da 

Defesa Civil de Alagoas; várias matéria 
Jornalistica sobre os danos causados em Ala­

goas e um documento do Governo de 
Pernambuco com um breve relato do ocorrido 

naquele Estado. (Pg. 5 a 125). 
7-8-2000 SACEI - Serviço Apoio Com. Esp. 

Part de Inquérito 

No periodo de 4 a 7-8-2000, a Comissão, repre­
sentada pelos três Senadores de Alagoas e de Per­
nambuco, estiveram em Audiência com os Governa­
dores daqueles Estados, bem como, com os Prefeitos 
das localidades atingidas e, ainda, ouviram o relato 
das demais autoridades envolvidas nos levantamen­
tos dos recursos e providências tanto emergênciais 
quanto preventivas para que no futuro não ocorram 
catastrofes como essa que levou a morte dezenas de 
irmãos brasileiros, sem falarmos nas perdas materia­
is da população, dos Estados de Alagoas e Pernam­
buco e do Pais. Após os referidos encontros com as 
autoridades locais os Senadores se dividiram em gru­
pos para algumas visitas in loco por vários Municipi­
os atingidos pelas enchentes. 

3-8-2000 SACEI - Serviço Apoio Com. Esp. 
Parto de Inquérito 

Realizada ,. Reunião (Instalação), quando fo­
ram eleitos para Presidente e Vice-Presidente, res­
pectivamente, os Senadores Roberto Freire e Teotõ­
nio Vilela Filho. O Senador Clodoaldo Torres foi desig­
nado pela Presidência como Relator da Comissão. 

Publicação em 9-8-2000 no DSF páginas: 
16434 

3-8-2000 SACEI - Serviço Apoio Com. Esp. 
ParI. de Inquérito 

Avoco a Secretaria da presente Comissilo. Luiz 
Cláudio de Brito - Chefe do SACEI. 

3-8-2000 SACM - Serviço de Apoio Comissões 
Mistas ao Sacai. 

3-8-2000 SGM - Secretaria Geral da Mesa 
Situação: Aprovada 
A Subsecretaria de Comissões. 
3-8-2000 ATA-PLEN - Subsecretaria de Ata -

Plenário 
Aprovado. A Presidência designa os Srs. Ro­

berto Freire, Clodoaldo Torres, José Jorge, Renan 
Calheiros a Sra. Heloísa Helena; e os Srs. Teotônio 
Vilela Filho e Ramez Tebet, para comporem a referida 
Comissão. A SGM. 

Publicação em 4-8-2000 no DSF páginas: 
15757 

3-8-2000 SGM - Secretaria Geral da Mesa 
Encaminhado ao Plenário para votação e desig­

nação da Comissão. 
2-8-2000 ATA-PLEN - Subsecretaria de Ata -

Plenário 
É lido e publicado. AO PLEG com destino à 

SGM para inclusão em Ordem do Dia. 
Publicaçilo em 3-8-2000 no DSF páginas: 15618 
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2-8-2000 PLEG - Protocolo Legislativo 
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1 - INTRODUÇÃO 
As chuvas que este ano já calram em vários es­

tados do Nordeste com grande intensidade chegaram 
ao auge nos últimos dias de julho e primeiros de agos­
to. Os Estados de Pernambuco e Alagoas foram mais 
particularmente atingidos, inclusive em suas capitais. 

A iniciativa do Senador Roberto Freire de criar 
Comissão Especial Externa, no êmbito do Senado 
Federal, destinada a examinar o drama das enchen­
tes que atingiram Pernambuco e Alagoas, pronta­
mente aprovada pelo Plenário da Casa, reflete a pre­
ocupaçêo dos parlamentares de se fazerem presen­
tes nas situações excepcionais por que passem as 
populações dos estados brasileiros. 

Integram a Comissão os representantes dos 
dois estados sem distinção partidária: Senadores Ro­
berto Freire, José Jorge e Clodoaldo Torres, por Per­
nambuco; Senadores Heloisa Helena, Renan Calhei­
ros e Teotõnio Villela Filho, por Alagoas; e o Senador 
Ramez Tebet, de Mato Grosso do Sul. 

Na sua condição de casa representante dos 
estados da federação, o Senado Federal há que posicio­
nar-se e participar das discussões e negociações que f0-
rem conduzidas para análise e encaminhamento das s0-

luções quanto ao problema das enchentes. Intenta-se, 
ainda, que sejam, sempre que possível e oportuno, ofere­
cidas contribuições dentro da área de proposições legisla­
tivas, com intuito de normatizar ações de caráter mais per-

manente, de forma a evitar que voltem a ocorrer, com a 
mesma intensidade e sob as mesmas condições, as per­
das humanas e materiais que tanto abalaram Pemambu­
co e Alagoas. 

li - OS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Instalada em 3 de agosto de 2000, a Comissão 
iniciou imediatamente os seus trabalhos com reunião 
em Recife, à qual estiveram presentes o Govemador 
do Eslado e seu Secretariado. Além da entrega aos se­
nadores de relatórios circunslanciados sobre a situação 
dos municlpios atingidos pelas enchentes, foram discu­
tidas posslveis providências para encaminhamento das 
ações de emergência e de mais longo prazo. 

No dia 4 de agosto, reuniêo de caráter semelhante 
foi realizada em Maceió, quando os senadores tomaram 
conhecimento da intensidade do problema que atingia a 
capital e os municlpios do Litoral Norte do Estado. 

Em ambos os estados a Comissão teve oportu­
nidade de visitar algumas das áreas atingidas e cons­
tatar o grau de destruição provocado pelas enchen­
tes. Registre-se, por oportuno, que o Presidente da 
República, acompanhado do Ministro da Saúde e do 
Secretário Nacional da Defesa Civil realizou um so­
brevOo pelas áreas atingidas. 

O caráter fortemente localizado e a condição de 
calamidade da situação que provocou a constituição 
desta Comissão justificam a forma como se realizaram 
seus trabalhos, voltados para a observação in loco do 
problema e intensa participação nas negociações que a 
nível local e federal resultassem em providências. 

Neste sentido, os membros da Comissão com­
pareceram à audiência com o Presidente da Repúbli­
ca, em para relatar a situação das áreas atingidas, 
além de discutir e solicitar as mais imediatas ações do 
governo federal que permitissem minorar o sofrimen­
to das populações e recuperar as perdas materiais de 
propriedade pública e privada. 

Da mesma forma, o presente relatório pretende 
registrar aquela participação e, principalmente, as 
idéias consensuais dos membros da Comissão, seja 
quanto aos problemas relacionados com a recorrente 
calamidade das enchentes, seja quanto às medidas, 
emergenciais e de médio e longo prazos que permiti­
rão equacioná-los. 

111 - ANTECEDENTES 

3_1 A Variabilidade do Clima Nordestino 

O Nordeste brasileiro é, historicamente, relaciona­
do com as secas e a situação de fome e desagregação 
da atividade econOmica que ela produz. No entanto, 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 19967 

ocorrem em certos pontos do mesmo Nordestes chu·· 
vas torrenciais que provocam mundaças de grande 
porte. Na verdade, o Nordeste possui uma significativa 
variabilidade climática, com diferentes regimes de chu­
vas para as diferentes áreas da região. 

Assim é que na porçao norte da região, os me­
ses mais chuvosos são março e abril; enquanto no sul 
e sudoeste as maiores precipitações ocorrem em de­
zembro e janeiro. As áreas costeiras, enfim, têm suas 
maiores chuvas de maio a julho. 

Segundo o estudo coordenado por Otamar de 
Carvalho "Variabilidade Climática e Planejamento da 
Ação Governamental no Semi-Árido Nordestino -
Avaliaçao da Seca de 1993", a maior parte das preci­
pitações nas áreas tropicais, como é o caso do Nor­
deste, acontece dentro das chamadas "zonas de con­
vergência tropical", sendo as mais importantes a 
Zona de Convergência Intertropical - ZCIT, a Zona 
de Convergência do Pacifico Sul - ZCPS e a Zona 
de Convergência do Atlântico Sul - ZCAS. 

A variabilidade climática do Nordeste, assim, 
está relacionada com a posiçao e movimento da ZCIT 
(Norte e Litoral Leste) e ZCAS (Sul e Oeste), ainda que 
outros fatores possam também concorrer para episódios 
de seca e chuvas torrenciais. O Litoral Leste do Nordes­
te, exatamente o mais atingido pelas recentes inunda­
ções, embora mantenha algumas semelhanças com o 
semi-árido é distinto deste, pois a faixa de ocorrência das 
chuvas é bem localizada, os meses de concentraçao de 
precipitaçao vão de abril a agosto, enquanto naquela 
área a estaçao chuvosa é de fevereiro a maio. Além dis­
so, mais da metade das chuvas da Zona da Mata acon­
tece á no~e, enquanto no semi-árido a maioria das preci­
pitações cai no perlodo diumo. 

~ ainda o estudo acima referido que pondera sobre 
o ainda relativo desconhecimento das dinãmicas que 
respondem pelo sistema de precipitações dessa área do 
Nordeste. As teorias que relacionam a origem das chu­
vas a um mecanismo de convergência local não são sufi­
cientes para explicar os momentos de ocorrência das 
precip~ções e, igualmente, a sua intensidade. São ne­
cessários mais estudos que, ao explicar o sistema, ve­
nham a contribuir, também, para aumentar a condição de 
previsibilidade das chuvas torrenciais. 

Como se vê, embora a história das enchentes 
nos Estados de Pemambuco e Alagoas seja conheci­
da, o estado da arte de explicação e previs!lo de tais 
fenõmenos ainda carece de maiores estudos. Essa 
exigênCia implica um esforço de investimento em 
equipamentos e recursos em geral, conforme se de­
talha no item 3.3 deste relatório. 

3.2 As enchentes em Pernambuco e Alagoas 

As referências sobre a história do municipio ala­
goano de Santana do Mundaú, um dos mais atingidos 
pelas enchentes do mês de julho, indicam que a cria­
çao do municipio remonta a fins do século XVI. E 
acrescentam: 

Santana do Mundaú foi construido e reconstruido 
várias vezes por força das enchGntes do rio Mundaú. 

A alusão reproduzida acima é emblemática da 
situação e do caráter recorrente da~ enchentes em 
Recife, na Zona da Mata pernambucana, e no Litoral 
Norte alagoano, incluindo Maceió. Periodicamente, 
os rios que banham essas regiões transbordam de 
seus leitos e inundam cidades, destroem casas, fa­
zem desabar encostas e, em uma palavra, transtor­
nam a vida das populações ali residentes. 

No mesmo mês de julho, em 1975, as inundações 
que atingiram Pemambuco, Alagoas e, naquela ocasião, 
também Sergipe, ficaram registradas como das mais ca­
tastróficas. Só em Pemambuco, cerca de 650 mil pesso­
as ficaram desabrigadas ou foram seriamente prejudica­
das, registrando-se, ainda, quase 100 mortes. Mais de 
200km de estradas ficaram danificadas ou destrufdas, 
hosp~is perderam equipamentos e nove dos 17 municf­
pios da regiêo Metropolitana de ReCife e do interior tive­
ram decretado estado de calamidade pública. 

As noticias falavam, também de perdas agrfco­
las em Alagoas que chegavam a 60% nas lavouras de 
fumo, milho e feijêo. A exemplo das ocorrências em 
Pernambuco, a infra-estrutura rodoviária alagoana 
sofreu sérios prejufzos e a enchente do rio Mundaú 
havia espalhado um rastro de destruiçao que chegou 
até a Lagoa Mundaú e deixou ao relento a populaçao 
que residia ás suas margens. 

Ou seja, as referências acima atestam a mono­
tonia e gravidade da repetição dessas enchentes, 
sem que se observe, pelo menos, uma diminuiçao da 
intensidade dos estragos provocados. A enchente de 
1975, em Recife, provocou providencias no sentido 
de conclusêo das obras do já então existente Progra­
ma Especial de Controle de Enchentes para Pernam­
buco. Foram feitas obras envolvendo o rio Beberibe e 
seus afiuentes. No mesmo ano, o então Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento - DNOS, anunciava a 
aceleraçao de obras para construção do dique na Lagoa 
do Mundaú. Este ano de 2000, o rio Mundaú ainda conti­
nua prejudicando os municfpios por onde passa quando 
as chuvas em suas cabeceiras são mais intensas. 

Os técnicos e estudiosos são unãnimes em afir­
mar que as obras de contençao de enchentes envol- . 
vem um esforço em várias e diferentes frentes: a ma-
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crodrenagem, a contenção de encostas, o sanea­
mento, etc, São obras que demandam profundos es­
tudos para produção de informações que fundamen­
tem os projetos geralmente caros, 

A par disso, há que reconhecer que as dificulda­
des se acumulam com o crescimento da população 
nas áreas atingidas, Segundo dados da Secretaria 
Estadual de Habitação e Desenvolvimento Urbano de 
Pernambuco, existem 500 assentamentos na cidade 
de Recife, a terceira cidade do Pais em número de fa­
velas, Tais assentamentos caracterizam-se por ocu­
pação intensiva de morros e baixios, Sem contar com 
serviços de coleta e tratamento de lixo, os residuos 
sólidos são lançados livremente nos canais e galerias 
provocando a obstrução de calhas, impedindo a dre­
nagem das águas em momentos de chuva intensa, 

3.3 Previsão dos Fenõmenos Meteorológicos 

A ocorrência de enchentes e outras catástrofes 
relacionadas com mudanças climáticas transtoma a 
vida das pessoas que habitem os locais sujeitos a tais 
eventos, Assim, a previsao desses fenômenos ganha 
lugar de destaque nas providências a serem tomadas 
tendo em v'tsta a m'rn'rm'rzação dos seus efeitos, 

Em termos gerais, a capacidade brasileira em me­
teorologia, conforme assinalado no Relatório Final da 
Comissão do "EI Nino", realizada no âmbito do Senado 
Federal em 1997, teve razoável desenvolvimento nas úl­
timas décadas, mercê dos investimentos realizados pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT e de alguns es­
tados, Tanto é que "dentro desse esforço foi criado, no 
âmbito do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE) do MCT, o Centro de Previsão e Estudos Climato­
lógicos (CPTEC)," .. , "ampliados centros estaduais de 
meteorologia e hidrologia e melhorada a infra-estrutura 
de pesquisa de alguns centros acadêmicos," 

Hoje, em termos de previsão de tempo e clima, em 
âmbito nacional, merecem destaque os trabalhos do_ 
CPTEC e do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 
do Ministério da Agricultura e Abastecimento (MAA), No 
entanto, conforme assinala o relatório acima referido, "O 
desenvolvimento observado na meteorologia brasileira, 
especialmente nos aspectos cientificos relacionados 
com a previsão, não produz, em sua integralidade, os re­
flexos necessários que permitam reduzir os impactOs 
econômicos e sociais adversos relacionados com tempo 
e clima. Faltam mecanismos que permitam o fluxo ade­
quado da informação meteorológica/climatológica por lo­
dos os setores interessados, A falta de definição clara de 
papéis e atribuições provocam conflitos desnecessários 
prejudicando a sociedade." 

O Prof, Jaime Joaquim da Silva Pereira Cabral, 
do Grupo de Recursos Hidricos da Universidade Fe­
deral de Pernambuco, elaborou trabalho sobre o 
tema, em atendimento à solicitação do Relator, focali­
zando o caso do Estado de Pernambuco, mas que é, 
naturalmente, aplicável às demais áreas nordestinas, 
Em seu estudo, destaca dois sistemas a serem consi­
derados: o de previsão de chuvas torrenciais e o de 
previsão de inundações, 

3.3.1 Previsão de Chuvas TorrenCiais 

Para atender a esta finalidade, assinala o Prof. 
Jaime Cabral, "Existem pelo menos seis sistemas at­
mosféricos que produzem precipitação no Nordeste 
Brasileiro: a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), 
as bandas de nebulosidade associadas a Frentes Fri­
as, os Distúrbios de Leste, os Ciclones na Média e Alta 
Troposfera do tipo Baixas Frias (conheCidOS como Vór­
tices Ciclônicos de Ar Superior - VCAS), as Brisas Ter­
restre e Maritima e as Oscilações de 30-60 dias, 

Os sistemas de previsãu de inundação podem 
atuar de duas maneiras, que poderiam ser chamadas 
simplificadamente de meteorológica e 

hidrológica, Os dois prccessos atuam de forma 
integrada e complementar, sendo que no primeiro, 
com base nas imagens de satélite e nas informações 
das estações meteorológicas, é feita a previsão da 
chuva que irá se precipitar nas horas e próximos dias 
seguintes, No segundo processo, monitoram-se as 
chuvas que efetivamente estão ocorrendo e basean­
do-se na topografia nas condições do solo e nas ca­
racterlsticas da bacia hidrográfica, é feito o cálculo 
das vazões e dos nlveis de água nas calhas fluviais 
em diversos pontos da cidade, Os dois processos nl!­
cessitam de equipamentos para monitoramento de 
campo e de sistemas computacionais para tratame,­
to e processamento dos dados obtidos," 

Em conseqüência, para se realizar a previ silo 
de temporais que possam vir a ocorrer há necessida­
de de rnterpretar, coordenada'mente, as informações 
fornecidas pelas imagens de satélite e as informa­
ções meteorológicas do oceano e das estações no 
continente distribuldas nos diversos pontos da região 
sujeitos às chuvas intensas, 

O sistema de previsão de chuvas torrenciais as­
sim montado permitiria, nas palavras do Prof. Jaime 
Cabral, "operacionalizar modelo de mesoescala; ge­
rar dados experimentais; monitorar e prever, a curto 
prazo, as chuvas intensas no litoral e os efeitos locais 
responsáveis por pancadas de chuvas no interior do 
estado; estudar a dinâmica da precipitação; fornecer 
aos órgãos governamentais e não governamentais in-
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formações mais consistentes do tempo e do clima, 
como suporte ás tomadas de decisão; subsidiar a de· 
fesa civil na atuaçao de desastres naturais decorren­
tes de fenO menos meteorológicos." 

3.3.2 Previsão de Inundações 

Embora se constituam sistemas integrados e 
complementares, a estrutura e instrumentos dos 
dois sistemas são específicos. No caso das ínunda­
ções há necessidade de monitorar as chuvas que 
efetivamente estão ocorrendo e baseando-se na to­
pografia, nas condições do solo e nas característi­
cas da bacia hidrográfica, fazer o cálculo das va­
zões e dos nlveis de água nas calhas fluvíais em di­
versos pontos da área passível de ser atingida. 

O Prof. Jaime Cabral afirma que "o sistema de 
previsão de inundações baseia-se na mediçao da 
chuva que está caindo em diversos pontos do estado, 
e medição dos níveis dos rios, com transmissão auto­
mática das leituras pluviométricas e linimétricas para 
uma estaçao base. A central de processamento rece­
be os dados por telefonia automatizada e com o auxI­
lio das informações de topografia e de batimetria e de 
modelo de simulaçao matemática realiza 'J processa­
mento e faz as previsões das vazões e dos nlveis de 
cheia ao longo da calha fluvial, podendo-se, dessa 
forma, avaliar as regiões que serão inundadas." 

E completa: "As atividades na preparaçao do siste­
ma consistem em caracterizaçao do meio físico (levanta­
mento de seções transversais em campo, levantamento 
das informações cartográficas disponíveis, caracteriza­
çao das condições de escoamento da calha fluvial), de­
senvolvimentoladaptaçao de modelo matemático de es­
coamento fluvial para simulaçao do escoamento na ca­
lha do rio, estruturaçao de SIG - Sistema de Infomnações 
Geográficas - integrado ao modelo de simulaçao do flu­
xo, para visualizaçao do impacto de posslveis inunda­
ções sobre a área da bacia." 

3.3.3 A Estrutura 'Existente 

O trabalho elaborado pelo Prof. Jaime Cabral 
demonstra claramente a existência das condições 
técnicas para a realização de previsões de chuvas 
torrenciais e de inundações, desde que se conte 
com um adequado sistema, no âmbito do qual des­
taca-se a existência de estações de mediçao nos 
pontos do continente e dos rios que transmitam as 
informações a serem analisadas e interpretadas. 

10 preciso considerar que já existem Centros de 
Previsão aparelhados para fomecer infomnações como 
é o caso do CPTEC, que pode realizar previsões confiá­
veis com até seis meses de antecedência para o Nordes-

te. Tais previsões são transmitidas rotineiramente aos ór­
gãos setoriais de meteorologia dos Ministérios da Agri­
cultura, Marinha, Aeronáutica, Minas e Energia, Coorde­
naçao Nacional de Defesa Civil, aos órgãos estaduais de 
meteorologia, secretarias estaduais de agricultura, cen­
tenas de cooperativas agrlcolas e para o público em ge­
rai, por meio da rede Intemet. 

Complementarmente. embora com menor es­
trutura, conta-se com o INMET e centros estaduais de 
meteorologia cuja estrutura e instrumental, além dos 
quadros técnicos, deveriam constituir a base da for­
maçao dos sistemas necessários á previsão de fenõ­
menos meteorológicos. 

IV - AS ENCHENTES DE 2000 EM PERNAMBUCO 
E ALAGOAS 

As informações reunidas quanto a extensão das 
enchentes nos dois estados da federaçao e abaixo re­
produzidas, com certeza, não traduzem em sua inteire­
za o drama das pessoas e instituições atingidas pela 
calamidade. Em primeiro lugar, não existem ainda esta­
tisticas completas que abranjam todos os aspectos e ti­
pos de preju Izos havidos. Além disso, a rigor, os efeitos 
das enchentes estão em curso e são muitas as provI­
dências emergenciais que se colocam como prioridade 
superior à compilaçao de dados. 

Ainda assim, optou-se por utilizar as informa­
ções incompletas privilegiando o posicionamento 
mais imediato da Comissão frente ao problema. 

4.1 As Enchentes em Pernambuco 

4.1.1 Áreas atingidas 

Os 38 municlpios atingidos mais fortemente pelas 
chuvas em Pemambuco estão localizados na Zona da 
Mata, no Agreste e na Região Metropolitana de Recife. 
Em conjunto, cobrem uma área de 8.555,5 km2 corres­
pondente a 8,65% do território do estado. 

A rigor, do total dos 38 municlpios, apenas 5 não 
se encontram em Situaçao de Emergência - SE ou 
Estado de Calamidade Pública - ECP. Segundo se 
detalha no Quadro 1, na Zona da Mata são 10 os mu­
niclpios com decretaçao de ECP e 8 como SE; no 
Agreste dois municlpios encontram-se em ECP e ou­
tros dois em SE. Na Região Metropolitana todos os 
municlpios já tiveram decretada a SE - seis municlpi­
os - ou a ECP - 5 municlpios. 

A vigência dos decretos de SE e de ECIP varia 
para até inIcio de setembro ou final de outubro. Vale 
assinalar, que pelas datas de decretaçao municipal 
das condições especiais fica claro que vários municl­
pios, mormente na Zona da Mata, já sofriam com as 
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enchentes desde o mês de junho, tendo reconhecida 
essa situaç1lo por decreto estadual ainda nos meses 
de julho. 

atos, principalmente, na Zona Metropolitana e intensi· 
ficaram os problemas em curso na Zona da Mata. 

4.1.2 As perdas 
As chuvas torrenciais, concentradas nos últimos 

dias de julho e primeiros de agosto, tiveram efertos imedi· 
• Humanas (mortos e desabrigados) 
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As informações oficiais da Secretaria de Planeja­
mento e Desenvolvimento Social da<> conta de que, no 
dia 5 de agosto, registravam-se 22 mortes em decorrên­
cia das enchentes. Destas, 16 haviam ocorrido na Re­
gOO Metropolitana, 5 na Zona da Mata e 1 no Agreste. 
O número de desabrigados que totalizava 57.459 pess0-

as no dia antenor - Quadro 2 - elevava-se naquele dia 
para 58.665 desabrigados ou desalojados. 

Trata-se de pouco mais de 1,6% da populaça<> total 
das regiões acima referidas, onde se concentra metade 
de todos os habitantes do estado. Em termos relativos, a 
Zona da Mata foi a mais penalizada. Ali, quase 6% da pc­
pu laça0 - 34.718 pessoas - dos 22 municlpios integran­
tes da regiao estao desalojados ou desabrigados. 

O significado dos números de mortos e desabriga­
dos é bem mais amplo, na medida em que configura uma 
interrupçao de vida ou de condições de vida, sem altema­
tivas de substituição. Sabe-se que a esmagadora maioria 
das vitimas é pobre e perdeu com as enchentes bens cuja 
aquisição demandou longas economias e privaçOes. 

Ainda nesse êmbito, é preciso considerar os 
problemas decorrentes da enchente referidos à sa­
úde pública. Exacerba-se o risco de epidemias 
como a febre tifóide, a dengue e a leptospirose, as 
crises nervosas decorrentes do estresse profundo 
abatem e prejudicam as vitimas. Segundo as infor­
mações da imprensa, a distribuiçêo de cestas bási­
cas pelo governo já se iniciou. Trata-se de provi­
dência emergencial à qual devem-se suceder ou­
tras ações visando ao equacionamento dos proble­
mas relativos à habitaçêo, saúde e recuperaçêo de 
bens perdidos. 

Assinale-se, ainda, a necessária compensaçao 
de perdas às vitimas. Existem vidas que foram interrom­
pidas, muitas delas de pessoas que respondiam pelo 
sustento de familias. Existem prejuizos materiais de c0-

merciantes e produtores rurais cujo negócio e safra fica­
ram comprometidos, implicando dificuldades para eles 
próprios e, igualmente, para o abastecimento da popu­
laça<>. 

QUADRO 2 
SrrlJACÃO DOS IWUNTCÍPI0S ATINGIDOS 

DECRETOS M"UNICIPAISIESTADUAlS E VIG:ltNCIA 

SE - Sh\.Ullç$lo de Enlcrg,blcia 
ECP - Estado de Cahunidade Públicu 
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• Materiais 
No que tange às perdas materiais o cOmputo 

dos prejulzos ê ainda preliminar. As estimativas ofici­
ais apontam para a necessidade de recursos em tor­
no de R$ 128 milhões, para açOes que incluem desde 
a recuperação de estradas federais e estaduais, uni­
dades habitacionais, infra-estrutura urbana, equipa­
mentos sociais (saúde, educação e outros) até o apo­
io a comerciantes e agricultores. 

Essa quantia, no entanto, não tem caráter defi­
nitivo, por não se apoiar em informações completas e 
detalhadas. Não existem, por exemplo, estimativas 
sobre as perdas havidas na agricultura, embora se dê 
como certo o comprometimento das culturas de man­
dioca, inhame, macaxeira e batata. 

A malha viária do Estado foi fortemente atingida, 
de tal maneira que apresenta pontos intransitáveis e 
municlpios em situação de isolamento em decorrên­
cia da destruição de estradas e pontes, além da que­
da de barreiras em mais de 100 pontos da rede. Os 
relatórios do Governo do Estado indicam erosões nas 
cabeceiras das pontes e pontilliões, além do assorea­
mento de bueiros e danificação de vários acostamen­
tos nas PE-09, PE-38, PE-BO, Pt:-B1, PE-73, PE-B4, 
PE-75, PE-76, PE-96, PE-103 e PE-126. Desse con­
junto, as perdas alcançariam cerca de R$9 milhões. 

O Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem - DNER avaliou em R$10,5 milhões o prejui­
zo causado pelas chuvas nas estradas federais den­
tro do Estado de Pernambuco. As BR-I01, BR-104, 
BR-408 e BR-232 tiveram cerca de 480 km danifica­
dos, com quedas de barreiras e erosões nos aterros e 
revestimentos asfálticos. Alguns pontos tiveram, in­
clusive, completamente interrompido o tráfego 
(BR-101 e BR-104) em virtude de ruptura completa do 
corpo do aterro. 

Naqueles municlpios como Palmares, Catende, 
Belém de Maria e Agua Preta onde o Rio Una atraves­
sa o municlpio, os estragos foram intensos, atingindo 
o Centro Comercial, bairros, hospitais e escolas. Nes­
ses municipios e também na área da Região Metro­
politana de Recife, canais e galerias ficaram total­
mente obstruidos, contribuindo para impedir o escoa­
mento das águas e, por conseguinte, provocando a 
destruição de passeios e pavimentos. 

As avarias na rede elétrica estiveram relaciona­
das com a queda de árvores e necessitarão reparos e 
em alguns casos recuperação e troca de postes. Tais 
incidentes determinaram o corte do fornecimento de 
energia elétrica e das comunicações, com todas as 
conseqüências que se podem inferir. Escolas e 

unidades de saúde igualmente foram atingidas, 
em muitos casos com perda de equipamentos de alto 
custo. 

Os prejulzos materiais com equipamentos e 
estruturas urbanas, acima relacionados, com­
põem uma listagem ainda incompleta, cuja recupe­
ração, segundo o Governo do Estado, necessitará 
de recursos da ordemde R$ 69 milhões. Claro está 
que esses recursos incluem não apenas obras de 
caráter mais emergencial, trpicas de recuperação, 
mas também a execução de projetos de contenção 
de encostas, visando a prevenção de novos tipos 
de tragédias. Inclui-se naquele total, R$ 24 mi­
lhões para proceder aos consertos e reposição 
dos equipamentos de saúde e educação danifica­
dos pelas enchentes. 

. Embora de valor mais baixo, a recuperação das 
unidades habitacionais e outras edificações, orçadas 
pelo Governo Estadual em R$25 milhões, é tarefa 
das mais urgentes e importante. Na verdade, a recu­
peração das casas - destruldas elou atingidas - é 
tarefa delicada. Sem uma análise criteriosa dos riscos 
de manter nos mesmos locais as habitaçOes danifica­
das, a recuperação pode tomar-se uma ação de duvi­
dosa eficácia. Por outro lado, uma mudança de local 
vai implicar a escolha de sitio disponlvel e adequado 
além da negociação com as famllias, o que pode ter 
desdobramentos imprevistos. 

4.2 As Enchentes em Alagoas 

Quando este relatório foi elaborado, as in­
formações oficiais do Governo do Estado de Ala­
goas sobre os danos causados pelas enchentes 
ainda não estavam disponlveis. AperJas no que 
tarJge às áreas atingidas e número de vitimas, 
pode-se cOrJtar com dados mais orgarJizados. 
Ainda assim, optou-se por não postergar o posici­
onamento da presente Comissão, reunindo das 
notrcias dos jornais as infQrmaçOes quanto às 
perdas constatadas. 

4.2.1 Áreas atingidas 

A Coordenação Estadual da Defesa Civil -
CEDEC relacionou, em 4-8-2000, 34 municfpios de 
Alagoas atingidos pelas enchentes nos meses de ju­
lho e agosto de 2000. Nesse mesmo dia a Prefeita 
da Capital do Estado decretava Estado de Calami­
dade Pública em Maceió, sendo aguardado para o 
mesmo dia a homologação da situação por decreto 
do Governador de Alagoas. A relação dos municlpi­
os, com a especificação do tipo de ocorrência que 
foi registrada, consta do Quadro 3 a seguir: 
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QUADRO 3 

BOLETIM INFORMATIVO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS 
de O I à 04/8/00 

MUNIClPIOS TIPO DE OCORRENCIA 
Passo de Camaragibe Desabamento de residências 

Messias Desabamento de residências e prédios a desabar 
Matriz Camaragibe Deslizamento de encostas 

Capela Transbordamento do Rio Paraíba 
Paripueira Deslizamento de encOstas 
Porto Calvo Desabamento de residências 
Atalaia Elevação do Rio Paraíba 
União dos Palmares Tansbordo dos Rios Munduá e Canabrava 

flexeiras Desabamento de residências 
São Luiz do Quitunde Transbordamento de rio 

Joaquim Gomes Transbordamento de rio 
Santana do Mundaú Transbordamento dos Rios Mirim e Munduá 
Barra de Santo Antônio Desabamento de residências 
São José da Lage Desfuamento de encostas etllmSlxrdanxmo do Rio Canhcto 
Rio Largo Transbordamento do Rio Munduá 

Murici Transbordamento de rio 

Branquinha Desabamento de residências 
Jundiá Transbordamento de rio 
Porto de Pedras Desabamento de residências 
Novo Lino Transbordamento de rio 
Maragogi Deslizamento de encostas 

Jacuípe Transbordamento de rio 
Japaratinga Transbordamento de rio 
Colônia Leopoldina Enchente 
Santa Luzia do Norte Transbordamento do Rio Munduá 
Ibateguara Transbordamento de rio 

S. Miguel Milagres Transbordamento de rio 
Pilar Inundação de ruas 
Marechal Deodoro Enchente Lagoa Manguba 

Satnba Enchente 
Maceió Enchente 
Coqueiro Seco Enchente 
Tanque D' arca Enchente .. 
FONTE. Coordenação Estadual de Defesa ClVII CEDEC 

Sexta·feira 6 \9973 

VITIMA(S) 
5.000 desabrigados 
6 mortes 
388 desabrigados 

25.000 desabrigà~ 
15 mortes 
800 desabrigados 

300 desabrigados 

1.500 desabrigados 

800 desabrigados 

11.364 desabrigados 
02 mortes 
945 desabrigados 

10.000 desabrigados 
5 mortos 
1.800 desabrigados 

200 desabrigados 

2.400 desabrigados 

4.778 desabrigados 
4 mortes 
6.200 desabrigados 
OI morte 
2.500 desabrigados 

1.800 desabrigados 

1.300 desabrigados 

1.200 desabrigados 

500 desabrigados 
OI morte 
2.500 desabrigados 

500 desabrigados 

572 desabrigados 

400 desabrigados 

1.700 desabrigados 

1.200 desabrigados 

981 desabrigados 

10.000 desabrigados 

200 desabrigados 

300 desabrigados 
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Dado que a área total de Alagoas soma 
27.933,1 km', resulta que a parte atingida pelas en­
chentes correspondeu a 28,2% do território, ou 
7.884,lkm'. A intensidade e a relação da calamidade 
com a quantidade de chuvas acrescida ou nao com o 
transbordamento de rios, modifica o quadro da situa­
ção nas diversas áreas do Estado. 

Os municipios de Maragogi, São Miguel dos Mi­
lages, Porto de Pedras, Novo Lino, Colônia Leopoldi­
na e Jaculpe somente podiam receber ajuda por in­
termédio de navios da Marinha e barcos pesqueiros, 
dada a situaçao das estradas de acesso. O municlpio 
de Matriz de Camaragibe, no entanto, era o que apre­
sentava situação mais grave, seja em termos de iso­
lamento, seja quanto aos estragos causados pela 
chuva. 

4,2,2 As perdas 

• Humanas (mortos e desabrigados) 

Em três dos municípios atíngidos pelas enchen­
tes, conforme se observa no Quadro 3, não existe ain­
da cenfirmação do número de vitimas, mas já se con­
tabilizavam, no dia 4 de agosto, segundo a Coordena­
ção Estadual de Defesa Civil- CEDEC, 87.128 de­
sabrigados e 35 mortos. Posteriormente, o número de 
vitimas fatais foi revisto, fixando-se em 22 pessoas, 
de acerdo cem o Presidente da Comissão de Defesa 
Civil do Estado, Coronel Antônio Campos de Almeida. 
Ao número total de desabrigados acrescentaram-se 
10.000, em Maceió, elevando para 97.150 o total das 
vítimas. 

Considerando que a populaçao total de Alago­
as, segundo o IBGE, alcançava, em 1996, 2.633.339 
habitantes, tem-se que cerca de 4% da população do 
Estado havia sido diretamente atingida pelas chuvas. 
Analisando-se, no entanto, a situação dos desabriga­
dos e desaparecidas, apenas no interior de Alagoas, 
chega-se á séria censtatação de que quase 71 % da 
população daqueles 34 municipios podiam ser en­
quadrados nessa situaçao. 

Naturalmente, o número ainda pode ser altera­
do, em virtude de alguns municlpios estarem ilhados 
e pessoas ainda desaparecidas, dificultando o esta­
belecimento dos números definitivos. Além disso, há 
discrepâncias claras, como por exemplo, o número 
assinalado de desabrigados em São Luiz do Quitun­
de que, segundo a primeira avaliação da CEDEC, 
chega a 10.000, quando a Contagem da PopulaçãO 
do IBGE para o municlpio informa que a população 
total ali residente é de apenas 6.230 pessoas. 

• Materiais 

Os desabrigados e autoridades do Estado ainda 
avaliam a extensão dos prejuizos infligidos á popula­
çao pelas chuvas torrenciais que castigaram grande 
parte de Alagoas nos primeiros dias de agosto. Em 
Maceió, a Comissão Municipal de Assistência prepa­
rava relatório sobre a situação na capital, ao mesmo 
tempo que providenciava alimentação e roupas para 
as famílias que haviam perdido suas residências em 
decorrência das enchentes. 

O Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem - DNER em Alagoas informou que vários tre­
chos de rodovias e pontes foram destruldas pelas 
águas. Os trechos mais comprometidos são, na 
BR-l04, do quilômetro zero ao quatro e do 31 ao 35, 
nas cercanias de União dos Palmares. A BR-l0l Sul, 
a BR-l02 e a BR-3 16 também tiveram trechos atingi­
dos, sendo crítica a situação para os motoristas e 
para os habitantes das cidades próximas . 

Quanto ás perdas de produtores rurais e cemer­
ciantes são ainda escassas as noticias. Registre-se a 
respeito queixas de comerciantes de municlpios atin­
gidos quanto a perdas de estoques e até impossibili­
dade de abrir o estabelecimento cemercial para avali­
ar as perdas, uma vez que o nlvel das águas, até o dia 
5 de agosto continuavam alto. 

Os jornais já começavam a denunciar o atendi­
mento de pessoas com suspeita de leptospirose e có­
lera. Ainda não haviam informações sobre perda de 
equipamentos de saúde e educação nos municlpios 
do interior mais atingidos. O Governo do Estado esti­
mou em R$l 00 milhões os recursos necessarios para 
recuperação das perdas havidas. 

v - ANÁLISE DO PROBLEMA 

Conforme tratado no item 3.2, anterior, as en·· 
chentes e a calamidade que a acompanha atingem. 
recerrentemente, áreas dos estados de Pernambu­
co e Alagoas, sendo as causas de caráter mais ge­
rai bastante conhecidas. Na verdade, acumulam-sll 
problemas de diferentes ordens para redundar na 
ocorrência de inundações e desastres, quando chu­
vas mais intensas caem naquelas regiões. Não cabe 
nos limites e na finalidade do presente relatório a 
análise exaustiva desses problemas todos, razáo 
porque, neste item, buscar-se-á assinalar algumas 
questões básicas e focalizar com mais detalhe o 
cemplexo problema dos escorregamentos das en­
costas da cidade de Recife. 

A questão básica, subjacente mesmo, é a po­
breza. A população pobre que vive na periferia das 
capitais instala-se em hab:tações precárias e, em ge-
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ral, improvisadas, naqueles locais onde o risco e a au­
sência de serviços básicos afasta as classes mais fa­
vorecidas. As tentativas de retirar de encostas e mar­
gens de rios e lagoas esses habitantes esbarra, não 
raro, na dificuldade de assentá-los em locais que es­
tejam próximos aos pontos de oferta de empregos e 
com uma infra-estrutura urbana niinima de água e luz. 
Ademais, o fluxo continuo de migrantes renova a ne­
cessidade de novas áreas de habitação, que implica 
investimentos nem sempre posslveis de serem pro­
movidos pelo poder público, na velocidade que seria 
desejável. 

O tratamento da questao, assim, vai sempre co­
locar-se no ambito de um planejamento de médio e 
longo prazos, por intermédio da formulaçao e execu­
Çao de planos diretores de gestao urbana. A existên­
cia de tais planos, como é o caso de Recife, não é 
condição suficiente para a sua implementação. Os re­
cursos envolvidos em iniciativas dessa natureza 5110 
apontados como a dificuldade maior a enfrentar para 
a sua consecuçao, ainda mais que demandam tempo 
mais longo e obras de expressiva envergadura. 

Sem que se despreze ou renuncie á necessida­
de de dar um tratamento mais geral àquestllo urbana 
e da rede hidrográfica, cabe examinar alternativas 
práticas e simples para atacar o problema das calami­
dades que atingem as populações que habitam áreas 
de risco. 

No caso das encostas de Recife, estudos e pes­
quisas vêm sendo desenvolvidos há pelo menos duas 
décadas na UFPE, particularmente nos departamen­
tos de engenharia civil e geologia, pelos grupos de 
pesquisa de geotecnia e geologia ambiental. Os mu­
nicipios de Olinda (área do patrimõnio histórico), Ja­
boatão dos Guararapes e Recife foram objeto de es­
tudos de risco, cujos mapas e relatórios foram dispo­
nibilizados aos setores de obras dos municlpios e à 
defesa civil. 

Atendendo a pedido deste Relator, a Professora 
Margareth M. Allieiros, do Departamento de Geologia 
da UFPE elaborou trabalho sobre a questao dos es­
corregamentos nas encostas da Regiao Metropolita­
na de Recife. Após ponderar que"O relevo de morros 
na Zona Costeira de Pernambuco (região de origem 
dominantemente sedimentar), ... Mostra-se estável 
nos tempos atuais, o que é comprovado pela inexis­
tência de eventos espontaneos de escorregamento, 
nas áreas não ocupadas, diferentemente das áreas 
serranas do sudeste e sul, onde os eventos esponta­
neos ocorrem após cada, episódio de chuvas inten­
sas·, assinala que é posslvel viver com segurança 

nos morros, desde que a ocupaçao não se dê de for­
ma desordenada e agressiva. 

Constituiriam ações que resultariam nos escor­
regamentos em Recife e outros municipios vizinhos a 
"remoção da vegetação da encosta, a abertura das 
vias de acesso dirigidas para o topo do morro, o corte 
desordenado dos patamares para a criação do terre­
no, o lançamento do material removido logo à frente, 
na borda, a construção de fossas próximas à barreira, 
entre outras intervençOes inadequadas." Postas as 
condições naturais dos terrenos das encostas e a 
ocupaçao predatória, ocorrem os deslizamentos 
quando uma chuva intensa se acumula no solo. A 
professora cita a respeito o caso do Córrego do Boiei­
ro, em Nova Descoberta/Recife, em 1996, quando a 
chuva "provocou um movimento na encosta, que dis­
tendeu e rompeu uma tubUlação de água, cujo vaza­
mento, deflagrou o acidente que resultou em cerca de 
20 mortes." 

No entanto, é posslvel garantir a segurança das 
cerca de 400 mil pessoas que habitam as encostas da 
cidade. Para tanto, tais morros "precisam ser consi­
derados como um espaço flsico especial, com dinã­
mica própria e especificidades, que exigem um trata­
mento integrado e adequado á sua fisiografia. A Inti­
ma relação entre esse relevo em mutação pelos cor­
tes e aterros e a rede hidrográfica que se adapta en­
quanto o modifica, faz das áreas de morros um orga­
nismo vivo e dinêmico. A toponlmia das localidades 
(Alto do Mandú, Córrego do Abacaxi, etc.) expressa 
bem essa relação entre a popu lação e a fisiografia da 
área. Obviamente quem mora em um córrego, cons­
truiu sua casa dentro de um caminho natural das 
águas." 

A Professora Margareth Alheiros alude, ainda, a 
iniciativas mais estruturadoras como os programas 
Prometrópole e Viva-o-Morro, desenvolvidos e coor­
denados no êmbito da FIDEM. Na opiniao da profes­
sora, tais "programas atacam problemas relevantes, 
como o esgotamento sanitário e a macrodrenagem, 
no caso do primeiro e, a orientação técnica dos muni­
cl pios para pad rões e modelos de ocupação seg u ra 
dos morros, técnicas construtivas e urbanlsticas ade­
quadas e relações sociais com a população dos mo­
nos, além de um sistema de geoprocessamento para 
suporte ao sistema metropolitano de defesa civil, no 
caso do segundo." 

Neste ponto, volta-se á questao das dificulda­
des de implementação de ações mais complexas e 
dispendiosas. A par disso, existem providências de 
custo mais acesslvel e de êxito garantido e que foram 
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enumeradas pela Professora Margareth. A importân­
cia dessas sugestões é de tal ordem que entendemos 
devam fazer parte das Recomendações da Comissão 
e, nessa condição, foram incorporadas ao item 7.2 
deste relatório, referente às medidas de médio e lon­
go prazos. 

VI - CONCLUSÓES 

É evidente que o Nordeste està sujeito a fenõ­
menos meteorológicos que provocam catástrofes 
periódicas, sejam relacionadas com a falta de chu­
vas, sejam decorrentes da ocorrência de chuvas tor­
renciais com as conseqüentes inundações como as 
que ocorreram em Pernambuco e Alagoas, princi­
palmente nos últimos dias de julho e primeiros de 
agosto de 2000. 

A percepção desse problema é antiga. Os rela­
tos sobre enchentes são antigos e, lamentavelmente, 
monótonos na descrição das perdas provocadas e 
nas medidas emergenciais tomadas. 

Também não são recentes os estudos e reco­
mendações quanto a necessidade de complementar 
o apoio imediato às populações atingidas com o in­
vestimento em obras e ações de caráter preventivo. 
Algumas delas foram realizadas,testemunhando e 
reforçando a certeza de que a destruição teria sido 
ainda maior se não tivessem sido feitas. 

E o caso das obras no rio Capiberibe iniciadas 
após a grande enchente de 1975. De lá para cá, en­
tretanto, o crescimento das cidades, o afluxo da po­
pulação pobre construindo habitações em locais de 
risco, o desmatamento das margens dos rios e o seu 
assoreamento foram fatores que agravaram o proble­
ma. 

Se, por um lado, é indispensável o socorro às fa­
milias que perderam parentes, a reconstrução dos 
equipamentos urbanos danificados, das estradas e 
pontes destruidas, por outro, é igualmente inegável a 
necessidade de serem tomadas medidas de ordem 
permanente que, no caso de novas ocorrências, mini­
mizem os seus efeitos. 

A urbanização acelerada das últimas décadas 
no Pais e, em particular, na região nordestina, vem se 
fazendo de maneira desordenada, sem preocupação 
com as condições e locais onde estão se fixando as 
constantes levas de população que acorre às cidades 
de médio e grande porte, na sua maioria de baixa ren­
da, expulsas do meio rural e sem qualificação profissi­
onal adequada. 

No caso de Recife e Maceió, é clara a necessi­
dade de melhor gerenciamento do espaço urbano, 

dedicando-se atenção maior ao uso do solo, à fiscali­
zação continua para se evitar a construção de habita­
ções em regiões de elevado risco, além de obras de 
drenagem, entre outras. Essas ações de ordem práti­
ca hâo de ser complementadas com a implementa­
ção de planos de caráter abrangente e de mais longo 
prazo, nos quais devam ser consideradas as ques­
tões da exclusão social, do desemprego, da pobreza 
e da ausência de educação básica. 

Entendem, por fim, os membros da Comissão, 
que deve ser dado conhecimento do presente relató­
rio aos diferentes setores da sociedade, de forma que 
as recomendações e sugestões aqui apresentadas 
sejam discutidas. A participação da comunidade é 
fundamental para o equacionamento dos problemas 
ocorridos e a mais rápida implementação das solu­
ções que permitirão evitar, no futuro, a repetição de 
calamidades como as que sucederam em Alagoas e 
Pernambuco. 

VII - RECOMENDAÇÓES 

O caráter e a finalidade da presente Comissão 
estão relacionados com o que se espera da Casa 
Legislativa representante dos estados da federação 
diante de ocorrências que provocaram a perda de 
vidas, a destr~ição de casas, danos materiais parti­
culares e públicos. Não cabe a esta Comissão a 
execução das obras necessárias à recuperação das 
áreas atingidas ou a tomada das decisões relativas 
à coordenação de ações de caráter mais permanen­
te, relacionadas à necessária prevenção de catás­
trofes semelhantes. 

Cumpre, no entanto, a esta Comissão, diante 
das observações procedidas, das reuniões havidas, 
dos contatos e oitivas realizados, formular recomen­
dações dirigidas aos governos federal, estaduais e 
municipais, às comunidades que sofreram com as en­
chentes, às empresas e organizações da sociedade 
civil, como contribuições às ações a serem desenca­
deadas por esses agentes sociais. 

O presente capitulo estará, assim, organizado 
em três grupos de recomendações: as emergenciais; 
as de médio e longo prazos e as de caráter legislativo. 

7.1 Medidas Emergenciais 

7.1.1 De responsabilidade do Governo Fe­
deral 

No âmbito de responsabilidade do Governo Fe­
deral são lembradas várias ações que, emergencial­
mente ou no médio prazo, podem constituir iniciativas 
da maior importância para equacionamento dos pro" 
blemas decorrentes das enchentes. Em 14 de agosto 
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de 2000, o Governo Federal editou a Medida Provisó­
ria n·2.504, destinando recursos extraordinários para 
custear ações que visam a recuperar as cidades atin­
gidas pelas chuvas torrenciais. 

A par disso, no entanto, entende-se oportuno re­
gistrar iniciativas que complementam as obras de re­
cuperaçao e se dirigem, com prioridade, ás pessoas 
que tiveram perdas materiais, como forma de encami­
nhar, senao a indenizaçao pelos prejulzos, pelo me­
nos a condiçao de reabilitaçao de suas atividades e 
aquisiçao dos bens perdidos. 

As ações abaixo relacionadas foram discutidas 
entre os membros da Comissão e têm em comum o 
fato de nao implicarem grandes aportes extraordinári­
os de recursos: 

a) liberaçao do FGTS para as pessoas que de­
monstrarem haver sofrido perdas com as enchentes­
entende-se que se trata de questao que pode ser re­
solvida por intermédio de Decreto ou mesmo ato da 
Caixa Econõmica Federal. Sugere-se que a liberaçao 
tenha prazo para ser exercida e exija algum tipo de 
comprovaçllo da situaçao do pleiteante, no sentido de 
demonstrar os prejuizos sofridos com as enchentes 
dos últimos dias. 

b) inclusão de artigo na próxima reediçao da 
Medida Provisória n·1.954-29, de 26 de julho de 2000 
- trata-se de medida provisória que "Institui o Pro­
grama Especial de Financiamento para combate aos 
efeitos da estiagem na área de atuação da Superin­
tendência de Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE, e dá outras providências", pela qual são 
alocados recursos do Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor - FAT, do Fundo Constitucional de Financiamen­
to do Nordeste - FNE e de programa administrado 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico 
e Social- BNDES, para concessllo de financiamen­
tos em condições especiais, especificadas no próprio 
texto da medida provisória, para produtores rurais 
que tiverem tido suas atividades prejudicadas pelos 
efeitos da estiagem na área da Sudene. 

Seca ou enchente, ainda que antônimas, são si­
tuações idênticas se analisadas do ponto de vista r'os 
prejuizos causados, dos dramas que provocam, da 
origem comum em fenõmenos meteorológicos de 
ocorrência eventual. Tanto é que os mesmos instru­
mentos oficiais - a decretação de Situaçllo de Emer­
gência ou Estado de Calamidade Pública - sllo utili­
zados em uma ou outra situaçao, e citados na medida 
provisória como requisito do município onde se locali­
ze a propriedade rural. para que seja concedido o fi­
nanciamento. 

Claro está que seria mais adequado e desejável 
a ediçao de uma nova medida provisória especifica­
mente destinada ao apoio de produtores rurais de 
Pernambuco e Algoas, que comprovem ter tido preju­
rzo em suas culturas, por força das fortes chuvas que 
carram neste ano, em um grupo de municrpios. provo­
cando o transbordamento de rios e inundações. 

Entende-se todavia que o processo de formula­
Çao de uma norma nessas condições pOderia deman­
dar mais tempo e a situação das áreas atingidas é de 
absoluta emergência. Sob esse ponto de vista a reda­
çao de um ou poucos dispositivos a serem incluídos 
na próxima ediçllo da Medida Provisória n·1.954- 29, 
de 2000, a ocorrer nos próximos 15 dias, seria a alter­
nativa mais rápida e simples. 

Ainda assim, seria importante garantir que ain­
da existem saldos dos recursos inicialmente alocados 
(R$450 milhões) e, caso negativo, que se reforças­
sem as fontes, estabelecendo-se uma parte dos re­
cursos para os prejudicados com as enchentes. 

7.1.2 De responsabilidade dos Governos 
Estaduais e Municipais 

O atendimento às vítimas das enchentes e a 
recuperaçllo dos equipamentos públicos atingidos 
pelas enchentes sintetizam as ações que se espe­
ram dos govemos estaduais e municipais. Enten­
de-se oportuno manter a mobilizaçao formada nos 
primeiros dias de forma a garantir o controle dos 
efeitos persistentes depois do fim das chuvas mais 
fortes. 

Nesse sentido, seria recomendável que as di­
versas secretarias estivessem articuladas com a De­
fesa Civil para encaminhamento das ações relaciona­
das com a prevenção de epidemias, resolução do 
problema dos desabrigados, distribuição de alimen­
tos, roupas e doações em geral. Por outro lado, o ca­
dastro da população atingida há que ser atualizado e 
ter acompanhamento constante, de forma a facilitar a 
garantia de alcance das ações que forem encetadas, 
a partir do aporte de recursos federais ou locais. 

A disponibilização de recursos extraordinários 
por parte do Governo Federal, por outro lado, vai exi­
gir o cuidadoso planejamento das ações de forma a 
evitar a dispersão dos recursos financeiros e empre­
gá-ios em projetos de caráter emergencial, mas, 
igualmente em açéíes mais permanentes. 

7.1.3 Participação da sociedade civil 

A ocorrência de calamidades desperta sempre 
nas comunidades o espírito de solidariedade, tradu­
zido na doação de bens às populaçéíes atingidas e 
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prestação de socorros. O problema é que essas ma­
nifestações não se traduzem em ações de caráter 
mais permanente, não mais direcionadas às doa­
ções, mas ao desenvolvimento de trabalhos preven­
tivos e educacionais. 

Esta Comissão entende que os acontecimentos 
em Alagoas e Pernambuco são excelente oportunida­
de para a formulação e desenvolvimento de projetos 
de parceria entre as comunidades e órgãos oficiais, 
por intermédio de organizações não-governamentais. 

Desde ações de apoio tendo em vista o atendi­
mento aos flagelados até a normalização de suas vi­
das em novos e definitivos assentamentos, campa­
nhas de prevenção de doenças e cuidados de higie­
ne, campanhas educativas. Na perspectiva de que ca­
lamidades como essa põem a nu problemas básicos 
de exclusão e pobreza, abrem-se possibilidades de 
formulação de projetos permanentes visando a pro­
moção das famílias atingidas, como os já existentes 
em favelas de outros estados. 

Nessa mesma linha de iniciativas, recomen­
da-se a participação das universidades por intermé­
dio de sua participação mais efetiva no apoio e asses­
soramento técnico a projetos oficiais e na realização 
de estudos e pesquisas que embasem novas e reno­
vadas ações. 

7.2 Medidas de Médio e Longo Prazos 

No item deste relatório abordando a análise do 
problema, foi reforçada a importãncia de se imple­
mentar programas já formulados e ainda não reali­
zados versando sobre planos diretores para as cida­
des, normatização do uso do solo urbano, entre ou­
tras providências. A Professora Margareth Alheiros 
enumera em oportuna síntese u.n conjunto de inicia­
tivas de fácil execução, capazes de prevenir desas­
tres e ajudar na solução de problemas decorrentes 
das enchentes. Ainda que particularmente dirigido 
aos morros de Recife, as sugestões também se 
aproveitam aos problemas de outras cidades, uma 
vez que a destruição de habitações é um dos pro­
blemas comuns a todas as áreas atingidas pelas 
chuvas. São as seguintes as sugestões: 

a) renovação ou recobrimento de lonas rasga­
das, que passam a amplificar o problema pela indu­
ção de caminhos de água para dentro da encosta ao 
mesmo tempo em que impedem a evaporação da 
água e a redução da umidade; 

b) identificação das moradias e encostas com 
fendas e iissuras para imediata remoção dos ocupan­
tes, tendll em vista serem sinais inequívocos de início 

de ruptura do maciço, potencializando a probabilida­
de de acidente por ocasião de chuvas concentradas; 

c) criação de um contingente treinado de agen­
tes ambientais recrutados entre os próprios habitan­
tes, para a fiscalização e orientação da população 
nas práticas adequadas de manejo e convivência 
com os morros e principalmente no monitoramento de 
desastres e sistemas de alarme; 

d) retomada e intensificação dos programas de 
parceria entre o poder público e a população, para a 
recuperação e tratamento das encostas; 

e) relocação da população em situação de risco, 
na própria área de morros, concatenando-se a neces­
sidade de tratamento das encostas com sua urbani­
zação e consolidação; 

f) definição de áreas de morros compatíveis 
com a implantação de conjuntos habitacionais para a 
população de baixa renda; 

g) execução de um plano de drenagem integra­
do para as encostas ocupadas, respeitando as carac­
terísticas do sistema bídrico natural, com remoção 
das moradias implantadas em linhas d'água; 

h) redução do adensamento populacional nas 
áreas mais críticas e redistribuição para áreas mais 
adequadas, segundo um plano de ocupação que res­
peite as peculiaridades do terreno, garanta a micro e 
a macro drenagem e contemple um sistema viário 
que permita o acesso dos serviços essenciais (trans­
porte público, coleta de lixo, ambulãncia, bombeiros, 
etc.); 

i) ocupação das áreas de alto risco pelo poder 
público, transformando-as em áreas de lazer e servi­
ços essenciais (pequenas praças, telefones públicos, 
etc.); 

j) privilégio para o retaludamento e a reposição 
vegetal da encosta, em detrimento da construção de 
muros de arrimo (o seu custo elevado e a soluçãO lo­
calizada nã;:, justificam a estabilização de muitas das 
encostas onde foram adotados). 

O custo para o tratamento de encostas varia de 
acordo com o grau de risco, ou seja, com a intensida­
de das intervenções exigidas. De acordo com o mo­
delo de tratamento adotado nos trabalhos que respal­
dam essas considerações, o custo de tratamento de 
encostas de alto risco pode ser estimado em US$40 
mil por hectare efetivamente tratado, incluindC'-se as 
desapropriações e relocações. 

No que tange à capacitação e aparelhamento 
para aumento da capacidade de previsão de chuvas e 
enchentes, o Professor Jaime Cabral estimou em 
R$2.229.000,OO o custo geral para a implantação, em 
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Pernambuco, de sistemas de previsão de chuvas tor­
renciais, previsão de inundações e análise de viabili­
dade de obras estruturais. 

Recomenda-se iniciar, o mais rápido possível, 
as providências visando a criação de Comitês de Ba­
cias Hidrográficas, nos termos definidos pelo Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
criado por intermédio da Lei n" 9.433, de 1997. Com­
plementarmente, a estruturação dos órgãos estadua­
is correspondentes à estrutura nacional, a formulação 
do plano de recursos hídricos e a criação de condi­
ções para coordenar a constituição de associações 
de usuários da água dos cursos d'água. Tais provi­
dências afiguram-se importantes para a normatiza­
ção da questão dos recursos hidrográficos dos esta­
dos, o estabelecimentos de critérios para definir as 
prioridades de usos e custos da água, o que permitirá 
disponibilizar recursos para obras básicas de draga­
gem e drenagem dos rios. 

7.3 Proposições Legislativas 
A condição localizada e, principalmente, nitida­

mente estadual das calamidades objeto das preocu­
pações desta Comissão restringe as possibilidades 
de apresentação de proposições legislativas, de iníci­
ativa federal, com respeito ao problema. 

Recomenda-se, ainda assim, encetar esforços 
no sentido de agilizar a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n2220, de 1997, oriundo da Comissão do 
EI Nino, o qual estabelece as Diretrizes Nacionais 
para a Defesa Civil. Motivado pela ocorrência de fenô­
meno meteorológico, a proposição pretende reforçar 
a estrutura da Defesa Civil, de maneira que possa 
responder mais prontamente ás situações de emer­
gência. 

O projeto de lei já se encontra em tramitação na 
Câmara dos Deputados - Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação, com parecer favorável do Re­
lator. 

No âmbito êfa competência privativa do Senado 
Federal - art. 52 da Constituição Federal - pro­
põe-se, ainda, o projeto de resolução abaixo, autori­
zando a União a rever os contratos de Confissão, 
Assunção, ConS'Olidação e Refinanciamento de dívi­
das celebrados com os estados de Pernambuco e 
Alagoas, suspendendo pelo prazo de um ano as par­
celas mensais devidas. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 78, DE 2000 

Altera a Resolução nO 78, de 1998, 
do Senado Federal, para suspender, pelo 
período de doze meses, o pagamento de 

serviços de dívidas dos Estados de Ala­
goas e de Pernambuco junto à União. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 A Resolução n278, de 1998, do Senado 

Federal, passa a vigorar acrescida do seguinte ar\. 
45-0: 

"Art 45-0 Ficam suspensos, pelo pe­
ríodo de doze meses, os pagamentos de 
serviços de dívidas dos Estados de Alagoas 
e de Pernambuco, contratadas junto à 
União, nos termos da Lei n2 9.496, de 1997. 

§ 12 Os valores referidos no caput te­
rão seu pagamento postergado e sobre eles 
incidirão encargos financeiros idênticos aos 
definidos nos respectivos Contratos de Refi­
nanciamento celebrados com a União. 

§ 22 O saldo devedor resultante dessa 
suspensão de pagamentos deverá ser liqui­
dado em até cento e vinte meses, nos ter­
mos de negociação a ser efetivada junto à 
União, a partir do vencimento da última 
prestação do Contrato de Refinanciamento. 

§ 32 Os recursos liberados na forma do 
caput serão, única e obrigatoriamente, aplica­
dos pelos respectivos Estados no financiamen­
to de obras, investimentos e outras ações ne­
cessárias à reconstrução e recomposição das 
áreas municipais afetadas pelas recentes en­
chentes, vedada, ainda, toda e qualquer cober­
tura de despesa com pessoal:' 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigo r na data de 
sua publicação. 

Justificação 
É inegável que o recente processo de consoli­

dação e de refinanciamento de dívidas estaduais pela 
União, os ajustes fiscais, patrimoniais e administrati­
vos a ele associados, contribuem para a ordenação 
das finanças públicas, sobretudo no que diz respeito 
à adequação dos gastos financeiros e com pessoal 
na estrutura das despesas públicas. 

A despeito da oportunidade e dos efeitos advin­
dos desses avanços, o fato é que, hoje, crescentes 
ainda são as pressões sociais no sentido de mais am­
pla cobertura e alcance de serviços públicos, sem 
que, para tanto, estejam as finanças públicas já orde­
nadas e adequadamente capacitadas a promoverem 
seu financiamento com recursos próprios. Há a ne­
cessidade de complementá-los, e justamente num 
momento em que as condições objetivas para sua 
consecução acham-se restringidas. 
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Restringidas nao apenas pela ainda nao signifi­
cativa disponibilidade de fontes de financiamento, 
como também por recentes pressões sobre os gastos 
públicos, oriundas de calamidades que atingem vári­
os municipios dos Estados de Alagoas e de Pernam­
buco, em decorrência das fortes chuvas que atingi­
ram aqueles Estados. 

A situação emergencial que aflige diversos mu­
nicipios desses Estados requer, igualmente, pronto e 
efetivo apoio do setor público, nos seus niveis fede­
ral, estadual e municipal. Hoje, nessas circunstânci­
as, há que se tomar ações globais e integradas, vi­
sando á recuperação da infra-estrutura urbana danifi­
cada, como o abastecimento de água, redes elétricas 
e de comunicação. 

Há, tambêm, as necessidades de financiamento 
dos gastos com a reconstrução de moradias, com a 
concessao de créditos aos comerciantes e lavradores 
que perderam tudo e com a recuperação de estradas. 

Certamente, entre as modalidades de apoio fi­
nanceiro, papel estratégico cflbe ao mecanismo de 
aporte de recursos que ora propomos. 

A interrupção do fluxo de pagamentos dos servi­
ços das dividas dos referidos estados à União, de for­
ma temporária e excepcional, representa pronta e 
imediata disponibilização de recursos financeiros; 
significa, por outro lado, que essa liberação de recur­
sos não é feita com concomitante aumento dos défi­
cits públicos: a parcela de divida postergada continua 
integrante do passivo estadual, devendo seu paga­
mento ser retomado em condições de prazos e de 
custos financeiros já previstos e adotados no próprios 
contratos de reflnanciamentos celebrados pela União 
com esses estados. 

Dessa forma, o tratamento diferenciado dispen­
sado aos Estados de Alagoas e de Pernam buco, na 
forma ora proposta, é oportuno, justo, e não significa 
que far-se-á em detrimento da idéia de controle e de 
disciplinamento do endividamento do setor público. 

Por todas essas razões, propomos o presente 
Projeto de Resolução, de forma a propiciar a libera­
ção de recursos financeiros em virtude da calamidade 
provocada pelas enchentes que ocorrem nesses es­
tados. Os recursos das provenientes seriam, obriga­
toriamente, aplicados nos municlpios atingidos pelas 
enchentes e direcionados a obras, investimentos e 
ações voltadas para a reconstrução das áreas afeta­
das, vedado seu uso para o pagamento de pessoal, 
sem descuidar da boa gestão econõmica e financeira 
do Poder Público. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de 2000. -
Robson Tuma - Ramez Tebet - Heloisa Helena -
José Jorge. 
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COMISSÃO ESPECIAL EXTERNA, CRIADA 
ATRAVtS DO REQUERIMENTO N" 426, DE 
2000-SF "DESTINADA A ACOMPANHAR O DRA­
MA DA ENCHENTES NOS ESTADOS DE PER­
NAMBUCO E ALAGOAS, QUE JA OCASIONARAM 
MORTE DE ViTIMAS". 

Ata da 2" Reunião Ordinária realizada em 
4-10-2000 

As onze horas e trinta minutos do dia quatro 
de outubro de dois mil, na sala de reunião, da Ala 
Senador Alexandre Costa do Senado Federal, reú­
ne-se a Comissão temporária, "destinada a acompa­
nhar o drama das enchentes nos Estados de Per­
nambuco e Alagoas, que já ocasionaram morte de 
vitimas", com a presença dos Senhores Senadores 
Roberto Freire - Presidente, Ramez Tebet, Heloisa 
Helena e José Jorge. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior que 
é dada por aprovada. A seguir Sua Excelência es­
clarece aos presentes que a reunião destina-se a 
apreciação do Relatório elaborado pelo Senador 
Clodoaldo Torres Relator da Comissão. Informa, ain­
da, que o Senador Clodoaldo Torres deixou o exer­
cicio do mandato em setembro último, ocasião que 
entregou o texto do seu Relatório a esta Presidên­
cia. Antes de dar inicio a ieitura do Relatório o Se-
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nhor Presidente faz questão de registrar o valoroso 
empenho do nobre Senador Clodoaldo Torres que 
prestou extraordinária colaboração tanto nas discus­
sões e análises das soluções emergeneiais, quanto 
nas ações permanentes, objetivando amenizar futu­
ras catástrofes, propostas no seu Relatório que ora 
traz ao conhecimento da Comissão. Após a leitura 
do Relatório o mesmo é aprovado por unanimidade 
dos presentes. Não havendo nada mais a tratar, en­
cerrou-se a reunião e, para constar, eu, Luiz Cláudio 
de Brito, Secretário eventual da Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 87, DE 1999 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nº 87, de 
1999, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Romeu Tuma, que altera dispositivo 
da Constituição Federal (§ EJl' do art. 144 -
constituição de guardas municipais), tendo 

Parecer sob nº 796, de 2000, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Iris Rezende, favorá­
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen­
ta, com voto em separado do Senador José 
Eduardo Dutra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co sessões deliberativas ordinárias em fase de dis­
cussão, em primeiro turno, quando poderão ser ofe­
recidas emend<ts, assinadas por um terço, no míni­
mo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão. 
Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1 Q 

Secretário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N° 2-PLEN 

Acrescentar ao art. 144 da Constituição Fede­
ralo seguinte parágrafo: 

"Art. 144 ........................................... .. 

§ 10. Compete à União criar, organizar 
e manter a guarda nacional, com atribuição, 
além de outras que a lei estabelecer, de pro­
teger seus bens, serviços e instalações." 

Justificação 

Verifica-se, na disciplina do art. 144 da Constitui­
ção, a inexistência de inst~uição especijicamente desti­
nada a exercer a atividade de proteção dos bens, servi­
ços e instalaçõe~ da União. Afigura-se oportuno, portan­
to, permttir à União, tal como ocorre em relação aos Mu­
nicípios, a criação de ente destinado especijicamente 
àquela atividade. Com isto, garante-se que a polícia fede­
ral e as Forças Armadas exerçam exclusivamente as ta­
refas que lhes são típicas, a saber, a função de polícia ju­
diciária - atribuição da policia federal -, a de defesa da 
Pátria e garantia dos poderes constitucionais - atribuição 
esta das Forças Armadas. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000. - Val­
mir Amaral- José Roberto Arruda - José Agripi­
no - Leomar Quintanilha - Renan Calheiros - Ro­
meu Tuma - Edison Lobão - Jorge Bornhausem -
Gerson Camata - Jefferson Peres - Moreira Men­
des - Maria do Carmo Alves - Freitas Neto - Djal­
ma Bessa - Luiz Otávio - Mozarildo Cavalcanti -
Gilberto Martinho - Bello parga - Lúcio Alcãntara 
- Paulo Hartung - Ribamar Figueira - Fernando 
Matusalém - Paulo Souto - Maguito Vilela - Ricar­
do Santos - Osmar Dias - Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Discussão, 
em conjunto, da proposta e das Emendas. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores deseja ma­
nifestar-se no momento, a discussão terá prossegui­
rolento na próxima sessão deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
NO 88, DE 1999 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nO 88, de 
1999, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Lúcio Alcântara, que altera os arts. 
49, 57, 59, 66, 67 e 166 da Constituição Fe­
deral e reduz as hipóteses de Sessão Con­
junta do Congresso Nacional, tendo 

Parecer favorável, sob no 847, de 2000, 
da Comissão de Constttuição, Justiça e Cida­
dania, Relator: Senador Jefferson Pére . .;. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no artigo 358 do Regimento 
Interno, a matéria corstará da Ordem do Dia duran­
te cinco sessões deliberativas ordinárias, em fase de 
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discussão em primeiro turno, quando poderão 
ser oferecidas emendas assinadas por um terço, no 
mínimo, da composição da Casa. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão. 
Em discussão a proposta.(Pausa.}. 
Como nenhum dos Srs. Senadores deseja ma­

nifestar-se no momento, a discussão terá prossegui­
mento na próxima sessão deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 136, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 136, de 2000 (nO 
376/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato. que autoriza a Associação 
Educacional e Social de Montanha a execu­
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Montanha, Estado do Espírito 
Santo, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 915, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Ricardo Santos, com abstenção do 
Senador Geraldo Cândido. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo qU9m peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a re­
dação final, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercicio, Senador Osmar Dias. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 938, DE 2000 
(Da Comissão Diretoria) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 136, de 2000 (nO 376, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 136, de 2000 (nO 

376, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que autoriza a associação educacional e so­
cial de 

montanha a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de montanha, estado do espíri­
to santo. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 5 de outu­
bro de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio -
Jonas Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER NO 938, DE 2000 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 136, de 2000 (nO 376, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro· 
mulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO NO ,DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Asso­
ciação Educacional e Social de Monta­
nha" a executar serviço de radiodfusão 
comunitária na localidade de Montanha, 
Estado do Espírito Sar.to. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n2 117, de 11 de agosto de 1 999, que autoriza a 
"Associação Educacional e Social de Montanha" a 
executar, por três anos. sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na localidade de 
Montanha, Estado do Espírito Santo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 4: 

REQUERIMENTO N2 466, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 466, de 2000, do Senador Roberto 
Freire, solicitando a tramitação conjunta dos 
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As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n"s 76 e 137, de 

2000, passam a tramitar em conjunto e vão ao exame 
da Comissão de Educação e, posteriormente, à Co­
missêo de Constituição, Justiça e Cidadania em deci­
são terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 5: 

REQUERIMENTO 467, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 467, de 2000, do Senador Amir 
Lando, solicitando o desapensamento dos 
Projetos de Lei do Senado n"s 287 e 569, 
de 1999, do Projeto de Lei da Cêmara nO 
10, de 1998. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Camara n01 O, de 1998, volta 

a ter tramitaçêo autônoma e vai à Comissão de Cons­
tituiçêo, Justiça e Cidadania, nos termos do Requeri­
mento nO 553, de 1999, uma vez que já está instruido 
com o parecer da Comissão de Assuntos Sociais. 

Os Projetos de Lei do Senado nOs 287 e 569, de 
1999, continuam apensados e retomam ao exame da 
Comissão de Assuntos Sociais em decisêo terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 6: 

REQUERIMENTO 488, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
488, de 2000, do Senador Jefferson Péres, solicitan­
do a tramitaçêo conjunta das Propostas de Emenda á 
Constituição nOs 77, de 1999; 2, 22 e 28, de 2000, por 
regularem a mesma matéria. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As Propostas de Emenda à Constituição nOs 77, 

de 1999, e 2,22 e 28, de 2000, passam a tramitar em 
conjunto e retornam à Comissêo de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
das as matérias constantes da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 
1° Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N" 939, DE 2000 

Da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nO 
168, de 2000, (nO 1.776-2000, na origem) 
que "Submete à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senhor Jerson Kel­
man, para exercer o cargo de Dire­
tor-Presidente da Agência Nacional de 
Águas. 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 14 de setembro de 
2000, apreciando o relatório apresentado pelo Se­
nhor Senador Juvêncio da Fonseca sobre a Mensa­
gem n'168, de 2000, opina pela aprovação da indica­
çêo do Senhor Jerson Kelrr,an, para exercer o cargo 
de Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas, 
por 15 votos favoráveis, O contrário(s) e O absten­
ções. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 2000.­
Senadora Emilia Fernandes, Presidente - Seno Ju­
vêncio da Fonseca, Relator. 

Conforme a Mensagem n"1.176, de 25 de agos­
to de 2000, o Senhor Presidente da República, nos 
termos da allnea f do inciso 111 do art. 52 da Constitui­
ção Federal, combinado com os arts. 9", § 1° e 22 da 
Lei n·9.984, de 17 de julho de 2000, submete à consi­
deração dos Senhores Membros do Senado Federal 
o nome do Senhor Jerson Kelman para exercer o car­
go de Diretor-Presidente da Agência Nacional de 
Águas, com mandato de cinco anos. 

A Agência Nacional de Águas, criada pela Lei nO 
9.984, de 17 de julho deste ano de 2000, é uma enti­
dade federal de implementação da Política Nacional 
de Recursos Hldricos, e integra o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hldricos. 

Trata-se, conforme definição da mesma lei, de 
uma autarquia federal sob regime especial, com auto­
nomia administrativa e financeira, vinculada ao Minis­
tério do Meio Ambiente, e tem por finalidade imple­
mentar, em sua esfera de atribuições, a Polltica Naci­
onal de Recursos Hldricos. A autarquia, com sede e 
foro no Distrito Federal, atuará em obediência aos 
fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos da 
Politica Nacional de Recursos Hldricos e será desen­
volvida em articulaçêo com órgêos e entidades públi­
cas e privadas integrantes do citado Sistema Nacio­
nal de Gerenciamento de Recursos H ídricos, caben­
do-lhe importantlssimas atribuições. 

Dentre tais competências, enumeradas nos de­
zessete incisos do art. 4" da Lei nO 9.984, de 2000, 
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destacam-se a supervisao, controle e avaliação das 
açOes e atividades decorrentes do cumprimento da 
legislaçao federal pertinente a recursos hldricos; a 
disciplina, em caráter normativo, da implementação, 
operacionalização, controle e avaliação dos instru­
mentos da Polftica Nacional de Recursos Hldricos; a 
outorga, mediante autorização, do direito de uso de 
recursos hldricos em corpos de água de domlnio da 
União; a fiscalização do uso de recursos hídricos nos 
mesmos corpos de água de domlnio da União; a ela­
boração de estudos técnicos para subsidiar a defini­
ção, pelo Conselho Nacional de Recursos Hldricos, 
dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos 
hldricos de domlnio da União, dentre outras. 

A Agência Nacional de Águas será dirigida por 
uma Diretoria Colegiada, composta por cinco mem­
bros, nomeados pelo Presidente da República, com 
mandatos não coincidentes de quatro anos, admitida 
uma única recondução consecutiva. A primeira direto­
ria, entretanto, será composta por diretores com man­
datos de três, quatro e cinco anos, para implementar 
os mandatos não coincidentes. 

O Dr. Jerson Kelman é indicado pelo Excelentls­
simo Senhor Presidente da República para ocupar, 
pelo prazo de cinco anos, o cargo de Presidente da 
Agência Nacional de Águas. 

Técnico de ampla formação acadêmica na área, 
o Dr. Jerson Kelman cursou o Colégio Pedro /I e o 
Curso de Engenharia do Instituto Militar de Engenha­
ria (IME), do curso de Engenharia Civil na Universida­
de Federal do Rio de Janeiro. Fez mestrado (M.SC.) 
em Engenharia Civil na própria UTRJ (Coppe) e dou­
torado (Ph.D.) em Hidrologia e Recursos Hldricos na 
Colorado State University. 

Sua experiência profiSSional, diversificada e 
rica, contempla desde atividades como Auxiliar de 
Pesquisa do COPPE/UFRJ e Monitor da cadeira de 
Cálculo Numérico no Instituto de Matemática da mes­
ma instituição de ensino superior, até atividades de 
consultoria para organismus internacionais de fomen­
to e cooperação, como o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID. 

Nesse Interim, foi auxiliar de ensino e depois 
professor em cursos universitários de graduação e 
pós-graduação, engenheiro sênior da Pacific Gas 
ando Eletric Co., em San Francisco, Califórnia, e Dire­
tor de Estudos Hidrológicos e Projetos da Fundação 
Superintendência Estadual de Rios e Lagoas -
SER lA, dentre outras atividades. 

Nos últimos anos, tem sido membro do "board" 
de Co~sultores do Banco Mundial relacionado ao 

equacionamento econômico-financeiro da usina hi­
droelétrica binacional Yacyreta (Argentina e Para­
guai); professor do Curso Master of Business and 
Environment - BEM, da COPPE/UFRJ, e Assessor 
Especial do Ministro de Estado do Meio Ambiente, 
cargo em que se dedicou á concepção da Agência 
Nacional de Águas - ANA. 

O Dr. Jerson Kelman publicou catorze livros, to­
dos a respeito da questão hidrológica; elaborou qua­
tro teses acadêmicas, sempre relacionadas com o 
tema; participou da diretoria da Associação Brasileira 
de Hidrologia e Recursos Hldricos; desenvolveu tra­
balhos de orientação em diversas teses acadêmicas 
de mestrado e doutorado e participou de bancas exa­
minadoras, quando da defesa de teses de mestrado e 
doutorado, sempre quando esteve envolvida a ques­
tão dos recursos hidricos. 

Além dos livros, publicou mais de uma centena 
de trabalhos em revistas e outros órgãos especializa­
dos, no Brasil e em diversos palses do mundo e reali­
zou diversas conferências e palestras sobre a matéria 
para públicos nacionais e estrangeiros. Publicou tam­
bém artigos na imprensa não especializada e exerceu 
cargos em diversas instituição brasileiras e intemaci­
onais vinculadas à sua área de atividade. 

Diante do exposto, entendemos que os Senho­
res Senadores membros da Comissão de 
Infra-Estrutura já possuem os elementos suficientes e 
necessários para a apreciação do nome do Senhor 
Jerson Kelman para exercer o cargo de Dire­
tor-Presidente da Agência Nacional de Águas, com 
mandato de cinco anos. 

É o relatório. 

Sala da Comissilo, 14 de setembro de 2000. -
Emilia Fernandes, Presidente - Juvêncio da Fon­
seca, Relator - Giberto Mestrinho - Arlindo Porto­
José Roberto Arruda - Geraldo Cândido - Gilvan 
Borges - Marluce Pinto - Ribamar Fiquene - Ra­
mez Tebe! - Paulo Souto - Gerson Camata - Val­
mir Amaral- Osmar Dias - Álvaro Dias. 

PARECER N" 940, DE 2000 

Da Comissão de Serviços 
Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n" 
169, de 2000 (n" 1.177/2000, na origem), 
que "submete à apreciação odo Senado 
Federal o nome do Senhor Benedito-Pin­
to Ferreira Braga Junior, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Águas." ,~~ Ofi1 
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A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votaçao secreta realizada em 14 de setembro de 
2000, apreciando o relatório apresentado pelo Se­
nhor Senador Osmar Dias sobre a Mensagem n"169, 
de 2000, opina pela aprovação da indicaçao do Se­
nhor Benedito Pinto Ferreira Braga Júnior, para exer­
cer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas, 
por 16 votos favoráveis, O contrário(s) e O absten­
ções. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 2000-
Presidente, Seno Emilia Fernandes - Relator, Seno 
Osmar Dias_ 

Relator: Senador Osmar Dias. 

Nos termos do artigo 52, inciso 111, allnea f da 
Constituição Federal, combinado com o disposto nos 
arts. 9" e 22 da Lei n" 9 .984, de 17 de julho de 2000, o 
Senhor Presidente da República submete à aprova­
çao do Senado Federal o nome do Sr. Benedito Pinto 
Ferreira Braga Júnior, para exercer o cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Águas, com mandato de 5 
anos. 

O referido dispositivo constitucional confere 
competência privativa ao Senado Federal para, após 
argOiçao pública, aprovar, por voto secreto, a escolha 
de titulares de outros cargos que a lei determinar. 

O curriculum vitae do Senhor Benedito Pinto 
Ferreira Braga Júnior, anexado à Mensagem Presi­
dencial, demonstra que sua formaçao acadêmica e 
experiência profissional são compatlveis com o cargo 
para o qual é indicado. 

O Senhor Benedito Pinto Ferreira Braga Júnior 
tem os tftulos de Bacharel em Engenharia Civil, com 
especialização em Hidráulica, Mestre em Engenharia 
Hidráulica pela Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo, e Doutor em Recursos Hidricos, pela Uni­
versidade de Stanford, em Paio Alto, Califómia, Esta­
dos Unidos. 

Sua experiência profissional iniciou-se em 
1973, como engenheiro da Divisão de Planejamento 
de Recursos Hidricos da Diretoria de Planejamento e 
Controle do Departamento de Águas e Energia Elétri­
ca (DAEE). 

É Professor Titular da Escola Politécnica da Uni­
versidade de São Paulo, S.P., desde 1993. Tem inú­
meros artigos publicados e vem participando ativa­
mente de atividades docentes e de pesquisa. Foi ori­
entador de diversas teses de mestrado e doutorado 
versando sobre recursos hidricos. Tem participado 
também de várias atividades de apoio à comunidade, 
notadamente estudos sobre águas subterrâneas, 

prevenção de enchentes e bancos de dados hidrome­
teorológicos 

A larga experiência profissional, diversificada e 
proficua, aliada a uma formaçao técnica e acadêmica 
adequada para o cargo, estão comprovadas no curri­
culum vitae do indicado. Fica, assim, a Comissão de 
Infra-Estrutura do Senado Federal em condições de 
deliberar sobre a indicaçao do Sr. Benedito Finto Fer­
reira Braga Júnior, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Águas, com mandato de 5 anos. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 2000-
Emília Fernandes, Presidente - Osmar Dias, Rela­
tor - Paulo Souto - Valmir Amaral - Geraldo Cân­
dido - Juvêncio da Fonseca - Ramez Tebet - José 
Roberto Arruda - Álvaro Dias - Marluce Pinto -
Arlindo Porto - Gerson Camata - Gilberto Mestri­
nho - Ribamar Fiquene - Gllvan Borges - Jonas 
Pinheiro. 

PARECER NO 941, DE 2000 

Da ComissAo de Serviços de 
Infra-estrutura, sobre a Mensagem nO 
171, de 2000, (nO 1.180/2000, na origem), 
que submete à apreciaçAo do Senado Fe­
deral o nome do Senhor Lauro Sérgio de 
Figueiredo, para exercer o cargo de Dire­
tor da Agência Nacional de Águas. 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 14 de setembro de 
2000, apreciando o relatório apresentado pelo Se­
nhor Senador Geraldo Cêndido sobre a Mensagem nO 
171, de 2000, opina pela aprovaçao da indicação do 
Senhor Lauro Sérgio de Figueiredo, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas, por 
14 votos favoráveis, O contrário(s) e O abstenções. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de2000.­
Presidente, Seno EmUla Fernandes - Relator, Seno 
Geraldo Cândido. 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República encami­
nhou, em 25 de agosto do corrente ano, mensagem 
ao Senado Federal submetendo a indicaçao do Sr. 
Lauro Sérgio de Figueiredo para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Águas, com mandato 
de três anos, em conformidade com a allnea f do inci­
so 111 do art. 52 da Constituiçao Federal, combinado 
com os arts. 9" e 22 da Lei n" 9. 984, de 17 de julho de 
2000. 
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A ocupaçao do cargo de Diretor da Agência Na­
cional de Águas pressupõe o preenchimento de de­
terminados requisitos básicos, quais sejam: 

a) reputaçao ilibada; 
b) profundo conhecimento sobre questões ener­

géticas e de engenharia; 
c) conhecimento sobre as práticas da adminis­

tração pública. 
Quanto ao primeiro requisito, o indicado já exer­

ceu diversas funções públicas, destacando-se a de 
Diretor da Secretaria de Recursos Hidricos do Minis­
tério do Meio Ambiente, sempre zelando pela lisura 
no trato dos assuntos públicos, bem como pela busca 
inequlvoca de atender aos princlpios da Administra­
ção Pública, conforme preceitua o art. 37 da Constitu­
ição Federal. 

O atendimento ao segundo requisito emana de 
sua própria formação acadêmica e profissional. Após 
se formar como Engenheiro Civil pela Universidade 
de Brasília (1977), fez pós-graduaçao na área de 
Engenharia e Segurança do Trabalho. Posteriormen­
te, fez diversos cursos de especialização, destacan­
do-se os seguintes: especialização em portos e hidro­
vias; análise financeira de projetos; e execução e fis­
calizaçao de dragagem de portos, rios e canais. 

Deve-se também ressaltar a especializaçao ge­
renciai do indicado, destacando-se neste quesito os 
cursos de Qualidade Total e de Comércio Exterior. 

O currlculo apresentado também evidencia pa­
lestras, estudos e representações na área de portos e 
recursos hldricos. Assim como farta experiência de 
coordenação e regulação do Sistema Portuário Naci­
onal. 

No que diz respeito ao terceiro requisito, deve­
mos destacar que, o Sr. Lauro Sérgio de Figueiredo 
ocupou cargos de relevante importãncia adquirindo 
experiência administrativa relacionada á Administra­
ção Pública, onde destaca-se o já mencionado cargo 
de Diretor da Secretaria de Recursos Hldricos do Mi­
nistério do Meio Ambiente, bem como o de Diretor da 
Área de Operações da Companhia Docas do Estado 
da Bahia. 

Por último, é importante ressaltar que o indicado 
apresenta conhecimento a respeito de todas as hidro­
vias e portos nacionais. 

A análise da formaç1!o acadêmica e profissional 
do Sr. Lauro Sérgio Figueiredo obedece aos requisi­
tos necessários para a ocupação do cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Águas. 

Nos cabe, entretanto, destacar neste momento 
aspectos politicos extremamente relevantes que de-

verão nortear o mandato do técnico ora indicado para 
a função de Diretor da ANA. 

Segundo nosso ponto de vista, à Diretoria da 
ANA a ser eleita: 

1. caberia o apoio ao Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e 
não a coordenação deste sistema; 

2. competiria elaborar o regimento in­
terno da ANA, a 

organização, a estrutura e o âmbito 
decisório de cada diretoria, submetendo ao 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

3. caberia outorgar, por intermédio de 
autorizaç1!o, o direito de uso de recursos hl­
dricos em corpos de água de domlnio da 
União, de acordo com as diretrizes estabe­
lecidas no respectivo Plano de Bacia; 

4. competiria delegar ou atribuir a 
agéncias de água ou de bacia hidrográfica. 
com a anuência dos re3pectivos Comitês de 
Bacia, a execuç1!o de atividades de sua 
competência, nos termos do art 44 da Lei nO 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, e demais 
dispositivos legais aplicáveis; e 

5. caberia a dec.são de qUE. a aplica­
ção das receitas obtidas pela entidade será 
feita de forma descentralizada, por meio dos 
Comitês de Bacia e suas respectivas agên­
cias, em conformidade com o disposto no 
Capitulo IV do Titulo 11 da Lei n" 9.433, de 8 
de janeiro de 1997 e, na ausência ou impe­
dimento destas, por outras entidades per­
tencentes ao Sistema Nacional de Gerenci­
amento de Recursos Hidricos, a critério do~ 
Comitês de Bacia, consoante diretrizes da 
Politica Nacional de Recursos Hidricos. 

Por fim, gostaria de manifestar quanto à exo­
neraçao imotivada de qualquer dos membros da Di­
retoria Colegiada da ANA, que ela ocorrerá a qua­
quer tempo por decisão do Presidente da República, 
submetida ao Senado Federal, ou em decorrência 
de renúncia, condenaçao judicial transitada em jul­
gado ou por decis1!o definitiva em processo adminis­
trativo disciplinar. 

Naturalmente que para todos os aspectos aci­
ma mencionados as justificativas são extensas.Me­
rece atençao, em particular, a referência à exonera­
ç1!o imotivada em que nossa posiçao visa explicitar a 
vinculaçao hierárquica da nova Agência, ou sejà:' in­
tentamos evitar que a relaç1!o da ANA com a Presi­
dência da República e, prinCipalmente, com o Minis-
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tério do Meio Ambiente, seja confundida com sua in­
dependência. 

Por outro lado, quando este aspecto vier a ser 
acolhido na forma da lei teremos garantida a coerên­
cia, visto que se a nomeação depende constitucional­
mente da aprovação pelo Senado Federal, o mesmo 
deverá ocorrer nos casos de exoneraçao de qualquer 
dos dirigentes da ANA. 

Nesses termos, cumpridos os trâmites proces­
suais necessários, bem como as práticas de natureza 
política e jurídica, voto que o nome em apreço está 
em condição de ser apreciado por esta Comissão. 

É o relatório. 

Sata da Comissão, 14 de setembro de 2000. -
Emilia Fernandes - Presidente Geraldo Cândido -
Relator - Arlindo Porto - Valmir Amaral - Gerson 
Camata - Ramez Tebet - Juvêncio da Fonseca -
Gilberto Mestrinho - Ribamar Fiquene - Paulo 
Souto - Marluce Pinto - Osmar Dias - Álvaro Dias 
- José Roberto Arruda - Gilvam Borges_ 

PARECER N" 942, DE 2000 

Da Comissão de Serviços de 
Infra-estrutura, sobre a Mensagem nO 172, 
de 2000 (nO 1_179/2000, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal 
o nome do Senhor Ivo Brasil, para exer­
cer o cargo de Diretor da Agência Nacio­
nal de Águas, com mandato de 4 (quatro) 
anos_ 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 14 de setembro de 2000, 
apreciando o relatório apresentado pela Senhora Sena­
dora Marluce Pinto sobre a Mensagem n2 172, de 2000, 
opina pela aprovação da indicação do Senhor Ivo Brasil, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Águas, com mandato de 4 (quatro) anos, por 15 votos 
favoráveis, O contrário(s) e O abstenções. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 2000 -
Presidente, Seno Emilia Fernandes - Relator Seno 
Marluce Pinto_ 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 
De conformidade com a Mensagem n2 1.179, de 

25 de agosto de 2000, o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos da alínea f do inciso 111 do art. 52 da 
Constituição Federal e legislação ordinária pertinen­
te, submete à consideração dos Senhores Membros 
do Senado Federal o nome do Senhor Ivo Brasil para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Águas, com mandato de quatro anos. 

2. Do curriculum vitae do indicado (fls. 2 a 4), 
consta que o indicado nasceu em Humai­
tá-Amazonas, em 13 de novembro de 1939, sendo fi­
lho de Edmeé Monteiro Brasil e Malvina do Nasci­
mento. 

3. Formado em engenharia elétrica e eletrônica 
na turma de 1968 da Escola Federal de Engenharia 
de Itajubá-Minas Gerais, o Senhor Ivo Brasil possui, 
também, vários cursos técnicos voltados para a sua 
especialidade (fls. 2 a 3), acrescidos do estudo de idi­
omas estrangeiros. Ademais, é professor na Faculda­
de de Engenharia da Universidade do Amazonas, 
tendo exercido o seu mister também na iniciativa pri­
vada (Pirelli S/A e Ford do Brasil (fls. 3). 

4. Na Administração Pública, prestou serviços ao 
Estado do Amazonas nas, áreas de centrais elétricas, 
energia, saneamento e habitação, chegando à presi­
dência da Companhia de Saneamento do Amazonas -
COSAMA. Atualmente na iniciativa privada, atua como 
consultor e empresário na área de turismo (fls. 4). 

5. Em virtude do acima exposto, entendemos 
que os Senhores Senadores membros da Comissão 
de Relações Exteriores e DefesaNacional já dispõem 
dos elementos info'mativos suficientes e necessários 
para a apreciação do nome do Senhor Ivo Brasil, indi­
cado pelo Senhor Presidente da República para exer­
cer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas, 
com mandato de 4 (quatro) anos. 

É o relatório. 

Sala da Comissão, 14 de setembro de 2000. -
Emnia Fernandes, Presidente - Marluce Pinto, Re­
lator - José Roberto Arruda - Gilberto Mestrinho­
Ramez Tebet - Valmir Amaral - Gilvan Borges -
Juvêncio da Fonseca - Álvaro Dias - Arlindo Porto 
- Osmar Dias - Ribamar Fiquene - Geraldo Cândi­
do - Paulo Souto - Gerson Camata. 

PARECER N0 943, DE 2000 

Da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nO 
170, de 2000, (nO 1_178-2000, na origem) 
que "Submete à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senhor Marcos Auré­
lio Vasconcelos de Freitas, para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Águas"_ 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 14 de setembro de 
2000, apreciando c relatório apresentado pelo Se­
nhor Senador Arlindo Porto sobre a Mensagem nO 
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170, de 2000, opina pela aprovação da indicação do Se­
nhor Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas, para exer­
cer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aguas, 
por 15 votos favoráveis, O contrário(s) e 1 abstenção. 

Sala das Comissões, 5 de outubro de 2000. -
Seno Emilia Fernandes, Presidente, - Seno Arlindo 
Porto, Relator. 

Relator: Senador Arlindo Porto 

Nos termos do art. 52, inciso 111, allnea f da 
Constituição Federal, combinado com o disposto nos 
arts. 9" e 22 da Lei n" 9.984, de 17 de julho de 2000, o 
Senhor Presidente da República submete à aprova­
ção do Senado Federal o nome do Sr. Marcos Aurélio 
Vasconcelos de Freitas, para exercer o cargo de Dire­
tor da Agência Nacional de Aguas, com mandato de 4 
anos, apresentando-o como "pessoa de reconhecida 
competência para o desempenho dessa elevada fun­
ção, como se depreende do anexo curriculum vitae. 

Assim, pretendeu-se demonstrar que a forma­
ção acadêmica e a experiência profissional do indicado 
são compatlveis com ri cargo para o qual foi indicado. 

O referido dispositivo constitucional confere 
competência privativa ao Senado Federal para, após 
argüição pública, aprovar, por voto secreto, a escolha 
de titulares de outros cargos que a lei determinar. 

Bacharel em Geografia, pela Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro- UFRJ- Mestre em Ciências 
na área de Engenharia Nuclear, pela COPPE/UFRJ, 
e Doutor em Ciências, na área de Economia do Meio 
Ambiente, pelo Centro de Altos Estudos em Ciências 
Sociais - "École des Hautes Études em Sclences So­
ciales, Paris - na França, o Sr. Marcos Aurélio Vas­
concelos de Freitas iniciou sua experiência profissio­
nal em 1983, como pesquisador de iniciação cientlfi­
ca do Departamento de Geografia da UFRJ. Foi pes­
quisador associado do "Centro Internacional de Pes­
quisas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen­
to"/CIREO, em Paris, na França e, desde 1998, vem 
atuando como Superintendente de Estudos e Infor­
mações Hidrológicas da ANEEL - Agência Nacional 
de Energia Elétrica - e Coordenador dos trabalhos da 
rede hidrometeorológica nacional. 

Autor de livros e artigos publicados em revistas 
técnicas especializadas, além de registrar participa­
ção em congressos internacionais e nacionais sobre 
energia, o indicado demonstra ter, através de seu 
curriculum vitae, larga experiência profissional e 
uma adequada formação técnica e acadêmica. 

Quando da última reunião desta Comissão de 
Infra-Estrutura, chegou às mãos de sua Presidente, 
Senadora Emilia Fernandes, um conjunto de repro-

duções xerográficas de papéis que tentavam induzir este 
Relator e esta Comissão a colocarem em dúvida o com­
portamento profissional, ético e moral do indicado. Imedi­
atamente, como Relator desta Indicação, solicitei, atra­
vés dos oficios CACR/771 e 770-00, de 14-9-2000, que 
tudo fosse apurado junto à Aneel e á Consultoria Legisla­
tiva do Senado Federal. Isto para que não fOssemos in­
duzidos a erro - se comprovada a autenticidade e o valor 
das denúncias e o nome indicado fosse aprovado - nem 
cometessemos injustiça, por pré-julgamento, se recusás­
semos o nome do Sr. Marcos Aurélio Vasconcelos Frei­
tas com base em papéiS xerocopiados sem autenticida­
de e denúncia apócrifa. 

Portanto, ao apoiar aquela iniciativa, acredito 
que esta Comisstio de Infra-estrutura cumpriu, mais 
uma vez, o seu dever e pode registrar que: 

a) Através do anexo oficio 641/2000, 
de 3 de outubro corrente, o Sr. Presidente 
da ANEEL - Agência Nacional de Energia 
Elétrica, José Maria Miranda Abdo, se mani­
festa, em resposta à consulta feita pela Co­
missão (Of. 064/00-CI, de 19-9-2000) que 
as cópias apresentadas como denúncias 
não desabonariam o indicado e que a docu­
mentação original foi submetida a auditoria 
do Tribunal de Contas da União, está de 
acordo com legislação em vigor ou mereceu 
medidas administrativas corretivas. 

b) Este pronunciamento se fez neces­
sário porque o indicado, há três anos, ocupa 
o cargo de Superintendente de Estudos e 
Informações Hidrológicas da Aneel, à cuja 
Presidência este Relator propôs que se en­
caminhassem os documentos xeroco piados 
entregues à Senhora Senadora Emilia Fe­
mandes, Presidente desta Comissão. 

c) No parecer solicitado à Consultoria 
Legislativa do Senado Federal, , ela nao enu­
mera ilegalidades e, em 13 páginas, oferece 
um rol de normas constitucionais e dispositivos 
éticos e legais sobre atividades de servidor pú­
blico (Nota Técnica 918, 2000). Complemen­
tando, a Aneel considera não existir ilegalidade 
entre o exercicio simullaneo de cargo de Su­
perintendente da Agência e de membro de Oi- . 
retoria da Associação Brasileira de Recursos 
Hídricos, ao contrário do denunciado. 

Feito este Relatório, entendo que a Comissão de 
Infra-Estrutura do Senado Federal fica em condições de 
deliberar sobre a indicação do Sr. Marcos Aurelio Vas­
concelos de Freitas, para exercer o cargo de Diretor da 
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Agência Nacional de Águas, com mandato de 4 (quatro) 
anos, já que as denúncias centra ele feitas, sem autoria 
definida e sustentadas por cópias sem autenticação, pa­
recem estar esclarecidas pela Aneel, através de sua Pre­
sidência, pelo posicionamento da Consultoria Legislativa 
do Senado e pelo explícITO aval formulado, em favor do 
indicado, pelo Senhor Presidente da República em sua 
Mensagem n" 1.178/2000, nos autos. 

Pelos motivos acima expostos, voto favoravel­
mente à aprovação do Sr. Marcos Aurélio Vasconce­
los de Freitas para ocupar o referido cargo. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de 2000. -
Emília Fernandes, Presidente - Arlindo Porto, Relator 
- Gerson Camata - Gilvan Borges - Valmir Amaral -
Paulo Souto - Juvêncio da Fonseca - José Roberto 
Arruda - Luiz Pontes - Romero Jucá - Geraldo Cân­
dido - Ramez Tebet - Ribamar Fiquene - Freitas 
Neto - Álvaro Dias - Lúdio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Voltamos 
à lista de oradores. 

Tem a palavra o Senador Geraldo Cândido. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta 
semana, vários Senadores ocuparam a tribuna para 
falar sobre as eleições municipais que transcorreram 
no dia 1 E de outubro de 2000. 

Os nobres Colegas elogiaram o TSE pela im­
plantação do sistema de urnas eletrônicas, referindo-se 
à segurança, à inviolabilidade e à rapidez que esse sis­
tema proporciona. É verdade que se trata de um siste­
ma moderno, mais rápido e eficiente, que torna mais di­
fícil a possibilidade de ocorrência de fraude eleitoral. 
Mas o sistema não é imune a fraudes. Tanto que foi di­
vulgado pelos meios de comunicação que em algumas 
cidades do interior do Brasil houve violentas manifesta­
ções contra as fraudes eleitorais, inclusive com invasão 
de prédios dos Tribunais Regionais Eleitorais, depreda­
ções, protestos, etc. Tais acontecimentos mostram que 
esse sistema não é .tão imune e garantido, conforme al­
guns Senadores apregoam. Sabemos que, em nosso 
País, há todo um vício de ocorrência de fraudes nas ele­
içôes. O sistema de cédulas, utilizado anteriormente, 
era muito mais vulnerável, possibilitando. àqueles que 
detêm o poder econômico, principalmente no interior de 
nosso País, praticar fraudes e ganhar as eleições, mui­
tas vezes, de forma ilícita. 

Outra questão que deve ser analisada é·a dos 
institutos de pesquisas. Em relação a esse assunto, 
quero fazer um questionamento. Esses institutos já 
comprovaram diversas vezes as suas falhas, delibe-

radas ou não, no sistema de informações para a po­
pulação. Ou se trata de manipulação ou de incompe­
tência desses institutos. 

Mais uma vez, nessas eleições, tivemos a cempro­
vação disso. Principalmente o meu Partido, à Partido dos 
Trabalhadores, por várias vezes desmoralizou o sistema 
de pesquisa do Ibope, do OataFolha e outros. Não é a 
primeira vez que o PT faz isso. Tais fatos demonstram 
que há manipulação deliberada ou incempetência. 

"Quem não pesquisa não tem o direito de falar." 
Mao Tse-Tung, com toda sua sabedoria, cunhou a 
afirmação. Mas temos que fazer uma profunda refle­
xão sobre o papel das pesquisas eleitorais. 

Antes de traçar um histórico, cabe abordar tam­
bém a maneira pela qual a maioria dos grandes veícu­
los de comunicação tratam o trabalho de divulgação 
desses estudos. As pesquisas estão sendo usadas 
como meras peças de propaganda eleitoral. As emis­
soras de televisão e a maioria dos jornais nos infor­
mam apenas uma meia verdade. E a meia verdade é 
muito pior do que uma mentira. Não explicam a meto­
dologia da pesquisa - se são estimuladas ou espon­
tâneas -, informação que por si só já forneceria um 
quadro mais próximo à realidade. 

Nas pesquisas estimuladas, o eleitor recebe 
uma cartela com os nomes dos candidatos e é "indu­
zido" a escolher um deles. No caso da espontânea, 
aponta a sua intenção de voto sem qualquer interfe­
rência do pesquisador. 

Alguém pode perguntar: "Mas por que essa infor­
mação é tão fundamental?" A resposta é bastante sim­
ples: no processo eleitoral brasileiro, uma grande parcela 
da população só decide o voto na última hora, na boca da 
urna. Conseqüentemente, uma série de pesquisas apon­
tando um resultado com um alto nível de distorção levaria 
o eleitor "a votar no candidato que, de acordo com as 
pesquisas, vai ganhar". Infelizmente, para muita gente, 
eleição ainda é um jogo, uma loteria, em que a aposta é 
votar num pretenso "vencedor'. 

Quando uma pesquisa apresenta dados relevantes 
e esclarecedores, a grande mídia passa ao largo das in­
formações, como no caso de uma consulta nacional enco­
mendada ao Instituto Sensus pela CNT - Confederação 
Nacional dos Transportes e divulgada no dia 12 de setem­
bro deste ano. A pesquisa espontânea ouviu 2 mil pesso­
as em 195 municípios brasileiros e apresentou um dado 
esclarecedor: oerca de 51 % do eleitorado ainda não havia 
decidido em quem votar. Portanto, a maneira tendenciosa 
cemo são apresentados os dados, sonegando informa­
ções relevantes e apresentando dados quantitativos corno 
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"verdades absolutas", deve ser motivo de crítica e denún­
cia. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vamos recor­
dar algumas situações que me levaram a olhar com des­
confiança a maneira como essas pesquisas são usadas. 
Em 1982, na eleição para o govemo do Rio de Janeiro, o 
então candidato Leonel Brizola começava com plfios 2%. 
Não era essa a realidade das ruas. O apoio ao candidato 
do PDT era vislvel. Tentou-se, inciusive, fraudar a vontade 
popular por meio de um sofisticado esquema na totaliza­
ção dos votos, episódio que entrou para a história como 
"O escãndalo da Proconsult'. 

Em Fortaleza, na eleição de 1984, a candidata do 
PT à prefeitura, Maria Luiza Fontenelle, segundo as 
pesquisas, tinha mlseros 4% até a reta final. Maria Lui­
za, contrariando as previsões, venceu as eleições. 

Hoje, o Governador do Rio Grande do Sul é 011-
vio Dutra. Mas, em 1988, todos as pesquisas indica­
vam o candidato do PMDB, AntOnio Britto, como ven­
cedor no primeiro turno. 

Também no mesmo ano, a duas semanas da 
eleição presidencial, o Ibope divulgou no Jornal Naci­
onal, da Rede Globo, e no jornal O Globo, pesquisa 
em que o candidato FHC apresentava uma vantagem 
de 11 % sobre a soma de todos os outros candidatos. 
Na semana seguinte, toda a imprensa, menos o siste­
ma Globo, denunciava a farsa. Na verdade, a vanta­
gem do Presidente era de apenas 4% das intenções 
de voto. O fato gerou protestos, debates e até a possi­
bilidade de instalação de uma comissão parlamentar 
de inquérito para apurar o trabalho dos institutos de 
pesquisa, 

É bom lembrar que o principal produto vendido 
por um instituto de pesquisa deveria ser a credibilida­
de. Mas o que estamos presenciando nestas eleições 
de 2000 é, novamente, uma tentativa irresponsável, 
diria até criminosa, de ludibriar o eleitor e induzi-lo a 
votar de acordo com as tendências das pesquisas e 
não em seu candidato preferido. 

Todos os institutos davam como certa a vitória 
do candidato Roberto Magalhães, do PFL, em Recife. 
Inclusive o Ibope, na última pesquisa, chegava a atri­
buir 55% das intenções de voto, contra 29% do candi­
dato petista João Paulo. O resultado do 1° turno: Ma­
galhães, 49,42%, e João Paulo, 36,62%. Um erro de 
7,62% parece algo bastante suspeito. 

Muito mais estranho ainda é confrontar a pes­
quisa com o resultado eleitoral da cidade de Goiãnia. 
O Ibope mostrava'os seguintes números em trabalho 
realizado nos dias 29 e 30 de setembro: Darci Accor­
si, PTB, 31%; Lúcia Vânia, PSDB, 24%; Pedro Wilson, 

PT, 15%. A margem de erro, segundo o instituto, era 
de 4%. Resultado das urnas: Pedro Wilson, que esta­
ria fora do segundo turno, 37,2%; Darci Accorsi, 
30,1%; Lúcia Vania, 22,8%. Evidentemente, uma dis­
crepância de 22,2% não pode ser qualificada de erro, 
mas sim de manipulação grosseira. 

Até para preservar a lisura do processo eleitoral, 
urge a necessidade de o Poder Legislativo realizar 
uma profunda investigação de como operam esses 
institutos de pesquisa. Já se torna evidente a deman­
da da opinião pública brasileira sobre uma CPI para 
investigar o assunto. 

A vontade que deve prevalecer é a do eleitor o 
não a de poderosos grupos econOmicos, que por 
meio da informação distorcida e da manipulaç!lo, ten­
tam tirar a liberdade do voto livre e democrático, ele­
mento primordial na construção da cidadania. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo can­
dido, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Herinque Loyola. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­
cedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Hartung. 
O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Declino 

de usar da palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­

cedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - De­

clino de usar da palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­

cedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocO/PT -

SE. Pro~uncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, diversos 
colegas têm usado a tribuna para fazer um balanço 
das eleições municipais. Qualquer análise que leve 
em consideração a matemática possibilitará que 05 
mais diversos partidos, que as mais diversas tendên­
cias, que as mais diversas correntes apresentem um 
balanço positivo para si próprios. 

Existem números para todos os gos:os: quem 
elegeu mais prefeitos; quem teve mais votos; quem 
elegeu mais prefeitos nas cidades com mais de 100 
mil eleitores; quem teve mais votos nessas cidades; 
quem aumentou percentualmente o número de prefe-
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itos em relação ao quadro anterior; quem teve mais 
votos em relação à eleição anterior. 

Nós do Partido dos Trabalhadores fazemos uma 
avaliaçêo extremamente positiva do crescimento do 
nosso Partido, principalmente porque tem havido um 
crescimento permanente, constante e sem inchaços 
de eleição para eleição. É o único Partido que tem 
essa caracterlstica, se analisarmos as eleições parla­
mentares e municipais desde 1982. É um fato incon­
testávelo nosso crescimento tanto em número de vo­
tos quanto em número de prefeituras conquistadas 
nas cidades de maior porte do Pais, cidades com 
mais de 100 mil eleitores, onde há efetivamente maior 
debate político, onde o uso da máquina é mais difícil, 
onde há uma sociedade civil mais organizada. 

Portanto, esse é o balanço que gostaríamos de fa-
zero 

No entanto, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senado­
res, nao me inscrevi hoje para fazer um balanço das 
eleições municipais em todo o Brasil, mas para regis­
trar e dividir com esta Casa o júbilO do Partido dos 
Trabalhadores no Estado de Sergipe pelas eleições 
em Aracaju. O PT conseguiu fazer uma bellssima 
campanha naquela cidade, a única capital onde ven­
ceu as eleições no primeiro tumo. 

Há que se fazer uma análise histórica do eleito­
rado de Aracaju, cidade em que, já há algumas déca­
das, a populaçao escolhe os candidatos mais pro­
gressistas e vota na esquerda. Deve-se registrar que, 
nas eleições presidenciais de 1946, o candidato do 
Partido Comunista Brasileiro, Vedo Fiúza, venceu as 
eleições em Aracaju - acredito que seja a única capi­
tal onde isso aconteceu. De 1985 para cá, quando 
voltamos a ter eleições diretas para Prefeito de capi­
tais, o eleitor de Aracaju sempre tem optado por can­
didatos mais progressistas, candidatos da esquerda. 

A história mostra que, á exceçao das eleições de 
1988, em todas as outras eleições, o candidato que no 
decorrer da campanha se revela ou se transforma ou é 
visto pela população corno candidato da direita, ocmo 
candidato conservador, como candidato dos setores 
mais oiigárquiocs, acaba ficando em terceiro lugar. Isso 
tem sido uma constante nas eleições da nossa capital. 

Durante o perlodo eleitoral, mais uma vez ficou 
constatado que o eleitor de Aracaju faz a sua opção 
em função do comportamento dos candidatos duran­
te a campanha eleitoral, em funçao da forma como é 
feita a campanha, em função dos caminhos escolhi­
dos pelos candidatos que estão em disputa. O eleitor 
sergipano opta sempre pelo candidato cuja campa-

nha não envereda pelo caminho das baixarias, pelo 
caminho dos ataques pessoais. 

Vimos isso durante esta campanha. Quando se 
iniciou o horário eleitoral gratuito, no dia 15 de agosto 
de 2000, a pesquisa publicada no Cinform, jornal de 
maior circulação do nosso Estado, mostrava o nosso 
candidato em terceiro lugar, com 17%. I niciou-se a 
campanha eleitoral, e o que se viu foi uma campanha 
bastante dura entre os Outros dois candidatos, tendo, 
inclusive, como mote a postura do Governador do 
meu Estado, Sr. Albano Franco. Um candidato dizia: 
"O Albano é seu. O Albano te apóia". O outro dizia: '0 
Albano apóia você". E a população percebeu que o 
companheiro Marcelo Deda apresentava propostas, 
um programa eleitoral leve e bem-humorado, elegen­
do principalmente as alternativas e as propostas para 
Aracaju. Assim, a campanha começou a crescer, o 
nosso candidato passou para o segundo lugar e, de­
pois, para o primeiro lugar. Quando os outros candi­
datos perceberam que estávamos em primeiro lugar, 
resolveram voltar as baterias contra o nosso candida­
to. E começaram a dizer que Deda era apoiado por 
Albano Franco, que Deda era o candidato das elites. 
Iniciou-se a distribuição de panfletos apócrifos contra 
o nosso candidato, vinculando-o, possivelmente, a 
práticas que quem o conhece, e conhece também a 
prática do Partido dos Trabalhadores na nossa cida­
de, encarava como ridlculas. Chegou-se ao ponto, no 
final da campanha, quando perceberam que nenhum 
ataque, nenhuma calúnia, nenhuma difamação con­
tra o nosso candidato pegava, um outro candidato c0-

meçou a elogiar o nosso candidato, dizendo que não 
se devia votar em Déda para prefeito, porque, em 
sendo um grande Deputado Federal, Sergipe perde­
ria um grande representante na Câmara dos Deputa­
dos. Um raciocínio absurdo! Se formos por essa lógi­
ca, deverlamos, entao, votar em alguém que tenha 
sido um deputado federal omisso, incompetente, um 
deputado envolvido em mutretas e em maracutaias. 
Só que também esse argumento acabou nao prevale­
cendo e a campanha chegou ao resultado com 52% 
dos votos. Vimos, em Aracaju, uma mobilização do 
conjunto da sociedade. Aracaju, literalmente, aver­
melhou nessas eleições. O que se via nas ruas, nos 
mais diversos setores, seja nos bairros de classe mé­
dia, classe média-alta, como nos bairros da periferia, 
eram pessoas carregando a estrelinha do PT, com or­
gulho, no peito. Acabou-se, inclusive, com um mito 
que tentaram passar para o conjunto da população, 
de que o PT tinha uma grande penetraçao na classe 
média de Aracaju, que tinha votos na classe trabalha-
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dora organizada, que tinha inftuência nos setores mo­
bilizados da população, mas que existia uma espécie 
de muro de Berlim em torno da periferia, na qual o PT 
não penetrava. E o que se viu foi exatamente o con­
trário. Houve uma invasão, um entusiasmo, uma in­
ftuência absoluta da candidatura do nosso Partido e 
dos Partidos que formaram a coligação "Aracaju para 
todos" - o PT, o PCdoB, o PCB e o PSTU - em todos 
os bairros da cidade, mostrando inclusive o resultado 
eleitoral inconteste. Em todas as três zonas eleitorais 
de Aracaju, seja a 2' Zona, que abrange mais a clas­
se média e os setores mais bem aquinhoados de nos­
sa cidade, seja na 1" Zona, que abrange mais os bair­
ros periféricos, seja na 27' Zona, onde há bairros de 
classe média alta convivendo com bolsões de misé­
ria, a nossa candidatura foi vitoriosa com uma grande 
diferença sobre os outros candidatos. 

Um ponto também deve ser registrado e, a meu 
ver, considerado ao analisarmos o resultado da elei­
ção em Aracaju. As elites pollticas sergipanas têm 
adotado uma postura de eleição para eleição que re­
vela um profundo descaso em relação ao que pensa o 
eleitor. Se formos analisar as eleições em Sergipe e 
em Aracaju de 1982 até hoje, observaremos que não 
há uma eleição em que se repita o desenho das alian­
ças da eleição anterior. Tal situação configura uma 
verdadeira sopa de letrinhas, uma verdadeira novela 
mexicana em que os aliados e os amantes de hoje, na 
eleição seguinte, são inimigos e, na posterior, retor­
nam ás alianças. Nessa eleição, inclusive, chegou-se 
ao absurdo de alianças entre partidos pollticos que, 
na eleição de 1998, propiciaram o maior indice de bai­
xarias perante a população. O nosso Partido é citado 
como sendo muito estreito e resistente a alianças; en­
tretanto, somos assim e queremos continuar assim 
até porque poderão fazer tais acusações, mas não 
poderão nos acusar de falta de coerência ou de alte­
rar nossa posição principalmente com relação a não 
nos aliarmos a setores que não elegem a ética como 
um dos pressupostos de sua aç1iO política. 

Fizemos uma aliança que os analistas políticos, 
no inicio da eleição, afirmaram ser absolutamente es­
treita, uma aliança apenas entre o PT, o PCdoB, o 
PCB e o PSTU. Nossa chapa, com um candidato a 
Prefeito do PT e um candidato a Vice-Prefeito do 
PCdoB, foi apresentada por nós não como a chapa da 
conveniência, mas a chapa da convivência, já que o 
Vice-Prefeito eleito do PCdoB, Sr. Edivaldo Nogueira, 
tinha e tem uma absoluta convivência e unidade em 
torno das lutas populares junto com o companheiro 
Marcelo Déda, desde a campanha das diretas, do im-

peachment e de uma série de lutas populares no 
nosso Pais, em Sergipe e Aracaju. O companheiro 
Edivaldo Nogueira se mostrou um Vice absolutamen­
te integrado ao conjunto da campanha. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores. 
temos convicção e consciência de que, em função de 
termos sido eleitos no primeiro turno em AracaJu, isso 
acaba despertando uma expectativa enorme por par­
te da população, acaba despertando um sentimento 
de absoluta esperança por parte da população de 
Aracaju, esperança em cima do novo, de se varrer a 
mesmice, de se acabar com os arranjos de última 
hora, que, infelizmente, tem norteado a política do 
nosso Estado. Por outro lado, isso aumenta a nossa 
responsabilidade, porque, na medida em que há uma 
expectativa muito grande, sabemos também que 
essa expectativa pode ser facilmente deteriorada, 
pode ser facilmente perdida em função de práticas 
que não venham a atender essa expectativa. 

Temos absoluta confiança na capacidade do 
nosso Partido, dos nossos quadros e, principalmente, 
na capacidade do nosso candidato. O companheiro 
Marcelo Déda, que tem sido um brilhante parlamen­
tar, tem tido momentos de grande alegria, assim 
como o PT, como também de grande tri~teza Isso 
vem contribuindo para o nosso amadurecimento. Em 
1985, Déda se lançou candidato a prefeito de Aracaju 
pelo PT e surpreendentemente derrotou, naquela 
ocasião, o candidato do então PDS, chegando em se­
gundo lugar. Em 1986, Déda foi o Deputado Estadual 
mais votado da históôia de Sergipe, com 32 mil votos. 
Em 1988, tivemos um grande revés. Era uma eleiçãl) 
em que tínhamos expectativa de vencer. Quando co­
meçou a campanha eleitoral, estávamos com 44%, 
segundo as pesquisas, mas depois, no resultado fi­
nal, tivemos 6%. Em 1990, Déda, em função at'~ 
desse desempenho na eleição ,de 1988 para prefeito, 
não se reelegeu para Deputado Estadual, obtendo aPE~ 
nas t~s mil e poucos votos, pouco mais de 10% da VOI<I­

ção anterior. Demos a volta por cima e, em 1994, Déca 
se elege Deputado Federal por Sergipe, vem para Brasl­
lia e se revela um dos mais brilhantes Deputados deste 
Parlamento; chega à Liderança do PT em 1998 e se ree­
lege Deputado Federal com a maior votação de Sergipe 
e com a segunda maior votação proporcionalmente de 
todo o Brasil, com 85 mil votos. Agora ele se elege prefei­
to de Aracaju. 

Para aqueles que disseram, durante a campa­
nha, que não se devia votar em Déda para prefeito de 
Aracaju porque isso significaria perder um grande De­
putado, nós temos a dizer que, da mesma forma que 
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Marcelo Déda foi o melhor Deputado Federal da his­
tória de Sergipe, será, sem dúvida alguma, com o 
apoio do nosso Partido, com o apoio da coligação 
"Aracaju para Todos", o melhor prefeito da cidade de 
Aracaju. Essa é a nossa expectativa, essa é a nossa 
consciência, essa é a nossa vontade. 

Desejamos registrar também que virá para Bra­
sília substituir o Deputado Marcelo Déda, na condição 
de Deputada Federal, a primeira Deputada Federal 
da história de Sergipe, a companheira Tânia Soares, 
do PcdoB, Vereadora eleita em 1996, reeleita na elei­
ção de 2000. Na condição de primeira suplente, ela 
virá para Brasília. Temos certeza que sucederá o 
companheiro Marcelo Déda à altura e mostrará tam­
bém a capacidade de luta, a competência, a honesti­
dade, a integridade e o trabalho da mulher sergipana, 
que passará, assim, a ser representada no Congres­
so Nacional pela companheira Tània Soares. 

Sr"s e Srs. Senadores, eram estas as palavras 
que eu tinha a dizer na tarde de hoje, para dividir com 
os Colegas esse sentimento de júbilo, de expectativa 
e de esperança do nosso Partido em Sergipe, especi­
almente em Aracaju, cuja população, temos certeza, 
também partilha desse sentimento. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Herinque Loyola, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Carlos Patrocínio, 2" Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Se­
cretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 516, DE 2000 
Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos, para inclusão em Ordem do Dia, do Pare­
cer N" 939-00, sobre a Mensagem n" 168-2000. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000 - Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação o requerimento. 

As Sr4s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da próxima sessão deliberativa ordinária. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
l' Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 517, DE 2000 
Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos, para inclusão em, Ordem do Dia, do Pare­
cer n' 940/00, sobre a Mensagem n" 169/2000. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000 - Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se re­

fere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão deli­
berativa ordinária. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 518, DE 2000 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos, para inclusão em Ordem do Dia, do Pare­
cer n' 941/00, sbre a Mensagem n" 171/2000. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000. - Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se re­

fere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão deli­
berativa ordinária. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1" Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 519, DE 2000 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos, para inclusão em Ordem do Dia, do Pare­
cer n" 942/00, sobre a Mensagem n"17212oo0. 
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Sala das SessOes, 5 de outubro de 2000. - Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Em 
votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se re­

fere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão deli­
berativa ordinária, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercicio, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 520, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos, para inclusão en Ordem do Dia, do 

Parecer nO 943/00, sobre a Mensagem n" 
170/2000. 

Sala das SessOes, 5 de outubro de 2000. - Ro­
meu Tuma, 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Em 
votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se re­
fere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão deli­
berativa ordinária. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1· Secretário em exercícío, Senador Romeu 
Tuma. 

É lido o seguinte: 

Comissão Parlainentar de Inquérito sobre associações brasileiras de futebol 
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REQUERIMENTO N· 521, DE 2000 

Senhor Presidente, 
A fim de atender á proporcionalidade partidária 

prevista no § 1· do art. 58 da Constituição Federal e 
no art. 78 do Regimento Interno desta Casa, e em adi­
tamento ao Requerimento n· 497, de 2000, que re­
quer a criação de comissão parlamentar de inquérito 
destinada a investigar fatos envolvendo as associa­
çOes brasileiras de futebol, requeremos que a Comis­
são seja composta de 13 membros titulares e 8 su­
plentes. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 2000. -
Alvaro Dias - Ramez Tebet - Jerson Camata - Luiz 
Otávio - Lúcio Alcântara - Ricardo Santos - Ro­
berto Requião - Osmar Dias - Henrique Loyola -
Heloísa Helena - Jose Eduardo Dutra - Geraldo 
Melo - Tíão Viana - Paulo Hartung - Pedro Simon 
- José Alencar - Geraldo Cândido - Roberto Frei­
re - Arlindo Porto - Valmir Amaral - Romeu Tuma 
- Mariana Silva - Ney Suassuna - Sérgío Machado 
- Marluce Pínto - Carlos Patrocínio - Iris Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O re­
querimento lido vai à publicação. 

O Sr. Carlos Patroclnio, 2. Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pela Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Ramez Tebe!. (Pa­
usa.) 

A Presidência franqueia o uso da palavra aos 
Srs. Senadores. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Moreira 
Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Brasil acaba de assistir a uma espeta­
cular festa civica com a democrática eleição munici­
pal ocorrida em 1· de outubro. 

Como amplamente se noticiou, o pleito trans­
correu num clima da mais absoluta tranqüilidade, 
transformando as eleições em um emocionante exer­
cicio de cidadania. 

A Justiça Eleitoral Brasileira, neste fato, atingiu 
o ~Ivel de primeiro mundo, dando provas de que po­
demos seguir o mesmo exemplo em tantos outros se­
tores da vida pública do Pais. 

Segundo o relato do eminente Ministro Néri da 
Silveira, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
proferido na sessão de 03 do corrente, a qual assisti 
em parte, graças à utilização de 100% de urnas ele-

trõnicas, a apuração foi muito rápida, possibilitando a 
totalização dos votos de mais de 90% dos municlpios 
brasileiros até a meia-noite do próprio dia da eleição. 

Dos 108.493.440 eleitores habilitados, 
92.230.241 votaram em todo Pais, havendo apenas 
14,99% de abstenção, sendo muito inferior á absten­
ção da eleição de 1998, que foi de 21,46%, e á elei­
ção municipal de 1996, quando a abstenção atingiu 
17,09%, deixando de votar, portanto, neste domingo, 
não mais que 16,262.550 eleitores. 

Dessa forma, a eficácia das urnas eletrõnicas foi 
esplêndida, quando de 322,500 seções eleitorais, so­
mente 2.340 apresentaram algum problema, e delas 
apenas 95 seções eleitorais não tiveram a possibili­
dade de substituição, tendo os seus trabalhos sido 
concluldos pelo sistema de votação convencional. 

Esse ótimo desemr.enho possibilitou ao Tribu­
nal Superior Eleitoral ter, oficialmente, à meia-noite 
do dia das eleiçOes, os resultados correspondentes a 
mais de 90% dos 5.559 municlpios brasileiros. 

Outro fato relevante foi o fluxo de informação 
que permitiu ao TSE, já a partir das 18 horas, mais 
precisamente a partir das 17 horas e 35 minutos do 
próprio dia da eleição, receber a totalização oficial 
dos votos do primeiro municlpio a concluir a votação, 
confirmando que o sistema funcionou de maneira 
magnifica em todo o Pais. 

Há que se considerar ainda que todas as infor­
maçOes da votação de legendas de todos os partidos, 
como a de prefeitos e vereadores, já no dia 3, esta­
vam disponibilizadas nos computadores do Tribunal 
Superior Eleitoral, inclusive com o número de prefei­
tos e vereadores eleitos por partido político. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pode-se 
dizer, sem medo de errar, que a Nação brasileira tem 
motivos para festejar o 1· de outubro, como disse o 
eminente Ministro Néri da Silveira, pela maneira paci­
fica como se realizou e, especialmente, pela maneira 
como os resultados dessas eleições foram pronta­
mente conhecidos e os eleitores puderam festejar 
suas vitórias, Foi, sem sombra de dúvida, um marco 
significativo no aperfeiçoamento do processo eleitoral 
e da afirmação da democracia. 

O povo votou com consciência e com liberdade, 
exerceu o seu direito de cidadão. Felizmente, agora 
já n1'l0 se pode mais dizer que "o pcvo não sabe vo­
tar", porque demonstrou o contrário, e muito bem. 
Agora, precisamos, sim, repensar a obrigatoriedade 
do voto, porque direito é direito e deve ser exercido 
espontaneamente, e não por obrigação. Tão mais bo­
nita será a eleiç1'l0 quando o povo for ás urnas não 
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para se livrar de multas, retenção de salário ou puni­
ções, mas porque terá satisfação em exercera seu di­
reito de escolher os seus representantes. 

Urge, também, Sr. Presidente, um aperfeiçoa­
mento da Legislação Eleitoral Brasileira, notadamen­
te no que se refere á punição dos infratores. A possi­
bilidade de fraude no processo de votaçao pelo siste­
ma eletrônico foi drasticamente reduzida, restando 
apenas algumas possibilidades, dentre elas a do voto 
ser proferido por outra pessoa que não a do próprio 
eleitor, o que poderia ser evitado se o titulo de eleitor 
tivesse a sua fotografia e qualificação. 

Neste sentido, Projeto de Lei de minha autoria, de 
nE 226/1999, já aprovado neste Senado, encontra-se 
atualmente na Camara dos Deputados e prevê mudança 
acima, assim como um recadastramento geral do eleito­
rado em todo o Pais, o que contribuirá também para a di­
minuição de um outro tipo de fraude: o voto dos faleci­
dos, dos fantasmas, infelizmente ainda tão comum. 

Quando me refiro ao aperfeiçoamento da legis­
laÇa0 eleitoral é exatamente com o objetivo de se evi­
tar a impunidade do infrator. Estas eleições nao foram 
diferentes. Novamente, pelos quatro cantos do Pais, 
ouviu-se aquela velha e conhecida prática a noticia 
da compra de votos, o que lamentavelmente constitu­
iu-se numa realidade, sobretudo no meu Estado de 
Rondõnia, e principalmente na capital. Mas num país 
com uma populaçao tão sofrida, onde as desigualda­
des são tão gritantes, como se evitar esse abuso se, 
nao raramente, aquele dinheiro sujo, pago ao eleitor, 
seja talvez o único recurso a alimentar a sua famllia? 

A solução, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é 
a punição exemplarmente de quem compra o voto, institu­
indo-se, quem sabe, um processo sumaríssimo para apu­
ração do'delito, diminuindo-se esta quase dezena de re­
cursos judiciais posslveis e principalmente inver!endo-se o 
ônus da prova e os efeitos da sentença; ou seja, uma vez, 
condenado o polltico delinqüente, críminoso, que compra 
a consciência do povo, ficaria impedido de participar de 
novas eleições, até que ele provasse a sua inocência, via 
de sentença final transitada em julgado. Isso é o contrário 
do que se opera hoje, quando o polltico comete o críme e, 
pelOS meios e possibilidades judiciais, procrastina-se a de­
cisilo do fe~o, impedindo o seu julgamento. 

Urge também, Sr. Presidente, que a reforma po­
Iftico-partidária para o aperfeiçoamento da democra­
cia seja efetivamente implementada. Já é hora de co­
rajosamente promovermos as mudanças necessári­
as, com a instituição da fidelidade partidária, o financi­
amento público das campanhas, o voto distrital misto, 
a extinção das coligações nas eleições proporcionais 

e a revisao desse sistema proporcional, injusto e cru­
el, que, no meu entender, muitas vezes não dá legiti­
midade ao eleito, contrariando a vontade do povo. 

Assim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
se de um lado temos que reconhecer o brilhantismo e 
o elogiável trabalho da Justiça Eleitoral brasileira, 
desde o seu modesto servidor, nos mais distantes 
municlpios da Amazônia, passando pelos Juizes elei­
torais, Tribunais Regionais até os Ministros do Tribu­
nal Superior Eleitoral, pelo avanço que conseguiram 
imprimir ao processo eleitoral nacional, que deveria 
servir, como já disse de inicio, para tantas outras ativi­
dades públicas do Pais; de outro lado, nós, legisla­
dores, temos que aferir mais esta lição, verificarmos e 
analisarmos os erros do processo e aperfeiçoarmos 
ainda mais a nossa Legislação Eleitoral, esperando 
que se repita no segundo turno o mesmo brilhantismo 
do primeiro turno. E a hora é esta. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de, nesta Casa, 
ver registrado o voto de louvor e de reconhecimento. 
Justiça Eleitora brasileira na pessoa do Exmo Sr. Mi­
nistro Néri da Silveira, Presidente do Tribunal Superi­
or Eleitoral, pelo trabalho realizado nas últimas elei­
ções de 1" de outubro. 

Era este o registro que eu desejava fazer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) Concedo 

a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR, JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, hoje, pela manhã, tivemos 
um "café de trabalho" quando a Associação Brasileira 
de Indústria de Óleos Vegetais, a Abiove, comandada 
pelo Sr. César Borges, convidou um grupo de Parla­
mentares Senadores e Deputados Federais com vá­
rios representantes do Governo Federal - e lá esta­
vam o Dr. Cláudio Considera, o Dr. Coutinho, da Casa 
Civil, o Presidente da Embrapa e o Diretor do Banco 
do Brasil - para tratarem do grave problema que en­
frentam hoje as indústrias de óleo vegetal no Brasil. 

Na semana que vem, farei um relato mais porme­
norizado sobre o assunto, com dados contundentes, 
uma vez que essas indústrias de óleos vegetais têm s0-
frido enormemente com a vigência da lei Kandir. 

Essa lei, tão necessária para a agricultura brasi­
leira, tao desejada por todos nós e tão decantada por 
ocasião da sua aprovação - e, de fato, vem produzin­
do efeitos benéficos para a agricultura tem conse­
qüências desagradáveis. Vejam, Srs. Senadores, que 
hoje, para quem planta e para quem comercializa a 
soja no Brasil, evidentemente, é muito mais conveni­
ente exportá-Ia, uma vez que está desonerada do 
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ICMS, de impostos. Então, o produtor brasileiro des­
ses grãos que produzem os óleos vegetais está esti­
mulando as indústrias, gerando muito mais renda e 
mais emprego nos paises que compram esse produto 
in natura, pois lá esses produtos são industrializa­
dos, deixando as indústrias daqui sem o produto. 

Sr. Presidente, há poucos dias, em Cuiabá, num 
grande encontro internacional de soja e de algodão, 
que reuniu mais de 3 mil produtores nacionais e inter­
nacionais, ficou patente que as indústrias vegetais no 
Brasil não têm aumentado sua produção; sobretudo 
nas Regiões Sul e Sudeste, não há novas plantas, no­
vas indústrias de tnansformação de grãos, com exce­
ção do Estado do Mato Grosso, onde há muita produ­
ção e as indústrias estão indo atrás do produto. Po­
rém, as indústrias do Sul e do Sudeste do Pais, bem 
como as do Nordeste, estão sendo sucateadas. Não 
há aumento de desempenho e a ociosidade está em 
torno de 50% da sua capacidade. 

Por isso é urgente que o Governo Federal cum­
pra aquilo que prometeu por ocasião da sanção da 
Lei Kandir, uma vez que, naquela época, já tlnhamos 
entendimento de que isso poderia acontecer e, de 
fato, está acontecendo. Quatro anos já se vão, e a 
nossa indústria sucateada, gerando desemprego e 
falta de renda. O que nós queremos fazer na próxima 
semana é trazer á consideração desta Casa docu­
mentos mais pormenorizados sobre este assunto. 
Mas é urgente que setores do Governo entendam 
que precisamos fazer algo. 

Sr. Presidente, eu quis apenas aproveitar este 
momento, no final desta sessão, para dar essas infor­
mações á Casa, ao Coogresso Nacional, prometendo 
voltar na próxima semana para fazer um relato por­
menorizado e pedir o apoio desta Casa. 

Conversei agora com o Presidente do Congres­
so Nacional, Senador Antonio Carlos Magalhães, so­
bre o entendimento que houve hoje nesse café da 
manha, no sentido de que deverlamos formar aqui no 
Congresso Nacional uma Comissão Mista, com a par­
ticipação de um Senador e de dois Deputados Fede­
rais de cada Estado produtor de oleaginosas, com o 
fim de estudar e analisar junto com os setores do Go­
verno como sair dessa situação. 

Estamos propondo isso em função daquilo que 
aconteceu com o setor sucroalcooleiro, cujo proble­
ma foi solucionado sobretudo no Congresso Nacio­
nal, quando aqui foi constituida uma Comissão de 
dois Senadores e cinco Deputados Federais que, jun­
to como Poder Executivo, analisou todas as influênci­
as malêficas que atingiam o setor, felizmente já recu-

perado atualmente. Como fizemos daquela vez e o 
Congresso foi o grande responsável, nesta oportuni­
dade queremos fazer a mesma coisa com o setor de 
produção de óleos vegetais no Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do onador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, essa eleição municipal que 
transcorreu neste periodo recente de manei na absoluta­
mente regular, sem percalços, sem maiores escândalos 
ou denúncias, demonstrou, definitivamente, que o institu­
to democrático da reeleição está consolidado, exata­
mente porque gnande parte dos candidatos que tentanam 
a reeleição não obtivenam resposta positiva nas umas. 

É interessante analisar esta estatlstica: apenas 
34% dos candidatos a prefeito obtiveram a reeleição, 
o que corresponde a apenas 1 % a mais do que um 
terço. Em termos mais singelos, podemos dizer que 
apenas um terço dos prefeitos eleitos em 1996 foram 
reeleitos neste ano 2000. 

Sr, Presidente, não foi uma nem duas vezes, mas 
muito mais do que isso, que ouvi inúmeros Senadores 
aqui nesta Casa, desta tribuna mesmo, colegas ilustres, 
reftenarem que as campanhas municipais seriam absolu­
tamente devastadonas, arnasadonas, caóticas do ponto 
de vista do uso da máquina, do uso do dinheiro público, 
da comupção e1eitonaL Seria uma verdadeina devassidão 
política, Não foi isso o que aconteceu. Apenas um terço 
dos prefeftos obteve a reeleição, Os outros dois terços, 
no dia 1" de janeiro próximo, estarão entregando os car­
gos pana outros prefeitos, 

Isso significa dizer que o instituto da reeleição é 
realmente democrático, é realmente um instrumento de 
escolha concreta por parte da população. E essa escolha 
é !ao autônoma, esse direito e esse poder de escolha é 
!ao independente que o eleitonado consegue discemir 
com clareza e dizer nas umas se quer que o prefefto con­
tinue ou que vá pana casa, Isso ficou elementar e meridi­
anamente claro nas eleiçOes deste ano 2000, 

O Ramez Tebet (PMDB MS) - Permite-me um 
aparte, Senador? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB RS) - Com mui­
ta honna e com muito pnazer, desde logo concedo um 
aparte ao Senador Ramez Tebe!. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB MS) - Senador 
José Fogaça, peço o aparte apenas e tão-somente 
pana cumprimentá-lo pela abordagem do tema, Esse 
tema realmente divide a classe polltica. Só que eu 
pude observar não sei se V. Ex" também observou -
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que na prática muitos políticos têm um discurso dife­
rente do da tribuna. Explico-me melhor a V. Ex": o 
Partido dos Trabalhadores, por exemplo, coloca-se 
contra o instituto da reeleição. Se navegarmos pela 
Internet e cito aqui o PT, porque foi o que mais com­
bateu a reeleição, verificaremos que o Partido tem 
hoje no Brasil cerca de 100 prefeituras, e 90% dos 
que ocupam os cargos submeteram-se ás urnas 
como candidatos á reeleição. Isso é fantástico! Esse 
fato até não ocorreu no meu Estado, porque lá o Parti­
do dos Trabalhadores tem uma prefeita por sinal pa­
renta do Governador, que não se submeteu ás urnas. 
Dizem que ela preferiu não ser candidata, porque lhe 
faltavam condições pollticas para tanto, devido á ad­
ministração que ela realiza lá. Não quero entrar no 
mêrito da questão, porque V. Ex" está abordando o 
assunto quase que doutrinariamente, enquanto estou 
apresentando alguns exemplos práticos não posso 
exagerar na apresentação deles. Mas, no meu Esta­
do, ouvi o Partido da Frente Liberal dizer o seguinte: 
"Não! Vote contra, porque o instituto da reeleição não 
serve. Vote contra!" Contudo, em outros lugares do 
Brasil, o PFL teve o maior número de candidatos à re­
eleição, principalmente no Nordeste. Então, veja V. 
Ex" como na polltica a teoria é uma, e a prática é ou­
tra. Parece que falta coerência. Dai por que considero 
que não devemos mudar a legislação a toda hora e a 
todo instante. O instituto da reeleição é recente no 
PaIs. Nas eleições municipais, por exemplo, é a pri­
meira vez que ele se realiza. Portanto, completamos 
o ciclo: houve uma reeleição para a Presidência da 
República, houve a dos governadores de Estado e 
agora a dos prefeitos. E V. Ex" faz essas considera­
ções sobre quem foi eleito, a quantidade de prefeitos 
eleitos e não reeleitos, a demonstrar que não é bom 
mudarmos a legislação a toda hora e a todo momen­
to. Aperfeiçoá-Ia, sim, como é o caso, por exemplo, 
do instituto da fidelidade partidária. Ouvi muitas pre­
gações em praça pública e pedidos da sociedade exi­
gindo a votação do instituto da fidelidade partidária, 
porque a população não compreende os polfticos que 
se elegem e mudam de partido repentinamente, mu­
dam de camisa de uma hora para outra. Mal tomam 
assento na Cãmara de Vereadores, no Senado ou na 
Cãmara dos Deputados, já mudam de partido. Cum­
primento V. Ex", Senador José Fogaça, por demons­
trar com seu discurso que não podemos ficar mudan­
do a toda hora uma legislação eleitoral. O instituto da 
reeleição já existe, e o povo sábio já sabe em que vai 
votar, tanto que reelegeu uns e não reelegeu outros. 

o SR, JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Muito 
obrigado, Senador Ramez Tebet, o aporte de V. Ex" é 
nada mais que a melhor argumentaçllo que eu pode­
ria dar a esse tipo de análise que faço da realidade 
que se está passando diante dos nossos olhos no 
processo polltico do nosso PaIs. 

Faço este pronunciamento porque gostaria de 
chamar a atenção dos eleitores brasileiros para certas 
atitudes típicas de políticos em certos momentos estraté­
gicos. E o eleitor, o analista, o cidadão deve perguntar-se 
por que determinado polltico diz certas coisas, qual a cir­
cunstáncia em que ele se encontra no momento e se 
esse tipo de situação o favorece ou desfavorece. Deve 
analisar se, na prática da sua realidade, dos efeitos mais 
concretos para a sua vida cotidiana, isso atrapalha ou 
ajuda. Essa inserção circunstancial do político é muito 
mais poderosa sobre o seu discurso que conceitos dou­
trinários SÓlidos, uma influência geralmente muito mais 
expressiva e significativa. 

Não posso deixar de fazer este pronunciamen­
to, porque, desde que foi imnlantado o instituto da re­
eleição na Constituiçllo brasileira, tenho sido uma das 
pouqulssimas vozes, isoladas, esporádicas, pratica­
mente solitárias, a defender a reeleição como um ins­
tituto democrático, coerente, necessário e indispen­
sável à consolidação da vida institucion)1 no Brasil. 

Mas, dependendo da hora e da circunstancia, 
cada polftico tem o seu discurso. Quando se tratou de 
organizar o processo constitucional para permitir que 
houvesse uma decisão do povo sobre a reeleição do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, vozes er­
gueram-se contra a reeleição. A Oposição via naquilo 
a praticamente inevitável e certa reeleição do Presi­
dente Fernando Henrique. Mas outras vozes surgi­
ram, mesmo no ambito de uma área supostamente de 
apoio ao Presidente. Essas vozes foram de eventuais 
candidatos à Presidência da República. 

É preciso mostrar com clareza que ficou corltra 
a reeleição quem era, primeiro, da Oposição e temia a 
força do Presidente da República e, segundo, quem era 
também candidato ou potencial candidato. Esses fica­
ram contra a reeleição, dizendo que era um mal e que 
produziria efeitos nefastos na vida polltica brasileira. 

É doloroso, porque nós que nos apegamos a um 
princIpio doutrinário e mantemos coerência em defesa 
desse princípio, de que o instituto da reeleição é democrá­
tico, é positivo, é ena~ecedor da vida pública, ficamos soli­
tários, isolados, abandonados, praticamente indefesos. 
Essas vozes - da circunstãncia, do interesse pessoal, da 
visão mesquinha da polftica - tomam-se altissonantes, di­
zendo 9ue a reeleiçll11 um instrumento da COlTUpçIlo, da 

I ' 
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deformação política, do manipulatório, quando, na verda­
de, se viu nas eleições do ano de 2000 que só um terço 
dos Prefeitos foram reeleitos. Se a reeleição é tão manipu­
latória, produz um processo tão avassalador de domlnio 
político, de uso da máquina, não é posslvel que dois ter­
ços dos Prefeitos não tenham obtido a sua reeleição e não 
vão continuar nos cargos no dia 1" de janeiro. 

Ora, ao mesmo tempo, viu-se que, embora hou­
vesse, aqui e ali, algo mais ou menos forte em termos 
de denúncia, não houve nada mais que não tivesse 
havido em outras eleições historicamente exemplifi­
cadas no Brasil. As denúncias não ocorreram em nú­
mero maior nem em maior gravidade ou profundidade 
daquelas que ocorreram em eleiçOes nas quais não 
havia o instituto da reeleição. 

A reeleição é democrática e propicia tanto a corrup­
ção quanto o sistema da não reeleição. Ela não é por si 
só geradora do processo corruptivo. Se a corrupção exis­
te no processo eleitoral brasileiro em muitos momentos, 
existirá havendo ou nao o instituto da reeleição. 

É isso que precisa ser entendido. A corrupção é 
um mal moral que persistirá, eliminando-se ou man­
tendo-se o direito de reeleição. 

Fica claro o demonstrativo da maturidade, da 
consciência, da capacidade de discernimento do 
povo brasileiro, que, com muita clareza, propriedade 
e critério decide se tal Prefeito deve continuar, porque 
vem administrando bem, é competente, sério e real­
mente merece o apoio da população. 

Outros Prefeitos que não tiveram essa mesma 
apreciação e apreço por parte das respectivas popu­
laçOes de cada Municlpio nao continuaram nos seus 
cargos. Isso mostra, portanto, que a reeleiçao nao é 
um instituto de nomeação polltica, como alguns, equi­
vocadamente, tentaram fazer entender. 

HOje, finalmente, posso argumentar, depois de 
tanta defesa doutrinária praticamente vazia de exem­
plos, porque, no Brasil, nao tlnhamos a experiência da 
reeleição. Desde a Primeira República, nao havia reelef.. 
ção no Brasil. Essa falta de experiência trazia-nos certa 
ausência de argumentos e de exemplos mais concretos 
em tomo da defesa do instituto da reeleiçêo. 

Agora, chegamos á conclusao de que, tanto nos 
govemos estaduais quanto nos municipais, o povo é 
absolutamente soberano. É o povo quem diz, com su­
perioridade, com independência, na sua mais absolu­
ta autonomia, que o Prefeito deve continuar se for 
bom, e deve sair se for ruim ou, mesmo nao sendo 
ruim, se houver outro melhor do que ele. Esse direito 
de escolha estaria sendo tirado do povo se nao hou­
vesse o instituto da reeleição. 

Preciso reiterar isso porque sempre me falta­
ram, nos argumentos doutrinários e teóricos que te­
nho usado em favor da reeleição, os exemplos con­
cretos, mas agora os tenho às sobras. Nao me faltam 
mais exemplos para dar embasamento à defesa - até 
entao, teórica - da doutrina democrática que sustenta 
o instituto da reeleição no Brasil. 

Antes, os únicos argumentos que podia usar tal­
vez fossem um pouco distantes, no sentido de que 
nao hà exemplo de pais desenvolvido onde nao haja 
o instituto da reeleiçao. O que procurei mostrar é que 
a reeleição pode existir em palses desenvolvidos, as­
sim como em palses subdesenvolvidos, mas todos os 
palses desenvolvidos do mundo - repito -, todos os 
palses desenvolvidos do mundo têm reeleição. A nao 
reeleição só há em palses subdesenvolvidos. Ou 
seja, onde há desenvolvimento, cultura, educação e 
distribuição eqüitativa da riqueza, a reeleição vem 
consolidar e expandir direitos da cidadania, no senti­
do de permitir que o cidadão escolha, soberanamen­
te, a continuação adequada ou a interrupção neces­
sária de um governo. É isso. É simples, é solar do 
ponto de vista da clareza. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Permi­
te-me V. EX- um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS) - Senador 
Moreira Mendes, com muita honra e muito respeito, 
concedo-lhe o aparte para que V. EX- possa também 
trazer a sua palavra a esse respeito. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - ROl - Eminente 
Senador José Fogaça, V. Ex" nao está sozinho nesta 
posição. Concordo em gênero, número e grau com 
tudo aquilo que V. Ex" relatou da tribuna. Pouco an­
tes, também usei a tribuna para falar sobre as elei­
ções. Na oportunidade, dirigi-me à Justiça Eleitoral e 
a parabenizei pelo brilhante trabalho que desenvol­
veu nessas eleições, quando, com menos de 48 ho­
ras do encerramento do pleito, já se sabia o resultado 
em praticamente todo o Pais. Mas cheguei à conclu­
sao de que apenas isso nao basta. E, usando a posi­
ção de V. Ex" com relação ao instituto da reeleição, 
repito que precisamos, o Poder Legislativo, agora, e 
com coragem, mudar a legislação eleitoral brasileira 
de forma a nao permitir mais a impunidade. Tenho 
para mim que o único ponto que ainda macula o pro­
cesso eleitoral brasileiro, quer seja no insmuto da ree­
leição, quer seja na eleição em si, é exatamente a im­
punidade dos infratores. Parece-me que a atuallegis­
lação nao pune aqueles que agem erroneamente no 
processo eleitoral. Este é o momento de fazermos 
essa reflexao, aproveitando a grande lição dessas 
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eleições, com a reeleição daqueles que foram bons 
Prefeitos e o expurgo daqueles que não o foram, e pr0-

movermos aqui, corajosamente, as modificações que a 
legislação ainda necessita. Na minha opinião, devemos 
fortalecer a reeleiçãO; devemos instituir ou impor o institu­
to da fidelidade partidária, para que os partidos sejam for­
talecidos; devemos ir a fundo na questão do financia­
mento público das campanhas, mas, sobretudo, no pro­
cesso punitivo daquele que não age de acordo com a lei. 
Devemos ser rigorosos. Devemos inverter esse jogo e 
fazer com que aqueles que não agiram da forma correta 
nas eleições sejam, efetivamente, punidos. De que for­
ma? Não sei. Talvez devêssemos instituir um processo 
sumário quando da apuração dos crimes eleitorais. Tal­
vez devêssemos inverter o ônus da prova: aquele que foi 
condenado só poderá participar de outras eleições quan­
do absolvido do processo. Atualmente, há várias possibi­
lidades permitidas pelo processo judicial, quase uma de­
zena de recursos. O candidato se elege, descumprindo a 
lei, praticando o crime; cumpre o seu mandato, sem que 
haja julgamento final para apurar a sua responsabilidade. 
Portanto, parabenizo V. Ex" pelo seu discurso e pelo seu 
posicionamento. Agora temos a comprovação de que o 
instituto da reeleição é o correto e que o povo, como afir­
mei no meu pronunciamento, cada vez mais se aperfei­
çoa na escolha de seus govemantes. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Obriga­
do, Senador Moreira Mendes. V. Ex" traz, também, fe­
lizmente, para o meu pronunciamento, a lembrança 
de que há outros elementos da legislação eleitoral 
que devem ser implementados. Ou seja, nao temos 
ainda a plena consolidação da democracia mais per­
feita ou de um sistema que é funcionalmente mais 
próximo da perfeição. Ainda falta uma legislação que 
diga respeito ao financiamento de campanhas, à fide­
lidade partidária e - V. Ex' relembra com muita propri­
edade - às punições na prática de atos desavindos, 
danosos à lisura dos pleitos. 

De fato, essa é uma questão das mais comple­
xas e, possivelmente, das mais sérias e nela sempre 
há dois lados: o político que é punido e aquele que é 
beneficiado com a sua puniçao. Nesses casos, sem­
pre há uma interpretação dúbia. Há a argumentação 
de quem é punido de que foi perseguido pela Justiça 
Eleitoral. Essa nao me parece que possa ser uma 
prática, uma forma usual de se fazer política. t: preci­
so que haja uma maior clareza na definição dos pa­
drões de comportamento, das exigências ou da exigi­
bilidade de comportamento e, de outro lado, uma mai­
or definição quanto ás punições. 

Não tenho nenhuma dúvida de que esses sao 
elementos absolutamente indispensáveis na consoli­
dação de uma estrutura democrática plena no Brasil. 

Mas, Senador Moreira Mendes, de certa forma, 
a democracia brasileira já atingiu um estágio real­
mente elogiável. São poucos os palses do mundo, 
principalmente do mundo em desenvolvimento, onde 
o nível das liberdades democráticas é tão grande, 
onde a profundidade do direito de escolha da popula­
ção é tão ampla. Isso não é produto de um governo, 
deste Governo nem do anterior; é prod uto da grand e 
mobilização da sociedade civil brasileira, desde a 
Constituição de 88, para que esse processo se im­
plante. Agradeço a V. Ex" pela intervenção. 

E registro, Sr. Presidente, portanto, para conclu­
ir a minha contraditória satisfação de ver qúe apenas um 
terço dos prefeitos foi reeleito, ou seja, na medida em 
que tão poucos tiveram a vantagem de ser reeleitos, con­
traditoriamente, estou diante da prova cabal, irretocável 
de que o instituto da reeleição é uma forma adequada de 
estruturar a democracia brasileira, de ampliar os direitos 
de escolha do povo brasileiro. Portanto, peço aos cida­
dãos, à cidadania em geral, que tenha sempre esta ca­
pacidade de discemir, de desconfiar de quem faz discur­
sos muito radicais contra esta ou aquela posição, muitas 
vezes, sendo parte do seu próprio interesse especifico e 
pessoal e da circunstância em que o polftico está inseri­
do. O sujeito, estando na Oposição e sendo candidato, fi­
car contra a reeleição é muito mais a defesa de um inte­
resse pessoal do que propriamente a tentativa de conso­
lidar um processo democrático, maduro, mais bem estru­
turado no Brasil. 

Lembro-me, Sr. Presidente, quando houve o 
plebiscito pelo parlamentarismo. Como o parlamenta­
rismo implantado ia acabar com muitas vocações e 
candidaturas presidenciais, todos aqueles partidos que ti­
nham potenciais candidatos à Presidência da República e 
que se consideravam possfveis vitoriosos na eleição de 
1994, todos esses partidos foram tremendamente contrá­
rios ao pa~amentarismo. Lembro-me disso. Aqui, faço re­
ferência a um Partido ao qual eu não pertenço, o PT, que 
sempre teve entre os seus quadros grandes defensores 
do parlamentarismo, entre eles o próprio Luiz Inácio Lula 
da Silva, que sempre foi um pa~amentarista, pelos discur­
sos e pronunciamentos que ouvi, e que, naquele momen­
to, aceitou candidamente a derrota do parlamentarismo 
dentro do seu Partido porque era um potencial candidato. 

Mas, para mostrar que faço essas considera­
çOes não como uma acusação a um Partido'lio qual 
eu nao pertenço, aqui relembro que também ho meu 
Partido, o Dr. Orestes Quércia, que se enteriilia um 
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potencial candidato, como de fato veio a ser candida­
to, em 1994, pelo PMDB, também fez uma campanha 
vigorosa, intensa, contra o parlamentarismo. 

Portanto, é preciso sempre analisar e ter o foco 
correto e preciso em cima dessa circunstância na 
qual o político se insere, porque isto dimensiona, con­
figura com muita clareza o discurso que ele produz 
naquele momento. "O homem é produto da sua cir­
cunstância e do seu meio", Ortega y Gasset já disse 
isso. Mas se isso vale para qualquer homem ou mu­
lher, para qualquer um, isto vale mil vezes mais para 
um político; o político faz o discurso que a circunstân­
cia, que o interesse momentoso lhe determina. 

E, como venho fazendo um discurso em defesa 
da reeleição quase que solitariamente há alguns 
anos, Sr. Presidente, mesmo antes da Emenda da 
Reeleição, que propiciou a candidatura do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, aqui, não posso deixar 
de, neste registro e neste pronunciamento, tentar dar 
um fechamento de coerência às minhas posições. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
Durante o discurso do Sr. José Foga­

ça, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Jonas 
Pinheiro, Suplente de Secretario. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR_ ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Agradeço muito a V. Ex' por conceder-me a palavra e 
saúdo os funcionários da Mesa na volta desse longo 
período de batalha eleitoral. 

Sr. Presidente, ressalto desta tribuna as minhas 
preocupações com relação a essas eleições. A segu­
rança tão propalada com as urnas eletrônicas não foi 
um fato. Especificamente no meu Estado do Pará 
existe uma verdadeira revolução, com um nível eleva­
do de violência, em muitas cidades que não aceitam 
os resultados das urnas eletrônicas. Foram incendiados 
três fóruns no Estado do Pará: o Fórum de São Félix do 
Xingu, o Fórum de Barcarena, este último com todo o 
material da votação, inclusive incendiaram as urnas ele­
trônicas, com os disquetes, com tudo, e em Alenquer, 
esta noite, incendiaram a Cãmara de Vereadores. 

Há pedidos de toda ordem nas cidades do interi­
or do Estado para que se verifique o resultado dessas 
eleições. No Município de Viseu também houve uma 
depredação no Fórum. Há um clima de guerra no 
Estado do Pará, resultante de notícias de que houve 
manipulações nas urnas eletrônicas. No caso especí­
fico do município de Alenquer, os eleitores, mais de 

300, declararam que um dos candidatos aparecia 
com roupas diferentes. Quer dizer, havia uma foto ofi­
ciai e uma outra do candidato vestindo camiseta, pa­
rece-me que tirada da própria propaganda eleitoral. 
No município de Novo Repartimento, a queixa era de 
que não se conseguia localizar o candidato. Digita­
va-se o número de um, saía o número de outro e não 
havia forma de fazer a uma funcionar. 

O Pará encontra-se mergulhado numa verdade­
ira guerra. Em mais de 20 municípios, os resultados 
não foram aceitos pela população. Inclusive, estou 
aqui hoje com alguns Parlamentares do Estado do 
Pará que se fazem acompanhar de alguns advoga­
dos. Hoje à tarde, teremos audiência com o Ministro 
da Justiça, para que este acione a Polícia Federal, 
com o Procurador-Geral da República, Dr_ Geraldo 
Brindeiro, com o Chefe da Polícia Federal. Hoje, às 21 
horas, teremos audiência com o Presidente do Supe­
rior Tribunal Eleitoral, Ministro Néri da Silveira, para 
mostrar a S. Ex' que houve manipulação de urnas em 
várias cidades do Estado do Pará. 

Não sei da s~uação no resto do país, é evidente 
que na nossa cap~al as coisas correram tranqüilamente, 
mas como os municípios citados são longínquos, municí­
pios mu~o distantes, a população acred~a piamente que 
houve uma verdadeira manipulação nos disquetes dos 
programas de votação, que ocasionaram resuHados 
completamente diferentes do esperado, levando a popu­
lação a atitudes de extrema violência. Em Viseu, diz-se 
que duas pessoas foram mortas pela Polícia no confron­
to na depredação dos fóruns locais. 

Repito: foram depredados três fóruns, um total­
mente incendiado com todo o material eleitoral, um 
grande município do Estado do Pará, que sedia o 
grande projeto da Albrás - Alunorte (transformação 
de alumínio) foi totalmente incendiado - o Fórum de 
São Félix do Xingu. E o que estamos querendo é 
que haja uma verificação, uma perícia técnica nes­
sas urnas. O caso de Alenquer é extremamente in­
teressante: no dia 20 de setembro foi feita uma pes­
quisa com todos os métodos científicos, e o Frei Ju­
raci estava com 49% na intenção de votos na pes­
quisa estimulada e 40% na pesquisa espontânea. 
Eram cinco candidatos a prefeito, e o segundo colo­
cado estava com 16%; o quarto colocado era o atual 
prefeito e tinha apenas 10% na pesquisa eleitoral. 
No resultado da votação, o candidato que tínha 10% 
na pesquisa ganha com uma diferença de 700 
votos sobre o Frei Juraci. Isso contraria o comício 
de encerramento do dia 27, a que estiveram pre­
sentes cerca de 15 mil pessoas. O resultado das ur-
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nas foi absolutamente surpreendente, Sr. Presiden­
te. Os correligionários do Frei Juraci, até hoje, es­
tao vigiando as urnas; nao pararam um minuto a vi­
gilância, e estao exigindo uma perlcia. 

Evidente que há o problema da preclusllo; passou o 
prazo, a reclamação deveria ter sido feita na hora. Mas cen­
figura-se um crime cemum, nao um crime eleitoral; manipu­
lar uma uma, mudar o seu programa, é um crime que tem 
que ser punido a qualquer hora e a qualquer instante. 

Estaremos visitando hoje o Ministro da Justiça, 
para que acione a Policia Federal, e o Ministro José Néri 
da Silveira, para que seja feita uma verificaçao técnica 
nessas umas porque, do centrário, a eleiçao no Brasil, 
que avançou tanto na votaçao pela uma eletrônica em 
todo o território nacional - aliás, é muito interessante 
cemo o Brasil avança em tecnologia e nao avança na 
área seeial -, estará toda a eleiçao sendo posta em dúvi­
da, principalmente no Estado do Pará. Estaremos acem­
panhados de um dos mais renomados advogados da 
nossa terra, Or. Inocêncio Mártires Coelho Júnior, que 
está aqui representando o interesse de vários municfpios 
que se sentiram lesados no processo eleitoral. 

Na verdade, Sr. Presidente, são mais de vinte 
municfpios onde há uma verdadeira revolta. Acredita­
mos que houve manipulação no programa dos dis­
quetes, modificações para que o resultado fosse dife­
rente do que desejava a população daqueles municf­
pios. As denúncias vêm de todas as áreas, e a des­
confiança no esquema das urnas eletrônicas é gene­
ralizada. Há histórias de que o marido de uma jufza 
trabalha nessa área e tinha compromissos com prefe­
itos, enfim, há denúncias de toda ordem e uma situa­
ção de caos e de violência. Só não houve mais até 
agora porque a Policia do Pará tomou conhecimento 
da situação, viu as dificuldades e passou a proteger 
os fóruns das cidades do Estado do Pará. Mas três fó­
runs foram destruídos. Esta noite foi incendiada a Câ­
mara de Vereadores de Alenquer, e creio que o Minis­
tro José Néri da Silveira e o Ministro da Justiça devam 
determinar uma perfcia nessas urnas. 

Não se está pedindo que se faça outra eleição, 
não se está considerando a questão legal, até porque 
o prazo para reclamação já expirou, mas se houve um 
crime de manipulaçao, de modificação do programa 
de computação do resultado dessas urnas, esse cri­
me permanece, levou a um resultado diferente do que 
a população esperava, coloca em dúvida a votação 
eletrônica em todo o território nacional e o Judiciário 
do meu Estado, que já tem problemas há muito anos, 
passa por muitas dificuldades e desconfianças. Por 
isso é preciso que providências sejam tomadas. 

Faço da tribuna do Senado da República esta 
denúncia, esperando que, pelO menos, sejam pericia­
das essas urnas eletrônicas dos mais de vinte municf­
pios paraenses que estao apresentando recursos 
nesse sentido, a fim de que nao se desacredite por 
completo o sistema de votaçao eletrOnica. Demos a 
garantia de que a urna eletrOnica era inviolável, nâo 
admitia, em hipótese nenhuma, desvirtuamento da 
vontade do povo. Mas, na prática, a reaçao popular 
que estamos vendo, a manifestaçao da populaçao in­
cendiando prédios públicos é uma demonstraçao cla­
ra de que houve erros e erros grosseiros. Isso precisa 
ser esclarecido. Espero que o Ministro José Néri da 
Silveira e o Ministro José Gregori ajudem a esclarecer 
os fatos e a colocar numa situaçao clara o posiciona­
mento de algunsjufzesdo Estado do Pará que, nesse 
momento, estão sob suspeição. 

Sr. Presidente, era o registro que desejava fazer no 
encerramento desta sessão do Senado da República. 

Muito obrigado. 

O SR, PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Lúcio Alcántara e Sérgio Ma­
chado enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do disposto no art 203 do Regimento Intemo. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) - O Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, entre as várias expe­
riências empresariais positivas a que temos assistido nos 
últimos anos em nosso Estado, pertençam elas ao setor 
públice ou à iniciativa privada, quero salientar a atuação 
da Companhia de Agua e Esgoto do Ceará, a Cagece. 

Antes de entrar em seus méritos, entretanto, jul­
go oportuno abordar a problemática do saneamento 
no Brasil. Sabemos que esse é um daqueles setores 
em que o Pafs apresenta acentuada dificuldade em 
atender às necessidades, que são também direitos, 
de sua populaçao como um todo. 

A última Pesquisa Nacional por Amostra de Do­
micflios do IBGE, com dados referentes ao ano de 1998, 
revelou que mais de 20% das residências brasileiras não 
estão ligadas à rede de abastecimento de água. Para as 
familias cem renda de até dois salários mínimos, 41 % 
das que estão na área urbana têm abastecimento de 
água inadequado. Quanto ao esgoto, apenas 64% dos 
domicllios no Brasil apresentam alguma forma de esgo­
tamento sanitário. Além disse, um terço destes, ou 
21,5% do total de domicflias, conta com fossa séptica, a 
qual representa um tratamento extremamente primário e 
muitas vezes inadequado dos dejetos. 
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A noção de saneamento básico, que tradicional­
mente abrange a distribuição de água potável e a co­
leta e o tratamento de esgoto, vem sendo englobada 
em um conceito mais amplo, o de saneamento ambi­
entaI. Devem ser equacionados, assim, juntamente 
com o saneamento básico, ações de desenvolvimen­
to urbano (como a coleta de águas pluviais), aquelas 
voltadas para a preservação do meio ambiente (como 
a proteção das fontes e cursos de água e o tratamen­
to do lixo), bem como as ações de saúde. 

Devemos concluir que é necessário reunir uma 
série de pollticas públicas de grande importância in­
trlnseca sob uma coordenação integral e centraliza­
da. Por exemplo óbvio: as sérias questões relativas a 
uma polltica de utiliza~ão e conservação dos recur­
sos hldricos naturais não podem ser separadas da 
polltica de saneamento básico. O Nordeste, a Regiilo 
com maior e mais do que conhecida dificuldade em 
abastecimento de água, é também a que apresenta 
um dos maiores déficits de domicílios ligados à rede 
coletora de esgoto. Estes representam apenas 7,3% 
do total de domicllios. Isto significa que boa parte dos 
já escassos recursos hldricos do Nordeste estilo sen­
do comprometidos e desperdiçados para uso huma­
no, ao receberem esgoto sem tratamento. 

Nao terminei ainda de apresentar os dados relacio­
nados ao saneamento básico no Brasil, pois devo agora 
trazer aos nobres Senadores aqueles que são mais es­
tarrecedores - e que mostram realmente, de forma ca­
bal, a gravidade da questão. Segundo dados divulgados 
pela Fundação Nacional de Saúde, em decorrência da 
falta de água tratada e de coleta e tratamento de esgoto, 
morreram, nos anos de 1995 a 1997, 342 mil crianças 
com menos de 5 anos de idade. Nesses três anos, a falta 
de saneamento básico também provocou a intemação 
hospitalar de mais de 2 milhões de pessoas. 

Essas mortes são inadmisslveis e envergo­
nham o nosso Pais. Juntamente com a vacinaçllo, o 
saneamento básico é uma das formas mais eficazes 
de promoçllo da saúde pública. Um estudo do 
BNDES, divulgado em 1996, conclui que para cada 
R$ 4,00 investidos em saneamento básico são eco­
nomizados R$ 10,00 na rede hospitalar. Outras esti­
mativas mostram urna relação ainda mais favorável 
para o investimento em saneamento básico, como a da 
Organizaçao Pan-americana de Saúde, que calcula 
que para cada US$ 1.00 aplicado em saneamento US$ 
3.005110 economizados em dispêndios com saúde. 

A situação atual no Brasil é de crise e de cres­
centes dificuldades para as empresas de saneamen­
to, que acumulam dividas e vêem reduzir-se drastica-

mente sua capacidade de investimento. A possibilidade 
de privatização tem sido aventada como uma solução. 
Alegam, entretanto, os opositores da idéia que não faz 
sentido privatizar um serviço em que não há viabilidade 
de concorrência entre diferentes empresas em uma 
mesma localidade - e do qual o grande necessitado é a 
população mais carente, que não tem como dar um re­
tomo financeiro imediato aos investimentos. 

Acredito, Sr"s e Srs. Senadores, que o acúmulo 
das experiências de privatizaçilo no Brasil deve fazer 
com que possamos julgar, a cada caGO, se a fórmula é 
de fato conveniente para os interesses econômicos e 
sociais da Nação. Em outras palavras, a privatização 
não é uma fórmula mágica que se aplica a todo e qual­
quer serviço de natureza pública. No que se refere ao 
saneamento básico, avaliamos que as atuais empresas 
públicas podem obter as condições necessárias para 
desempenhar sua relevante função social. 

Em primeiro lugar, são necessários mais recur­
sos para investimento. Ao longo do Governo Fernan­
do Henrique Cardoso, o montante de tais investimen­
tos foi aumentado, revertendo uma tendência de de­
créscimo que se iniciara no Governo Collor. Se em 
1995 foram investidos em saneamento R$ 73 mi­
lhões, no ano passado os investimentos somaram 
cerca de R$ 385 milhões. Esse aumento, entretanto, 
mostra-se bem aquém do que seria necessário para 
atender às necessidades da população. 

Observe-se, Sr"s e Srs. Senadores, que, desde 
julho de 1998, uma resolução do Conselho Monetário 
Nacional impediu, na prática, a liberação de recursos 
para novos projetos de saneamento. E a razão alegada 
para isso é que as dividas das empresas estatais são 
computadas no déficit público, controlado pelo acordo 
com o FMI. Tal situação provocou o protesto do Ministro 
da Saúde, José Serra, que enfatizou que "na Europa, o 
endividamento das empresas públicas não entra no cál­
culo do déficit' - como se a teoria econômica ortodoxa 
mudasse, quando transpusesse a linha do equador. 

Além da necessidade de mais recursos para in­
vestimentos e de um plano nacional de saneamento bá­
sico, prometido pelo Govemo Federal, é preciso que as 
companhias de saneamento, sejam elas municipais ou 
estaduais, passem por um processo de modemização 
de gestão. A AsSOCiação de Empresas de Saneamento 
Básico Estaduais - AESBE, recomenda que 'se adote 
como principio a eficiência com justa remuneração, ou 
seja, que todas as empresas possam gerar recursos su­
ficientes para pagar todos os encargos dos financiamen­
tos assumidos". E isso deve ser feito, acrescento, de um 
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modo compatível com a priorização dos investimentos 
em benefício da população mais carente. 

Aqui, voltamos ao exemplo da Companhia de 
Água e Esgoto do Ceará. Os resultados obtidos pela 
Cagece em seu esforço de modernização e de otimi­
zação de recursos, assim como de implementação de 
um novo padrão de relacionamento com os consumi­
dores, podem ser adotados como marcos de referên­
cias para as empresas brasileiras do setor. 

Como ponto de partida de sua renovação, en­
contramos uma nova concepção dos objetivos e dos 
meios para obtê-los. De acordo com as palavras do 
seu Relatório Anual da Administração e Demonstra­
ções Contábeis, objetivos e meios passam a ser as­
sim compreendidos: "A Cagece tem por missão con­
tribuir para a melhoria da qualidade de vida e para o 
desenvolvimento sustentável, preservando o meio 
ambiente, como empresa competitiva, prestadora de 
serviços de abastecimento de água e de esgotamen­
to sanitário. O seu foco de atuação é o atendimento 
ao mercado e às ações de desenvolvimento do Esta­
do com equilíbrio econômico-financeiro". 

De fato, sem o equilíbrio econômico-financeiro e 
sem a busca permanente de maior eficiência, a Gagece, 
como as demais empresas públicas de saneamento bási­
co, não teria meios para cumprir sua importante missão 
junto à sociedade. Na base dos esforços dispendidos para 
a renowção da empresa, encontra-se o projeto de um 
novo modelo de gestão, compreendendo o redesenho de 
processos, a implantação de um sistema integrado de 
gestão empresarial e uma now estrutura organizacional. 
No que se refere ao redesenho de processos, buscou-se 
eliminar trabalhos repetitivos, '1nformatizar atividades, eli­
minar prejuízos financeiro e social e melhorar a qualidade 
das informações". 

Nesse bem-sucedido empenho de moderniza­
ção empresarial, enfatizou-se a busca do desenvolvi­
mento humano - com a realização de 669 eventos de 
capacitação e reciclagem, no ano de 1999 - junta­
mente com o desenvolvimento tecnológico, com sig­
nificativos investimentos para a atualização do par­
que tecnológico e para a informatização de grande 
número de atividades na empresa. 

Um dos grandes problemas das empresas bra­
sileiras de saneamento básico consiste no alto índice 
de perda de água, que se situa, em média, em torno 
de 40% do volume total, quase o dobro do padrão 
aceito internacionalmente. As perdas são basicamen­
te de dois tipos: físicas, resultantes de vazamentos, e 
comerciais, causadas pelas ligações clandestinas. A 
Cagece vem desenvolvendo uma política consistente 

de redução das perdas. No ano passado foram insta­
lados 74 mil hidrômetros no Estado e aferidos outros 
115 mil. A pronta atuação das equipes de ca­
ça-vazamentos ocasionou a diminuição do desperdí­
cio e conseqüente aumento da oferta de água. 

As conseqüências das mudanças gerenciais na Ga­
gece são sensíveis, podendo ser resumidas em "redução 
das despesas com aumento da produtividade", como com­
provam os resultados econômico-financeiros e a melhoria 
no atendimento à população. Observe-se, quanto a esse úl­
timo aspecto, que houve um crescimento dos mais signif~ 
cativos na implantação da rede de esgotos, com um au­
mento, de 1998 a 1999, de 27% da população atendida em 
todo o Ceará. No que se refere à cidade de Fortaleza, o 
crescimento na cobertura da rede de esgotos foi de 36%. 
Não há dúvida de que o impacto desses índices nas condi­
ções de saúde da população de baixa renda é imediato. 

Os resultados relativos à oferta de água não fo­
ram tão positivos, mostrando um crescimento de 1 % 
da população atendida em todo o Estado. Quanto ao 
abastecimento de água da pnpulação de Fortaleza, 
embora tenha havidO um crescimento de quase 100 
mil habitantes na população atendida, ocorreu uma 
variação negativa de 2% no índice de atendimento, 
tendo em vista o crescimento populacional da capital. 
Cerca de 23% da população de Fortalezé ainda não 
dispõem de atendimento adequado de água - o que 
mostra que ainda são necessários esforços e investi­
mentos sistemáticos para garantir a plena democrati­
zação do acesso à água. O Plano de Metas do Governo 
do Ceará para o setor de Saneamento Básico, para o 
quatriênio de 2000 a 2003, equacionou uma estratégia 
de obtenção de recursos, por meio de financiamentos tl 
parcerias com a União, Municípios e órgãos internacio­
nais, de modo a viabilizar uma signfficativa ampliação da 
rede de abastecimento de água e de esgoto. 

Convém lembrar que não assistimos, na Capital 
de nosso Estado, às dificuldades muito sérias dH 
abastecimento de água que se verificaram recente­
mente em várias Capitais e cidades de outros Esta­
dos nordestinos. Apesar de totalmente inserido no 
Polígono das Secas, o desenvolvimento de um siste­
ma de gestão dos recursos hídricos, iniciado já em 
1987, tem permitido que o Ceará minimize alguns dos 
efeitos negativos da seca junto à população. A ação 
conjunta da Cagece e das instituições governamenta­
is que gerenciam os recursos hídricos permitiu que o 
abastecimento público de água, em todo o Estado, 
fosse realizado normalmente no decorrer de 1999. 

Aplaudimos, assim, Sr"s e Srs. Senadores, a 
atuação da Companhia de Água e Esgotos do Ceará 
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- atuação marcada pela consciência de sua missão 
social e pela sintonia com as novas exigências e de­
safios de eficiência e modernidade. Tal dinamismo 
deve prevalecer na gestão das empresas públicas de 
saneamento básico, fazendo, juntamente com o 
aporte de novos recursos financeiros, que o Brasil dê 
o almejado salto no sentido de propiciar saúde e me­
lhores condições de vida à sua população. 

Muito obrigado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, este ê um ano de 
eleições municipais. No Pais inteiro, os elettores foram 
convocados a escolher os dirigentes e os representantes 
locais. Se, no Congresso, tivéssemos começado as mu­
danças em nosso sistema pela Reforma Política, estaria­
mos vivenciando o inicio de um novo processo de ama­
durecimento de nosso sistema político--eleitoral. O pleito 
municipal seria, certamente, uma ótima oportunidade 
para pôr em prática as novas regras, que dariam muito 
mais força ao eleitor e ao partido. 

Fica muito mais dificil votar bem, e até votar melhor, 
se os instrumentos continuam sendo precários e inefica­
zes. Se tivessem sido aprovados os principais pontos da 
reforma, como o financiamento público das cempanhas, a 
cláusula de desempenho eleitoral, a fidelidade partidária, 
a proibição de coligações e a instituição das listas aberta e 
fechada, haveria expressiva melhora na qualidade dos re­
sultados eleitorais e o fortalecimento dos partidos. 

Imaginem como seria mais simples saber que 
seu voto seria respeitado! Que seu candidato, eleito, 
seria um cumpridor do programa defendido no palan­
que, que não mudaria de partido. E saber que ne­
nhum financiador escuso teria poderes sobre ele! 

O Brasil tem muRas qualidades, mas também tem 
muRos defeitos. Um dos mais graves é que nós ainda nao 
temos o que alguns chamam de senso de urgência. Dei­
xamos coisas muito importantes para ser resolvidas tarde 
demais. 

Apesar de o Congresso ter aprovado o inicio de al­
gumas propostas, é bom lembrar que faltam mudanças 
importantes, como a reforma tributária e a do judiciário; o 
novo Código Civil e a lei que limita a edição de Medidas 
Provisórias. Sem falar de problemas como distribuição 
de renda, crescimento, responsabilidade social, custo 
Brasil, vidência, combate às drogas, ensino de qualida­
de e voltado para as inovações tecnológicas e, como 
uma das prioridades, o acesso eqüitativo à saúde. Mas 
todos eles têm origem, ou referência, no centro do pro­
cesso decisório e nas regras que colocam no poder 
quem toma as decisões, em todas as esferas. 

Ou seja, sem Reforma Polltica - a reforma das 
reformas, a mãe de todas as reformas - ficaremos cri­
ando circulos viciosos e não virtuosos, que é o que 
precisamos. A prova está ai, nos altos índices de in­
satisfação do eleitor com a classe polltica e, perigosa­
mente, por conseguinte, nas instituiçOes pollticas. 

Caso prevaleçam as regras atuais do jogo pollti­
co, continuaremos sujeitos a que interesses pessoais e 
corporativos se sobreponham ao bem coletivo. Continu­
aremos vulneráveis a que se sobreponha o "individua­
lismo selvagem" ao bem comum da m<lioria. .. 

Pior que isso, estaremos optando pelo retroces­
so; optando por obstaculizar a marcha inevitável da 
maturidade que, de uma forma ou de outra, nos leva­
rá cada vez mais à transparência de nossas condi­
ções de sufrágio e representatividade. 

Este caráter transitório dos acordos pollticos 
leva o cenário nacional a vlcios que só serviram, ao 
longo dos anos, para abalar a imagem das institui­
ções partidárias e do homem público. Se não quiser­
mos pagar o preço de sermos acusados pelas gera­
ções futuras de ter perdidO esta oportunidade históri­
ca de mudar as regras do jogo, temos de agir já. 

Ao assomar hoje esta tribuna, faço-o convicto 
de que nossa credibilidade e nossa força se encon­
tram seriamente ameaçadas pela carência de instru­
mentos adequados ao desempenho de nossas res­
ponsabilidades perante a Nação. 

Falo não apenas em nome de meu Partido, o 
PSDB - em cuja pauta a Reforma Pollti­
co-Partidária há muito se insere como prioridade 
absoluta -, mas também em meu próprio nome, 
manifestando meus anseios na qualidade de cida­
dão, de Senador da República e de ex-Relator da 
Comissão Especial destinada a examinar a maté­
ria no Senado Federal. 

Depois de décadas de práticas desgastadas junto 
à opinião pública, é preciso construir um novo sistema 
político cujos alicerces privilegiem o homem de bem, em 
todas as esferas. Tem-se de fortalecer os partidos; dar 
aos eleitores condições para acompanhar mais de perto 
a execução de seus pleitos; diminuir as pressões do me­
deio atual sobre os representantes, que poderiam ter 
suas atividades acompanhadàs mais de perto tanto pelo 
povo quanto pela justiça Elettoral. 

Dentre as mais de 60 proposiçOes em anda­
mento no Senado, e mais de 160 na Cãmara, acerca 
da matéria, há, repito, cinco po~tos Ct;~ciàis a serem 
enfrentados de imediato e que já cump'rir,am um longo 
caminho no Congresso Nacional. 
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Já se encontram na Câmara dos Deputados três 
proposições aprovadas no Senado Federal: a proibição 
de coligações nas eleições proporcionais; a cláusula de 
desempenho dos partidos e o novo sistema eleitoral, que 
institui as listas aberta e fechada. Falta apenas a aprova­
ção de um pedido de urgência para que entrem como pri­
oridade na pauta. Estilo na fila de votação do Senado as 
propostas que instituem o financiamento público de cam­
panha e normas para a fidelidade partidária. 

Outras mudanças, também necessárias, no en­
tanto, menos urgentes e estratégicas, poderiam ser fei­
tas depois: definição de novos prazos de filiaçãO e do­
micílio; duração de mandatos; calendários de eleições e 
posses; suplência; adoção do voto facultativo; registros 
de candidaturas; número de vereadores; utilização das 
umas eletrOnicas; impor limites à divulgação de pesqui­
sas de opinião e, uma das mais importantes, realizar to­
das as eleições em um único ano, dividindo OS pleitos 
em um nacional e outro para estados e municlpios. 

No mesmo diapasão com que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso tem conclamado em favor de 
uma Reforma Pollticá; com a ressonância que vimos p0-

dendo sentir nos últimos dias, por parte da quase totali­
dade dos expoentes pollticos nacionais de diversos parti­
dos, com o exemplo do apelo formulado pelo Vi­
ce-Presidente, Marco Maciel, sobre a urgência da Refor­
ma Política; permito-me agora incitar as demais lideran­
ças nesta Casa para que, juntos, encaremos este desa­
fio e cumpramos nosso inadiável dever de discuijr e vo­
tar, o mais rapidamente posslvel, os pontos aqui ressal­
tados, oferecendo assim à Nação aquilo de que neste 
momento precisa e o que de nós espera. 

Sr. Presidente, antes de encerrar meu pronuncia­
mento, como Líder do PSDB nesta Casa, venho reque­
rer, nos termos regimentais, que seja registrado nos Ana­
is do Senado Federal a Nota Oficial que a Executiva Na­
cional do PSDB divulga em apoio à Reforma Polltica. 

Na nota, a Executiva Nacional do partido manifesta 
grande satisfação com o desempenho do partido nas 
eleições municipais. E registra, ao mesmo tempo, com 
entusiasmo, os avanços do sistema democrático brasile­
iro, com 110 milhões de eleitores se utilizando da votação 
eletrônica em todo o território nacional, o que significa o 
fim das fraudes e o fortalecimento da Justiça Eleitoral. 

A nota ainda destaca que é preciso continuar avan­
çando nas conquistas democráticas, reafirmando a ne­
cessidade imperiosa da Reforma Política. A Executiva 
Nacional pede o apoio dos Srs. Parlamentares para que 
aprovem já, tanto no Senado Federal quanto na Câmara 
dos Deputados, o regime de urgência para as propostas 
que tramitam no Congresso desde 1995 e das quais 

pude ter uma participação privilegiada, quando ocu­
pei a Relatoria da Comissâo Especial da Reforma. 

O PSDB conclui, na Nota Oficial, que esses avan­
ços são imprescindlveis para um sistema partidário forte e 
representativo, evitando as distorções que ainda hoje pre­
judicam a expressão coletiva do ele~orado brasileiro. 

É por isso que o meu Partido - PSDB - assume 
o compromisso prioritário com a Reforma Polltica, 
certo de que ela significa o amadurecimento definitivo 
da democracia em nosso País. 

NOTA OFICIAL 

PSDB pede urgência para a Reforma Politica 

A Executiva Nacional do PSDB manifesta sua 
grande satisfação com o desempenho do Partido 
nas eleições municipais. Ao mesmo tempo, regis­
tra com entusiasmo os avanços do sistema demo­
crático brasileiro, com 110 milhões de eleitores uti­
lizando-se da votação eletrônica em todo o territó­
rio nacional, o que significa o fim das fraudes e o 
fortalecimento da Justiça Eleitoral. 

Mas é preciso continuar avançando nas con­
quistas democráticas. Desta forma, a Executiva Naci­
onal do PSDB reafirma a necessidade imperiosa da 
Reforma Política e anuncia seu apoio ao regime de 
urgência para seus projetos de lei: fim da coligação 
nas eleições proporcionais, adoção de cláusulas de 
desempenho e instituição das listas abertas e fecha­
das, já aprovados no Senado e sob exame da Câma­
ra; e financiamento público de campanha e fidelidade 
partidária em tramitação no Senado. 

Esses avanços são imprescindíveis para um 
sistema partidário forte e representativo, evitando as 
distorções que ainda hoje prejudicam a expressão co­
letiva do eleitorado brasileiro. Por isso, o PSDB assu­
me o compromisso prioritário com a Reforma Política, 
certo de que ela significa o amadurecimento definitivo 
da democracia em nosso País. 

Comissão Executiva Nacional do PSDB 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta do Congresso Nacio­
nal a realizar-se dia 18 do corrente, quarta-feira, às de­
zenove horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à apreciação de projetos de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s e Srs. Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária, a reali­
zar-se na próxima terça-feira, dia 10, ás 14 horas e 30 
minutos, a seguinte 
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1 
Proposta de Emenda à 
Constituição nO 87. de 
1999 

Senador Romeu Toma e 
ouu,," 

PcoposUl de Emenda à 
Coastituição n° 88. de 
1999 

SenadCl' L6cio AlcAntara e ou_ 
3 

Projeto de Decreto 
LegW.ativo n° 196. de 
2000 

(n° 639/2000. na 
CAmara dos Deputados) 

4 
Projeto de Lei do Senado 
nO 17. de 2000-
Complementar 

Senador Roberto Freire 

5 
Projeto de Resolução nO 
27. de 2000 

Senador Osmar Dias e 
outrQ8 Senhores 
Senadores 

6 
l'IIre<:e< n° 939. de 2000 

(Mensagem n° 168, de 
2(00) 

ComissAo de Serviços de 
Infra-Estrutura 

7 
Parecer n° 940. de 2000 

(Mensagem n° 169. de 
2()()() 

,C<XnlSSAO de Serviços de 
'e..;lnfra-Estrutura 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORDEM DO DIA 

Ementa I rn.truçAo 

Altera dispositivo da COIlstituiçAo Federal (§ ao do art. 
144 - coostituição de guardas municipais). 

Parecer n° 79612OOO-CCJ, Relator: Senador' Iris 
Rezende. favorável. cem. a Emenda nO l-CCl. 

Altera os arts. 49. 57. 59. 66. 67 e 166 da ConstltulçAo 
Federal e reduz as hipóteses de SessAo conjunta do 
Congresso Nacional. 

Parecer n° 847f2O(X)-CCJ. Relata: Senat;lor Jeffersoo 
Peres. favOI'áve1. 

Aprova o texto do Acor"do por Troca de Notas, entre o 
Governo da Repl1blica Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América para o Fornecimento de 
Material de Defesa Norte-Americano. celebrado em 
Washington. em 2 de junho de 2000. 

Parecer nO 937/2000-CRE. Relator: Senador J~ 
Fogaça. favon\vel. com voto contrario dos Senador'es 
Tião Viana e Lauro Campos e abstençlo da Senadoca 
Emflia Fernandes. 

Autoriza o Poder Exccudvo a criar a RegiAo 
Administrativa lotegrada de Desenvolvimento do Pólo 
PetrolinalPE e luazcirolBA e insdtuir o Programa 
Especial de Desen volviment<> do Pólo PetroIianalPE e 
Suazeiro<'BA. 

Parecer n° 91912OOO-CCJ. Relator: Senador Jefferson 
Peres. favorável. com as Emendas nOs 1 a 3-CCJ. que 
apresenta. 

Estabelece al(qu()(a do Imposto sobre Operações 
Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre PrestaçAo 
de Serviços de Tcanspor1e Interestadual e 
Inten:nunictpal e de Comunicação. nas operações e 
pcestaçOes interestaduais com farinha de trigo. 

Parecer n° 882/2()(x}-CAE. Relator: ad hoc Senador 
Bello Parga, favocável. com voto vencido do Senador 
Paulo Souto e abstençAo do Senador José Fogaça. 

Sobce a Mensagem nO 168. de 2000 (n° 1.17612()(X). na 
origem), pela qual o Presidente da Repdblica submete à 
deliberação do Senado Federal a esolha do Senhor 
Jerson Kelman. para exercer o cargo de Diretot­
Presidente da Agência Nacional de Águas. com 
mandato de cinco anos. 

Parecer n° 939, de 2000-CI. Relator: Senador Juvencto 
da Fonseca. 
Sobre a Mensagem n° 169. de 2000 (n° 1.177/2000, na 
origem), pela qual o Presidente da Rep6blica submete à 
deliberação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Benedito P;nto Ferreira Braga Júnior, para exercer o 
cargo de Dtreu:JI' da Agbtcia Nacional de Águas, com 
mandato de cinco anos. 

Parecer n° 940. de 2000-CI, Relator: Senador Osmar 
Dias. 

Sexta-feira 6 20007 

Infor.-ções 

Quarta _ de 

dlsclls do. em primeiro 
turno. 

Quarta 
discusslo. 
turno. 

__ de 

em primeiro 

DiscussAo. em tunlO 11oioo. 

DiscussAo. em turno '!lnico. 

(VotaçAO nominal) 

J:>iscussAo. em turno dnico. 

(Votação nominal) 

Discus.slo. em turno 'Ónico. 

(Vo<açlio secreta) 

DiscussAo. em turno único. 
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8 
Parecer nO 941, de 2000 

(Mensgem n° 171, de 
2(00) 

Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura 

\I 
Parecer n° 942, de 2000 

(Mensagem n° 172, de 
2(00) 

Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura 

10 
Parecer n° 943, de 2000 

(Mensagem n° 170, de 
2(00) 

Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura 

11 
Requerimento n° 46H, de 
2000 

Senadora Emilia Fernandes 
11 

Requerimento n° 469, de 
2000 

Senador José Fogaça 
13 

Requerimento n° 503, de 
2000 

Senadora 
Helena 

Heloisa 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

_ •• t_·_ . __ • _, 

Sobre a Mensagem n° 171, de 2000 (n° 1.I80nooo, na Discussão, em turno único. 
origem), pela qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal a escolha do Senhor (VOIaçAo secreta) 
Lauro Sérgio de Figueiredo, para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Águas, com mandato 
de !rês anos. 

Parecer n° 941, de 2000-CI, Relator: Senador Geraldo 
Cândido. 
Sobre a Mensagem n° 172, de 2000 (n° 1.I79nooo, na 
origem), pela qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal a escolha do Senhor Ivo 
Brasil, para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Águas, com mandato de quatro anos. 

Parecer nO 942, de 2000-CI, Relatora: Senadora 
Marluoe Pinto. 

Discussão, em turno único. 

(VOIação secreta) 

Sobre a Mensagem n° 170, de 2000 (n° 1.178/2000, na Discussão, em turno único. 
origem), pela qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal a escolha do Senhor (Votação secreta) 
Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas, com 
mandato de quatro anos. 

Parecer n° 943, de 2000-CI, Relator: Senador Arlindo 
Porto. 
Solicita a tramitação conjunta do Projeto de Lei da VOIaçAo, em turno único. 
Cilmara n° 12 de 2000, com o Projeto de Lei do Senado 
n° 133, de 1999, por regularem a mesma matéria. 

Solicita a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do VOIação, em turno único. 
Senado nOs 370, de 1999, e 145, de 2000, por regularem 
a mesma matéria. 

Solicita a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do V OIação, em turno único. 
Senado nOs 123, de 1999, e 33, de 2000, por reguiarem 
a mesma matéria. 

\ 
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o SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 8 
minutos.) 

Emendas adicionadas perante a Comissão Mista 
destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nO 2.048-29, de 27 de setembro de 2000, e pu­
blicada no dia 28 do mesmo mês e ano, que "dispõe s0-
bre a criação, reestruturação e organização de carreiras, 
cargos e funções comissinadas técnicas no âmbtto da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fun­
dacional, da nova redação ao art. 57 da Lei nO 4.878, de 3 
de dezembro de 1965, que dispõe sobre o Regime Jurí­
dico Peculiar aos funcionários policiais civis da União e 
do Distrtto Federal, e dá outras providências". 

Congressistas 
Senadora Emília Fernandes 

Emendas números 
87 

Deputado Hugo Biehl 
Deputado Nelson Marquezelli 
Deputado Odílio Balbinoni 
Emendas apresentadas 
Emendas Adicionadas 
Total de Emendas 

Relator: 

MEDIDA PROVISÓRIA N" MP 2.048-29 
000086 

EMENDA ADITIVA 
(Autor: Deputado Nelson Marquezelli) 

89 
86 
88 
85 
04 
85 

Adite-se à Medida Provisória n" 
2.048-2812000, o seguinte: 

"Os caputa dos artigos: 1", 25, 26, 27 e seu pa­
rágrafo único, 28 e seu parágrafo 1", 30, e 31, passam 
a vigorar com as seguintes redações: 

Art. 1" Esta Medida Provisória dispõe sobre a 
criação das Carreiras de Procurador Federal e de Fiscal 
Federal Agropecuário e de Técnico Federal Aoropecuá­
rio de Nível Médio e Auxiliar Federal Aarooecuário, rees­
trutura e organiza as seguintes carreiras e cargos: 

Ar!. 25. Fica criada a Carreira de Fiscal Federal 
Agropecuário e de Técnico Federal Agropecuário de Ní­
vel ~édio e, Auxiliar Federal Agropecuário, composta de 
cargOS de igual denominação, no Quadro Geral de PeS­
soal dO Ministério da AgricuHura e do Abastecimento, re­
gidos pela Lei nO 8.112, de 11, de dezembro de 1990. 

Arl 26. A Carreira de FISCal Federal Agropecuário e 
de T écníco Federal Agropecuário de NCveI Médio e AlDóIar 
Federal Agropecuário, estruturada na forma do ~ I, 
tem e sua correlação estabelecida no Anexo IV. 

Art. 27. Os ocupantes do cargo de Fiscal Federal 
Agropecuário e de Técnico Federal Agropecuário de Ní­
vel Médio e Auxiliar Federal Agropecuário, têm por atribu­
ições assegurar, em todo o terrttorio nacional: 

I - a sanidade das populaçães vegetais, seus 
produtos e subprodutos; 

11- a saúde dos rebanhos animais, seus produ­
tos e subprodutos; 

111 - a idoneidade dos insumos e dos serviços 
utilizados na agropecuaría; 

IV - a identidade e a segurança higiêni­
co-sanitária e tecnológica dos produtos agropecuári­
os finais destinados aos consumidores; 

V - a promoção, o fomento, a produção e as po­
líticas agropecuárias; e 

VI- os acordos, os tratados e as convenções in­
ternacionais dos quais o Brasil seja signatário. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o 
disposto neste artigo, disciplinará as atribuições dos 
cargos de Fiscal Federal Agropecuário e de Técnico Fe­
deral Agropecuário de Nível Médio e Auxiliar Federal 
Agropecuário em conformidade com as espec~icidades 
e as peculiaridades desenvolvidas por área de especia­
lização funcional. 

Art. 28. São transformados em cargos de Fiscal 
Federal Agropecuário, os atuais cargos efetivos da 
Carreira de Fiscal de Defesa Agropecuária e de Mé­
dico Veterinário - NS 910, cujos ocupantes este­
jam em efetivo exercício nas atividades de controle, 
inspeção, fiscalização e defesa agropecuária, e de 
Técnico Federal Agropecuário de Nível Médio, os 
atuais cargos efetivos das carreiras de Agentes de 
Atividades Agropecuárias NM-l007, Agentes de 
Inspecão Sanitária e industrial de Produtos de Ori­
gem Animal NM-l047 e Técnicos de Laboratório 
NM-l005 e de Auxiliar Federal Agropecuário os atu­
ais cargos efetivos de carreiras de Auxiliar Operaci­
onal em Agropecuária NM-l 007 e de Auxiliar de La­
boratório NM-l005, cujos ocupantes estejam em 
efetivo exerclcio nas atividades de controle, inspe­
ção, fiscalização e defesa agropecuária, do Quadro 
Pessoal do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, na forma do Anexo IV. 

1" Serão enquadrados 'na Carreira de Fiscal 
Federal Agropecuário e de Técnico Federal Agrope­
cuário de Nlvel Médio e Auxiliar Federal Agropecuário 
os atuais ocupantes dos cargos mencionados no caput 
deste artigo, desde que sua investidura haja observado 
as pertinentes normas constitucionais e ordinárias 
anteriores a 5 de outubro de 1988, e, se posterior a 
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esta data, tenha decorrido de aprovação em concurso 
público_ 

Justificação 

A proposta que apresento implica na transforma­
ção dos cargos de Agente de Inspeção Sanitária e Indus­
trial de Produtos de Origem Animal, Agente de Atividade 
Agropecuária, T écnioo de Laboratório, Auxiliar Operacio­
nal em Agropecuária e Auxiliar de Laboratório, e a trans­
posição de seus ocupantes, caso estejam de fato exer­
cendo as atividades de fiscalização e inspeção agrope­
cuária, para os cargos da nova carreira de Técnico 
Federal A!)ropecuário e Auxiliar Federal Agropecuário. 

Dessa forma ressalto que o Ministéro da Agri­
cultura poderá exercer de forma eficiente e eficaz 
dentre as suas atribuições constitucionais, aquelas 
previstas no ar!. 23, VIII da Constituição Federal, de 
fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar em consonância com as ati­
vidades de produção, defesa, inspeção e fiscalização 
da classificação e certificação dos produtos, subpro­
dutos e derivados animais e vegetais, que são exerci­
das por meio dos Fiscais Federais Agropecuário, 
Agentes de Inspeção Sanitária e Industrial de Produ­
tos de Origem Animal, Agentes de Atividades Agrope­
cuária, Técnicos de Laboratório, Auxiliares Operacio­
nais em Agropecuária e Auxiliares de Laboratório. 

Portanto, cumprindo assim, atibuições de fiscali­
zação, inspeção, certificação e controle de insumos, 
meios tecnológicos e trãnsito internacional de anima­
is, vegetais e seus derivados, os profissionais já men­
cionados fazem jus a integrar uma nova carreira sob a 
designação de Técnico Federal Agropecuário e Auxi­
liar Federal Agropecuário. 

Brasilia, 28 de setembro de 2000. - Nelson 
Marquezelli, Deputado FederaI/PTB-SP 

MEDIDA PROVISÓRIA N"2_048-29 
DE 27 DE SETEMBRO DE 2000 

EMENDA N" ,ADITIVA 

Acrescentem-se, onde couber, na 
Medida Provisória n" 2_048-29, de 2000, 
os seguintes artigos: 

CARREIRAS DE TÉCNICO E 
AUXILIAR FEDERAL AGROPECUÁRIO 

Art. Ficam criadas as Carreiras de Técnico Federal 
Agropecuário, de nível médio, e de Auxiliar Federal Agro­
pecuário, de nível Auxiliar, oompostas de cargos de igual 
denominação, no Quadro Geral de Pessoal do Ministério 
da Agricu~ura e do Abastecimento, regidos pela Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. Carreiras de T écnioo Federal Agropecuário e de 
Auxiliar Federal Agropecuário, estruturadas na forma do 
Anexo I, têm a sua oorrelação estabelecida no Anexo IV. 

Ar!. Os ocupantes dos cargos de Técnico Fede­
ral Agropecuário e de Auxiliar Federal Agropecuário 
têm por atribuições, respectivamente, em nível médio 
e auxiliar, o apoio às atividades de controle, inspeção, 
fiscalização e defesa agropecuária. 

Ar!. São transformados em cargos de Técnico 
Federal Aaropecuário, os atuais cargos efetivos de 
Agente de Atividade Agropecuária - NM 1007, de 
Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produ­
tos de Origem Animal - NM 1047 e de Técnico de 
Laboratório - NM 1005 e, em cargos de Auxiliar Fede­
ral Agropecuário, os atuais cargos efetivos de Auxiliar 
Operacional em Agropecuária - NM 1007 e de Auxili­
ar de Laboratório - NA 1005, do Ministério da Agricul­
tura e do Abastecimento, cujos ocupantes estejam 
em efetivo exercício nas atividades referidas no artigo 
anterior, na forma do Anexo IV. 

§ I" Serão enquadradOl; nas Carreiras de T écnioo 
Federal Agropecuário e de Auxiliar Federal Agropecuário 
os atuais ocupantes dos cargos mencionados no caput 
deste artigo, desde que sua investidura haja observado as 
pertinentes normas const~ucionais e ordinárias anteriores 
a 5 de outubro de 1988, e se oosterior a esta data, tenha 
decorrido de aprovação em concurso públioo. 

§ 2" Os atuais ocupantes dos cargos de que tra­
ta o parágrafo anterior que optarem por permanecer 
na situação atual deverão fazê-lo, de forma irretratá­
vel, até trinta dias da publicação desta Lei, ficando, 
neste caso, em quadro em extinção. 

Art. É devida aos ocupantes cos cargos de Téc­
nico Federal Agropecuária e de Auxiliar Federal AL ro­
pecuário a Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Fiscalização Agropecuária - GDAFA, de que trata 
o art .30 desta lei. 

Ar!. Os valores dos vencimentos dos cargos 
que compõem a Carreira de Técnico Federal Agrope­
cuário equivalem a sessenta por cento dos valores 
dos fixados no Anexo X e os valores dos vencimentos 
dos cargos que compõem a Carreira dc Auxiliar Fede­
ral Agropecuário equivalem a trinta e seis por cento 
dos fixados no mesmo anexo. 

Justificação 

A reestruracão da carreira de Fiscal Federal 
Agropecuário, constante da Medida Provisória n" 
2.048-29, de 2000, é fundamental para os planos go­
venamentais sendo uma necessidade imperativa 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 2001 I 

para a modernização das ações no setor agropecuá­
rio. 

Faz-se necessário, entretanto, corrigir uma injusti­
ça daquele ato que ni!o contemplou, também, os servi­
dores de nivel médio e auxiliar que atuam no apoio téc­
nico às atividades de controle, inspeção, fiscalização e 
defesa agropecuària. 

APRESENTAÇÁO DE EMENDAS 

Trata-se, aqui, de função fundamental para o su­
cesso da fiscalização agropecuária, tão importante 
para o nosso Pais. 

Assim, com o objetivo aprimorar a Medida Provi­
sória sob exame e corrigindo uma grave injustiça, 
apresentamos a presente emenda, incluindo nela os 
referidos servidores. 

Sala das Sessões, - Senadora Emilia Fernandes. 

[ MP 2048-29 
000088 1 

03/10/00 
I P"'-~ 
Medida Provisória nO 2048-29 1 ...... 

Deputado ODluo BALBINOTTl I I 
o Supre .. t .... 4. X .dIIth'. 50 O ... ueUuth .... baI 

Página 

Acrescenta-se os Artigos c parágraCos onde couber na Medida Provisória nO 2.048-26 
29/0612000, TC'Íerente ao Artigo Carreira de Fiscal Fcdcra1 Agropecuário. 

Artigo ... __ _ 
Ficam criadas as Carreiras de ""Técnico Federal Agropecuário" de Nivel Médio, e Auxiliar Federal 

Agropecuário, compostas de cargos de igual dcnom;naçflo. no Quadro Geral de Pessoal do Ministério 
da Agricultura c do Abastecimento. regidos pela Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Artigo ..... . 
São transformados em cargos de "Técnico Fcde:ral Agropecuário ..... os atuais cargos efetivos das 

carreias de Agentes de Atividades Agropecuária NM-lOO7. Agentes de Inspeção Sanitária e Industrial 
de Produtos de OrigQD. AnitnaI NM~1047. Técnicos de Laboratório NM-lOO5 c Auxiliar Federal 
Agropecuário os atuais cargos efetivos de carrci:ras de AlDdliar Operacional em. Agropceuária NM-
1007 c de Auxiliar de Laboratório NM~1005. cujos ocupantes estejam Cl1l detivo cxcreici.:> nas 
atividades de controle. inspeção. fiscalização c defesa agropecuária" do Quadro elo Pessoal do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento. na f'onna do Anexo IV. 

Paré.gra:fo .... - Serflo enquadrados nas carrfw-iras de ""'Técnico Federal Agropecuário de Nivel 
Médio Auxiliar Fodcral Agropecuárion. os atuais ocupantes dos cargos mencionados no caput deste 
artigo, os que nAo tiverem estabilidade referente a 5 de outUbro de 1988. dcsdo que cstcj8ID em. cf'ctivo 
cxC'J"cicio nas atividades de control~ inspcçao. fiScal;zaÇ'O c dcf'csa agropecuária. 

JUSTIFICATIVA 

A rccsbUturação da carreira de Fiscal Fedc:raI Agropecuário é :fimdmneDtaI para os planos 
governamentais, sendo \DD8 nocessidade irn:peud:iva para a modmnizaçil.o das 8ÇÕCt\ no Setor 
agropecuário. 

Cumpre esclarecer que as carreiras dos Agentes de Atividades A~ Agente de hlspeçAo 
Sanitária e Industrial de Produtos de OrigCID AnnnaJ. Téalicos de Laboratório de Nivel Médio. 
Auxiliar Operacional CJn Agropecuária e Auxiliar de Laboratório. pcrtencmltes ao Quadro de pessoa] 
do Ministério da Agricultura e do Abastecim.e:nto. carreiras que atuam. CJn conjunto com os Técnicos de 
Nivel Superior já contem.plactas. dando \DD suporte Técnico e exercendo as atribuições pre'\'istas para o 
novo cargo a ser criado. são profissionais devidmncnte habilitados e por suas legislações 
beIn. definidas de acordo C01ll o Plano de Cargos c Carreiras - da Agricultura e do 
Abastecimento. 

Solicito os transpostos para estas 

de 

O',pl .... ~~{,Jtel~raIf OdOio BalbiDotti 
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MP 2048-29 

000089 
APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

rr- ~I' I I I EMENDA A ME!)IDA PROVISÓRIA 2048-29 

L'-,~====~ ______________ ~I~ ~Pl'T AOO HUGO BIEllL . '-- 1114 

"'" 10 .SUPl'llfISSlVA 20 .~TTT\If1VA 3 LJ -MOOFICATlVA 4 C8l -ADITIVA 

I 
:J 

17 OI~1 I I' 
~------~ ~--------~----------~~--------~--------~ 

I 

I 
EMENDA ADITIVA 

Ac:mcenta-se os artigos e parágrafos onde couber na Medida Provisória n"2.048-29 • referente ao Ani80 
I Clrreira de Fiscal Federal ~ãrio 

I 
.. Artigo .. 
Ficam criadas as Carreiras de -. Técnico Federal AgropecuArio" de Nível Media. e Auxili. Federal 

; Apopec:uãrio. eompostu de cargos de igual denominaçio, no Quadro Geral de Pessoal do Ministério da AsriaalNra e do 
Aburecimemo, ,~esi~:!II pela L~ n,a 8.112, de J I de dezembro de 1990" . 

. -\rtigo .... 
S., transformado! em cargos de "Técnico Federal Agropecuário" . OI atuais c:argos efetivos du CiIIftiru de 

Agemes de Atividades Asropecuária NM-IO07, Agem .. delnspeçio Sonitaria eladwtrial de Produto. de Orieem AaimaI NM-
11047 e Téatieos de Laboratório NM-lOO5 e Auxiliar Federal Agropccuirio os atuai! Clf80s eferivOl de c:amiru de Au,uliar 
I Operacional em A~cuir:ia NM-l00i e de Auxiliar de Laboratório NM-l00S. cujos ocupante! estejam tm efetivo aadcio 
i nu atividades de controle. inspeção, fiscalização e defesa agropecuiria., do Quadro de Pessoal do Ministerio da AiJia&lnn e do 
Ablstecimemo. na tonna do Anexo IV~. 

I Plf'isnfo .... - Senlo enquadrados nas carreiras de "Técnico Federal Agropecuitio de Nlvel Médio e AuxiliAr 
J Federal Agropeawio·'. os atuais ocupantes dos cargos mencionados no caput deste anigo. desde que SUl invaridura haja 
I observado as penincmes normas constitucionais e ordinárias anteriores 8 OS de outubro de 1988.e. se posterior a ata daa. taba 
I decorrido de apro\-.çJo em conCUJ'BO público. 

I JUSTIFICATIVA 
A reestruturaçAo da carreira de Fisc:a.l Federal Agropecuàrio e fundamental para os planos 8ovcmamaaiI. wtdo . 

I uma necessidade imperativa para a modernização das ações no Setor Agropecuário. 
Cunspre esclarecer que as carreiras dos Agentes de Atividades Agropecuária. Agemes de ln5poçIo SaaiWia e 

jlndustrial de Produtos de Origem Animal e Técnicos de Laboratório de Nivel Médio. Auxiliar Operacional em Asn:Jpccuiria e 
Auxiliar de Labormorio pertencentes ao Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura e do AbastecimentO, CIrfICi:ns que 
lruam em conjumo rom os Tecnicos de Nivel Superior já contempladas. dando um suporte Tecnico e exercendo as llribuiçGa 
previllU para o 01)\-'0 cargo a ser criado, são profissionais devidamente habilitadl» e amparados por SUIS .11Ç6a bem 
definidu de acordo com o Plano de Cargos e C8JTC'iras - PCC - do Ministério de Agrialltura e do Abastecimerno. 

Soli<ito que os ocupantes do. cargos supracilado. sejam Hiumeme rransposto. pl1a ..... -... de 
Técnico Federal Apepecuário de Nível Médio e Auxiliar Federal Asropeo '0. I 

.... / -
Ix/ ..> 

V 

oçlto ~ - Ô \ 
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Emenda adicionada perante a Comissão Mista, 
Destinadáã examinar e emitir Parecer sobre a Medi­
da Provisória nO 2052-03, Adotada em 27 de setem­
bro de 2000 e publicada no dia 28 do mesmo mês e 
ano, que Regulamenta o inciso 11 do § 1° e § 4° do Art. 
225 da cOnstituição, os Arts. 1°,8°, alinea "J", 10, AIi­
nea "C", 15 e 16, Alineas 3 e 4 da conveção sobre di­
versidad~ biológica, dispõe sobre o acesso ao patri­
mônio genético, a proteção e o acesso ao conheci­
mento tradicional associado, a repartição de benefici­
os e o acesso à tecnologia e a transferência de tecno-

logia para sua conservação e utilização, e dá outras 
providências. 

·-APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Congressistas 
Deputado Aroldo Cecraz 

SACM 
Emendas Convalidadas 
Emendas adicionadas 
Total de emendas 

Emenda números 
018 

017 
001 
018 

MP 6
F-:1 

2.052-3 

OOOO~8 

lY3?,'o ZOO] a:;:::pIpA PEQ'VASOBTr) ;'''9 2052 3 .. DE 27/09/2000 -I 

r U€Ç>..J.,.AboC 
c"·,·_· ...... o~ 

r 
I 

I" 21 39 

EMENDA ADITIVA 

!lt s~- i Acrescente-sI;! o Parab"TaÍo 3 2 ao artigo 21 da Medida Provisória n2 2052. com a 
sqguinte redação: 

~$ 3 E tendo a UT7Jo ... ·tro do componente do patrim6niv j.!ené/ico .~·ldu acessada en1 

á1..:;.uus Interiores. no Inar lé'rrllOrlul. na =ona úconótnicu eXclusiva ou na piUloforma 
continental. fica ~aranlld() ao C"(;>Inundo da Marinha percentual dos benefiCio" .. ' de que trata o 
caput deste artigo. 

'JI,:t. ~ ': 

b:!>"' 

r..Y:', 
.JlJSTIFICATTV A 

',:;,~. No mar e águas lnteriores_ cabe ã Marinha a fiscalização das atividades de acesso 
ã amostra com vistas ir. preservação do patrimônio genético brasileiro, o que nonnalmente, 
ser.4,.feito pOT meio da Patrulha Naval. devendo, portanto, mel"ecel", à titulo de contribuição ao 
al?t~s~ento e aparelhamento da FOl"ça Naval. parcela do referido beneficio. 

'J)' 
>.)<-, 

m"!, 

,. '" 

~ 

----·-1 
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Emendas adicionadas perante a Comissl!o Mis­
ta destinada a examinar e emitir parecer sobre a Me­
dida Provisória n"1.962-30, de 22 de setembro de 
2000 e publicada no dia 25 do mesmo mês e ano que 
"estende aos servidores públicos civis do poder exe­
cutivo federal a vantagem de vinte e oito virgula oiten­
ta e seis por cento, objeto da decisllo do Supremo Tri­
bunal Federal, e dá outras providências". 

Congressista 
Depuatado Oscar Andrade 

Emendas números 
007, 008, 009 

DATA 

. APRESENTAÇÃO De EMeNDAS 

Emendas Convalidadas 
Emendas Adicionadas 
Total de Emendas 

Relator: 

[ MP 1.962-30 

00000'7 

! I PROPOSIÇAO 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.962-30 

AUTOR 
OSCAFII ANOftAOE 

TIPO 
1 () SUPRESSlVA 2 () SUBSl1TUTIVA . 3 o MODIFICATIVA 4 (x) AOITfVA S o SUBSTITUTIVO GLOSAL 

PÁGINA ARTtQO .. PÃliAORAFO 

TEXTO 

Inclua-se o seguinte parágrafo no art. 6°: 

INCISO 

.. § .. ' Os valores refer1dos no csput deste artigo serão pagos integral e 

imediatamente ao servidor qUê requer6-los para quitaçAo de financiamento junto ao 

Sistema Financeiro da HabitaçAo - SFH." 

Justificativa 

Os servidores pObllcos jé estilo hé mais de 5 anos sem reajuste 

geral, porém. o saldo devedor dos empréstimos habitacionais tem subido 

Iconstantemante. 

I Além do beneffCio para o servidor, a possibilidade de utlllzaçao 

Idesses recursos para quttaçêa de financiamentos habitacionais implicará uma 

iSignificativa reduçAo da inadimplência junto ao SFH. 
I 

01042s..ao.1a .. 

---. 

1- ~. aalNAf'!~ "'" 
L ~! I ___ ~::::::::==::::::~::~It;Jt::::::::::::::::::::~ ____________ ~ 

o1oÂ."21iiNTop.do-:: -- " 

6 
3 
9 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1962-30 

000008 

L. 
---""OA"'T"'A--~t i,------------~PR=O""PO,;SIÇAU 

" , , MEDIDA PROVISÓRIA N" 1 962-30 

!Ir PRONfuÃRIO AUTOR 
OSCAR ANDRADE 

,~·======================~T~~~==========~=========== 

'.- -

'.' , 

1 () SUPRESSIVA 2 () SUasrmmvA 3 O MOCIflCATrVA 4 (11') ADITIVA !I O SUBSl1T\JTM) GLOE\Al 

PAGINA ARnGO .' PAIRAGRAFO 

TEXTO 

Inclua-se o seguinte parágrafo no art. 6°: 

INCISO AUNEA 

"§ ... No caso de falecimento do servidor, os valores referidos no caput deste , 

artigo serão pagos integral e imediatamente eos seus dependentes,' 

Justificative 

Trate-se de medida de justiça com os dependentes do servidor que não teve 

a'oportunidade de dispor de um valor que a lei lhe garantia. É fato também que a mone do I 

servidor, muitas vezes, implica uma signillcativa redução da renda liquida familiar, uma vez 

que. não raramente. os servidores desempenham outras atividades nos seus horários 

vagos para viabilizar o orçamento doméstiCo, 

OtN2' lIP.doc 

Ãiâ1NA'l"'" 
'v ( I ~\ 

- : I 

C7 j 
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DATA 

DIÁRIO DO SEl-'ADO FEDERAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
I 

i 

l 

MP 1962-30 

000009 

. i MEDiDA PROViSÓRiA N' 1.962·30 

Outubro de 21100 

-i 

I 
I 

I 
J 

II PROPOS1ÇÀÓ 

==============~~=======A~U~TO~R~=======================--r==~~~P~R~O~NTU~A~R;'O~:: 
OSCAR ANDAADE 

TIPO 
1 O SUPREsstvA 2 () SUBsnTUTIVA J O MODIFICATIVA 4 (x) ADITIVA 5 () SUBSmurrvo GLOBAL 

i 

PAGINA ARTIGO PAAAGRAFO INCISO AUNEA 

i I '0 
TEXTO 

Inclua·se O seguinte parágrafo no art. 6°: 

"Os valores referidos no caput deste artigo serão pagos 

imediatamente ao servidor com idade acima de 65 anos." 

i Justificativa .! 

10 evidente que, em razão da avançada idade de alguns servido';:;~1' 
~ reduzem·se suas probabilidades de sobreviverem ao longo período de até sete anos I 

'l!t)-:!"'J.~f," 
: estabelecido para pagamento total dos valores a que fazem jus. sendo medida de alto I 

cunho humanitário o acolhimento da presente sugestão. , 
"'~ i~:S-,! 

I 

·, 

G1Q.425emD.aoc 
~I I v o 
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~ubli.qult- " 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
tf! 873, DE 2000 

r.tor d. SSAPiõ;i 

o DIRETOR;ERAL DO SENADO FEDERAL. no USO de SU8S 
ItrIbuICiles regimentais e reglÂmel ItareS que lhe confere o art. 320, da ResoIuçIo ~ 9, de 
1997, que lIIle'a o Regulamerto Admh1lsballvo do Senado Federal, RfSOt.YE: 

Art IA ConstIb.ir ComIssio Especial illC1l1lblda de preparar leIIIo de benS 
ClOISIderados inseMvels, da Seaetaria Especial de EdItDraÇão e Publicações - SEEP, tendo 
em vista que o setor de bens patr1mOnIaIS, daquela SeCletala, dlspi!e de ClOIlSideJ'. 
vokIne desses objetos. 

Art "J! Designar para tompor a ComIssIo, na quaIIcIIde de PresICIenIe, o 
.. vIdor JOSÉ CARLOS AURaJANO, matrIcúa 2487. 

Art ]A O ~ da tomisslo nomeará 06 (seIS) rnemblos para tompor a 
Com1551o. 

Art if Este ND entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de 60 
(.... Ita) dias para concIusIo dos nbaIhos. 

AGj~IEL 
DIRETOR-GERAL 

M ..... , d por _ aaIdo com ineenwçIo no DSF de 29-8-2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.009, DE 2000 

Outubro de 2000 

PU B II Q U E-S E 

c$f;Z~:O 
re OI da SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercicio de 

suas atribuiçoes regulamentares, e tendo em vista o que consta no 

Processo n. ° 011.074/00-0, 

RESOL VE, aposentar, voluntariamente, com proventos 

proporcionais, a servidora MARIA DAS GRAÇAS DA JUSTA BOMBINHO, 

Técnico Legislativo, Area 2, Nível lI, Padrtio 30, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, nos termos do art. 8°, incisos 1 e lI, e § 1°, inciso I, 

alíneas «a~ e ·b~, e inciso lI, da Emenda Constitucional n° 20 de 1998, 

com as vantagens previstas na Resoluçlío SF n° 74, de 1994, observado 

o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituiçao Fedeml. 

Senado Federal, e 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.010, DE 2000 

Sexta-feira 6 20019 

PU B LI Q U E-S E 
E 

~-'-'-'" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo àrtigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012797/00-6, 

RESOLVE dispensar o servidor LUIZ GONZAGA SILVA, matricula 
1639, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistene 
de Pesquisa, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Informações, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo 
FC-5, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 29 de setembro de 
2000. 

Senado Federal, ~ O S cL.. D<..&:u..6 nó ~.;rooo 

.. LP j P--l---"' 
GAc;kL 'nA SILVA M 

Diretor-Geral 



20020 Sexta· feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.011, DE 2000 

Outubro de 2000 

PUBLlQ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012795/00-3, 

RESOLVE dispensar o servidor ESPEDITO AUGUSTO 
CONCEIÇÃO, matricula 1362, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria 
de Informações, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Controle de Informações, Símbolo FC-6, da Secretaria 
de Informação de Documentação, com efeitos financeiros a partir de 29 de 
setembro de 2000. 

Senado Federal, ~ o S &.L tOutü.bno k ~ 

GAcJ;il-d2 " 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.012, DE 2000 

Sexta-feira 6 20021 

PU B LI QUE-SE 
EM 

" O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012796/00-0, 

., 
.. " RESOLVE dispensar o servidor GIOVANNI PRETTI, matrícula 

4083, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
ESpecialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de - -. ~~ 

As~istente Técnico de Controle de Informações, Símbolo FC-6, da Secretaria 
dêInformação e Documentação, com efeitos financeiros a partir de 29 de 
setembro de 2000. 

Senado Federal,.llrM oS" ~ () ....:t....b<10 dJ!..>Q::o 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.013, DE 2000 

Outubro de 2000 

PUBLIQUE- Co ~ 

ptac .. ssAPES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso elas 
competências regulamentares e de acordo com o disposto no arl 15 elas 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal ~ 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar a servidora GISEUDA ALENCAR PIRES DA SILVA, 
matrícula 1436, ela função comissionada de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
INFORMAÇAo, Símbolo FC04, do Serviço de Controle de Qualidade, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designã-la para exercer a 
funçAo comissionada de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAO, 
Símbolo FC04, do Serviço de Programação Visual, da Subsecretaria Industrial, 
da Secretaria Especial de EditoraçAo e PublicaçOes, responsável pelo primeiro 
turno de trabalho, com efeitos financeiros a partir de 02 de outubro de 2000. 

Senado Fedn, rf5rHt-
~EL DA SILVA M 

Dlretor-Geral 

de 2000_ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.014, DE 2000 

Sexta·feira 6 20023 

Aprova os Quadros de Detalhamento da 
Despesa Fixada no Orçamento do Fundo 
da Secretaria Especial de Editoraçio e 
Publicações. 

o Sr. DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das 
atnbuições que lhe confere o Regimento Interno, e com base no disposto no 
artigo 2° do Ato n° 50, do ExmO Sr. PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL, de 7 de outubro de 1996, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Aprovar as alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa 
(QDD):fixada no Orçamento da Unidade 02.904, respectivamente Fundo da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, conforme anexo. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 1 ° de setembro do presente exercício financeiro. 

Brasília, em OS de outubro de 2000. 

rO~jjJ 
Agadel da Silva Mai 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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ANEXO I 

02000 - SENADO FEDERAl 
02904 - FUNDO DA SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇOES 

R$l00 
.. 

SUPLEMENTAÇÃO 

CODIGO ESPECIFICAÇAO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL 

01.1220551.2000.0435 ManLftnçt!o dos Serviços Admlnls-- 33.90.30 150 1.600.000' . ,1.100,000 

, . 

02000 - SENADO FEDERAL 
02904 - FUNDO DA SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇOES 

R$100 

CANCELAMENTO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT DETALHADO TOTAIS , 
01,1220551.2000,0435 Monutonçao dos SOI\'Iços Admlnls-

tr1III\w :n9O,37 150 750,000 ,,100-.7 7 33,90.39 150 850.000 

rd-- b 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 52 , DE 2000 

Sexta·feira 6 20025 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores PAULO CÉSAR DE ARAÚJO REGO, 
• 

matrícula 491, e DEOMAR ROSADO, matrícula 484, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 031/00 Processo: PD 769/99-1 

Contratado: SARIS - SEGURANÇA ATIVA EM REDES INTERNET E 

SISTEMAS L TOA. 

Objeto: Licença de uso e instalação de softwares. 

Art. 2° ~ Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

REG/H. PERES BORGES 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 53 ,DE 2000 

Outubro de 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretério 
do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Arl. 1°· Designar os servidores JOSÉ SALO REIMAN, matricula 497, 
• 

e CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO, matrícula 260, para G~stores 

Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre ~e Órgão 

e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 40/98 Processo: PD 964/97-2 

Contratado: COMPDATA COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTOA. 

Objeto: Aquisição. de projetores portáteis multimfdla, marca 

EIKI. incluindo instalação e garantia de funcionamento. , 

Arl. :zo • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogado , 
o Ato 102198. 

Brasília, 21 d gosto de 2000. 

Direfora-Executiva . 

I 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 54 , DE 2000 

A.Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do :Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulam-éntares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

AIf.1° - Designar os servidores Luis ROBERTO DAISSON SANTOS, 

matrículâ;;258, e DENIZE LOPES MENEZES, matrícula 526, para Gestores 

Titular e' SUplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão 

e a empresa abaixo relacionada: 

a}, _ Contrato nO 37/2000 Processo: PD 266/00-0 

; i -", Contratado: TBA INFORMÁTICA LTDA. 

,.', Objeto: Suporte técnico com atualização de versão do Extra 
, , ' 

Personal Client. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, j 'UClltGyosto de 2000. , 

REGINACÉU ERES BORGES 
Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 55 ,DE 2000 

Outubro de 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art. 1° - Designar os servidores JOSÉ SALO REIMAN, matrIcula 497 

e CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO, matricula 260, para Gestores 

Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão 
e a empresa abaixo relacionada: 

a) 

" 

Contrato n° 29/2000 Processo: PD 408/00-0 

Contratado: COMIEX COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO L TOA. 

Objeto: Fomecimento de uma impressora tipo PLOTTER HP, 

DESINGJET 450C AO. incluindo memória de 4MB expanslvel 

até 32MB, 600DPI em preto e 300 DPI em cores, com 

alimentador e pedestal, HP-GU2, HP-GL, HP-RTL, com 

garantia de assistência técnica, 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 

REGIN 
Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 56 ,DE 2000 

Sexta-feira 620029 

A Diretora-Executiva do Centro de Infonnática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 
" 

. Art. 1° - Designar os servidores MARIA GORETTl BESSA 
- . 

CASTILHO, matrícula 016 e LUIZ CESAR DA ROCHA FONSECA, matrícula 

346, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato 

celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Processo: PD 462/94-2 

•. Espécie: Convênio finnado com a Fundação Universidade de 

:c;- Brasflia_ 

Objeto: Proporcionar estágio curricular aos estudantes dos 

J cúrsos de graduação. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

etembro de 2000. 

REGI 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 5} , DE 2000 

Outubro de 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores PAULO CÉSAR DE ARAÚJO REGO, . 
matrícula491, e DEOMAR ROSADO, matrícula 484, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 36/2000 Processo: PD 178/00-4 

Contratado: NETWORK ASSOCIATES DO BRASIL L TOA. 

Objeto: Licença de uso, incluindo suporte técnico e atualização 

de versão de programas-produto. 

Art. ~ - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, ' ~cfe1iS8l~.mbro de 2000. 

REGi 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E' 
PARLÀMENTARES DE INQUÉRITO 

Secrc!ários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

!~'. 

.J 

c. 

Secretários: JOAQUIM BALDOlNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

., 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 -3492 F .. : 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 35 I 5) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GlLDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

' . 
. '. 
, . 

CE -JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) :;: 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (RamaI34~8) 

'.' 
CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 1935) ·,f. 

- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) . , 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) ;;;: 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
Presidente; NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente; BELLO PARGA 
{271itulares e 27 suplentesl 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEOROSIMON RS 323013232 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
RENAN CALHEIROS AL 5151/ 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZAf31 MA 4073/4074 

PFL 
TITULARES I UF Ramais SUPLENTES UF Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSE JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEUTUMA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1183 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES UF Ramais 

RICARDO SANTOS ES 2022/2024 1. SERGIO MACHADO CE 2281/2287 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 

PEDROPIVA SP 2351/2355 5. DSMARDIAS PR 2121/2137 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES -PSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. PAULO HARTUNG-PPS 111 

ROBERTO SATURNINO - PSB 111 RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT 

JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 305014393 I.ERNANDES AMORIM 

(I) Retll'Un-sc do Bloco. o PPS, em 5/10fl999, c o PSB, em 21/0JnOOo. 
(2) Destiliou-se do PPB, em 15/1211999. 
(3) Licenciado, a partir de 2210SnOOO. 
RcuniOcs: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Macbado Filho 
Telefones da Secretaria: 3 t 1-3516/4605 

Sala nG 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Tdcfone da Sala de Reuniao: 311·32 55 
Fax: 3114]44· E-mail: dirccu@senado_gov.br 

SE 2201/2207 
AP 2241/22C7 
ES 1129/1031 
AC 2181/2187 
AL 319713199 

I UF I Ramais 

RO 2255/2257 

AI~ahu6t .... : IG/OIIlOOO 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS ., : 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 Ululares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/97 I. RENAN CALHEIROS AL 2261/67 
GILVAM BORGES AP 2151/57 2. JOSE SARNEY AP 3430/31 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. ALBINO BOAVENTURA GO 2091/2097 
HENRIQUE LOYOLA SC 2141/47 4. JADER BARBALHO PA 2441/47-
MAGUITO VILELA GO 3149/50 5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) Mil 4073"4 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3110/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/06 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VALMIR AMARAL DF 4064/65 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271m 1. EDISON LOSAo 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 112811228 2. FREITAS NETO 
OJALMA BESSA BA 2211/17 3. BERNARDO CABRAL 
GERALDO AL THOFF SC 2041/47 4. PAULO SOUTO 
MORElRA MENDES RO 2231/37 5. JOSÉ AGRIPINO 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/57 e. JORGE BORNHAUSEN 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073"4 7. VAGO 
MOZARILOO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF Ramais I SUPLENTES 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 ,. ARTUR DA TAVOLA 
LUIZ PONTES CE 3242/43 2. RICARDO SANTOS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/07 3. PEDROPIVA 
OSMAR DIAS PR 2121/25 4. JOsé ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/85 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
ROMEROJUCÁ RR 2111/17 6. ÁLVARO DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANDlDO - PT RJ 2171m I. EMIUA FERNANDES PDT 
MARINA SILVA - PT AC 2181/87 2. LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/47 3. ROBERTO FREIRE-PPS (I) 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/99 4. JosÉ EDUARDO DUTAA - PT 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/71 ERNANDES AMORIM 

(1) Reuram·:sc do Bloco: o PPS, em ~/IO'1999. e o PSB, em 27/0112000. 
(2) Licenciado, a partir de 22/0512000. 

MA 2311/11 
PI 2131/37 
AM 2081/87 
BA 3173/75 
RN 2361/87 
SC .4200/4206 

, .. 

~. 

I UF I Ramais 

RJ 24311~7 
ES 20:WZ4 
SP 2351/53 
DF 2011/17 
AL 4093/96 
PR 3206/07 

I UF I Ramais 

RS 2331/37 
DF 23411/47 
PE 2161/84 
SE 2391/97 
AM 2061/67 

I UF I Ramais 

RO 2251/57 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (') Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secrr:tário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Reunillo: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: J 11-3652 - E-mai!: jrac@senado.gov.br 
10) Ho .. no"~ """,40 com 4 ......... çh do CoIo!lio de P ... ~ .. d. CD""N~' Udo:r .. hr\idat .... 

HD'V1" '''lI'II>CftLlI- Quutu-f.1f" .. l.ilO "" ... 



• {-')O.' , 

1.1) - DE ASSUNTOS 
SUBCOMiSSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPWRAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INF ANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HEWIsA HELENA 

MARLUCE PINTO RR-I30I/4061 

GERALDOAL 
MARIA DO CARMO ALVES SE-40SS/S7 

OSMAR DIAS 

do Bloco: o 
Resoluçlo nO 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3651 
~MAIL: jru@uDado.gov.br 

PR-lIlIIlS 

REUNiÕES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE!.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

-.. 



1.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO (1) 
MARLUCE PINTO 

JUvtNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-\30114061 

MS-II18/1118 
BA-1111117 

ANTERO PAES DE BARROS MT -1148/\348 

SEBASTIÃO ROCHA AP-1141/47 

LEOMAR ~UINTANILI1A 

l!I!Dl 
TO-I071n? 

(I) Rctiram-se do Bloco: o PPS, em SII OI 1999; c o PSB. em 27/0312000. 
(2) Vide Resoluçlo n' 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jrac@Senado.eov.br 
REUNIOES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/IDn999 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

~~~~1mt~lM~·~-~~~~~~.~~~~~~~ 
MARLUCE PINTO RR-130I/4062 

-"',""'" ij;~~ 

'~'ll!:St"-,'" "l!;. ':,;"., 
~~ 

MAURO MIRANDA' GO-2091197 
JOÃO ALBERTO SOUSA' MA-4073n4 

GERALDO AL THOFF SC-204I/47 
MOZ.ARILDO CAVALCANTI RR-\160/63 

LÚCIO ALCANT ARA CE-2301/07 
ANTERO PAES DE BARROS MT -1248/1348 

SECRETÁRIO: JOsÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (,) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 3\1-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

• LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04/00 
ATUALIZADA EM: 22/08/00 



2.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

"';«,"'l!!!""~~~ Ui1.~;D.~",~ ........ 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA" 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SECRETÁRIO: JosÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E·MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

• LICENCIADO 

GO-1091197 
MT-1l91197 
RS-3230/3l 

BA-2211117 
SE-4055/57 

CE-2281185 
RR-2111119 

DESIGNADA EM: 01106/2000 
ATUALIZADA EM: 22/0812000 

HJ 



3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES -' UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 229112297 
RENAN CALHEIROS AL 226112262 2. AGNELO ALVES RN 2016112467 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JAOER BARBALHO PA 244112447 4. HENRIQUE LOYOLA SC 2141/2142 
JOSE FOGAÇA RS 120711607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/43016 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/01621 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES \ UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. MOREIRA MENDES RO 223112237 
JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. BEUOPARGA MA 306913072 
FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 4. JWêNCIO DA FONSECA MS 112811228 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 5. JOSêJORGE PE 3245/32016 
LEOMAR QUINTANILHA (PPBI TO 207112077 6. MOZARILDO CAVALCANTl RR 116011163 

PSDB 

TITULARES I UF \ Ramais \ SUPLENTES I UF \ Ramais 

I ALVARO DIAS PR 320613207 1. VAGO 
ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 2. PEDROPIVA SP 235112353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 230112307 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 4. ROMEROJUCÃ RR 211112117 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 409314095 

dl BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDTl 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALAOAREs-PSB (I) SE 220112204 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

(I) Rcuram-se do Bloco. o PPS, em 5ItOfl999. c o PSB, em 2'1103f2000. 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (.) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 
(') HoRno ele &Conto ÇOfII deliba".çlo'" CaIqio d<l1'f ..... _ .. c.-..r. ~ ~ ~~I 
Horarial~~..f"' .. IO:OO""nl. 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sal. de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 • E·mai!: altairg@senado.gov.br 

A1IoIIiad. _ .,.109ItQOO 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI· DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES 
I 

SUPLENTES 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDB -1 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT)-1 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N°03 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNiÕES: 311-3541 
FAX: 311-4315 .," 
E.MAIL- altairgs@senado.gov.br. 

Criada Conforme Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
nos termos do Art. 73, do RISF. 
Aprovado em 15/12/1999. 

• Retirada as indicacães pelas Lideranças 
• em 6 e 13.9.2000. 

Atualizada em 19/912000 



J. 

4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
J 27 titularas e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 1. MAGUITO VILELA GO 314913150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. AlBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON R5 3230/3232 8. VALMIR AMARAL DF 1981/1986 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1807 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. ALBINO BOAVENTURA GO 2091/2092 
HENRIQUE LOYOLA SC 2141/2142 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFj Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. GERALDO ALTHOFF sc 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 221412217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARlLOO CAVALCANTI RR 116011163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEUTUMA SP 2051/2057 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF j Ramais l SUPLENTES UFl Ramais 

I ÁLVARO DIAS PR 320613207 1. CARLOS WILSON (2) PE 245112457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
RICARDO SANTOS ES 202212024 3. VAGO (Caulo ao PPS) 
LÚCIO ALCÁNT ARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 409314095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(1) BLOCO DE OPOSlçAoJPT, PDn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 SEBP9TIAO ROCHA -PTD 
HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 .. ANTONK) C. VALADARES - pSB 11) SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARlNA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - PoT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

EDUARDO SIQUEIRA 10 407014071 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 207112077 

CAMPOS (PFLl 

12 O (1) Retiram-se do Bloco. o PPS. em 5/1011999. c o PSB. em 27/03 00 . 
(2) Filiou-se ao PPS, em 23/9/1999. Licenciado, a partir de 2610512000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (.) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 
(0) Korirn." aoedo __ ~ 01.0 Colqio" .. ~ ..... c ...... .a-. Ud .... ,."i<Iinol. 

HoQi\I> ~"t Ql!ÍI'II»-fal .... \. 00 ho<U 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

• , .... ~l;,.l·,..,-o.:..~.,~~ ' •. ,'~_ ..... "' .. ~._ ",-'.·I"~;:\ ',' __ ~_.:,~,,,,,,~"'/~ ',.,., " 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

GERALDO CANDIDO - PT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

RO-JIJOIJZ 
ES-JIOJI04 
RS-JlJO/31 

BA-111ll17 
SP-I051/S7 

)IJ-lJ7lm 
RS-llJII37 

(I) Rctiram~se do 810c:0:.0 PPS, em 511011999; c o PSB, em 27/0312000. 

REUNIOES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNIlARES 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311·3276 
FAX: 311·3121 
E-MAIL: juliorlC@S.n.do.aov.br ATUALIZADA EM: 27103nOOO 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

TITul)..RES 

JOSE FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

LUIZ nT.6.Vln 
... 1,.. • 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FQÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

RS-1207/1607 
GO- 3149/60 

1- AGNELO ALVES 
2- GERSON CAMATA 

:1:.i.-
(1) Retiram-se do Bloco: o PPS, em S/10/1999; e o PSB. em 27103nOOO. 
(2) Desti(iou-se do PPB, em \5/1211999. 

2461/6 
3203/0 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

ATUAUZADA EM: 27/03/2000 



5) 

ROMEUTUMA 
JOSÉ JORGE 
MOREIRA MENDES 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

e 19 

PA 
MA 
AP 
GO 
PB 

SP 
PE 
RO 

244112447 
4073/4074 
3430/3431 
2091/2097 
3194/3195 

205112057 
3245/3248 
2231/2237 

3206/3207 
238112387 

2. 
3. 
4-
5. 
8. 

GERSON CAMATA 
HENRIQUE LOYOLA 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
JOSÉ ALENCAR 

AGRIPINO 
DJALMA BESSA 

4. GERALDO ALTHOFF 

RN 
ES 320313204 
SC 2141/2142 
GO 3149131110 
RR 1301/4082 
MG 4018/4821 

RN 236112387 
BA 2212/2213· 
SC 204112IU7 

201112017 
211112117 

EDUARDO SUPLICY - PT 
TIÃO VIANA - PT 

SP 321513217 2. ROBERTO SATURNINO-I'SB(1) RJ 4228/4230 
AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 233112337 

(I) Retiram-se em' e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Licenciado, a partir de 22/05/2000. 
(3) Vide:: Resoluçao n' .51/2000, do Senado Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (') Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho Telefone dI!. Sala de Rcuni!o: 311-3367 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 Fax.: 311-3546 
C·) Honno de ~ .;omdellbcrlÇlo de CoIqlO de PraiiScntcs de COll'i»6t1 e U .... u,~ 

no ... "o ....... ,..,uJ. Qori~,,u.faru ti 10:00 ........ 



6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
. 123 titulares e 23 suplentes) 

... PMOB 
~~ TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA P1 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 130114062 3. JOSÉ SARNEY AP 343013431 
MAURO MIRANDA GO 209112097 4. RAMEZTEBET MS 222112227 
GILVf-M BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
VALMIR AMARAL OF 196111966 6. GilBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8 . VAGO ........ , 

PFL < 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSe AGRIPINO RN 236112367 1. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
PAU~OSOUTO BA 3173/317& 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
Vl>.GO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JW~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 

'. ÁRÚN'DOPORTO PTB'/OoM .. l MG 232112327 6. FREITAS NETO PI 213112137 
-.. .... ' . PSOB ......... 

;, TITULARES TuFl Ramais 1 SUPLENTES -\ UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1246/1348 
o,SMAR DIAS PR 212112125 3, lÚDIO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTONIO VILELA FILHO Al 4093/4095 5. VAGO 

""i:'.,' ffi BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POTl 

..• TITULARES I UF I Ramais T SUPLENTES r UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES-f'SB (1) SE 220112207 1. EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 
EMlllA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 216112164 •• ROBERTO SATURNIN~SB(ll RJ 422914230 
(1) Retiram-se do Bloco: o PPS, em S/10/1999; e o PSB, em 27/0312000. 

Reuniões: Quintas-f(:iras de 9:00 às 11:30 horas (.) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
(O) HOIh\o 4c ~ coon ~çSo doCdqpo .. 1'T....:Iant .. Ik C-O; .... ~ Pvtidirio. 
Hodrio<qimaull~m"1400lw;wu 

Sala n° l) - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311·)286 



7) rl.;;J'''-I'\I.IIJ'\I"I'\,V E CONTROLE. CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

VALM'H AMARAL 
AL.BERTO SOUZA 13) 

MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO ALTHOFF 
ROMEUTUMA 
MOREIRA MENDES 

PONTES 
JUCÁ 

EOUARDO 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

DF 1961/1966 2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

SC 2041/2047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

CE 32-4213243 
RR 2111/2111 

GO 203212039 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

JOSÉ EDUAROO OUTRA· PT SE 2391/2397 1. ROBERTO SATURNIN<l-PS8(11 RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 206"2067 

Filiou~se ao PPS em 231911999. Licenciado, I. pvtir de 2610512000. 
(3) Licenciado. a partir de 12/0512000. 
ReuniOes: Quartas-feiras és 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco B. Carva)ho 
Telefone da Secretari.: 311-3935/3519 
1·)>>l'W>l>d~ nc:rlklo_ ~., CD)".;c. Oo~~" doi ~ I \JdeI'u J'.ni4iri .... 

Sala n'" 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
T.lefone da Sal. de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENAOOR JOSE SARNEY 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

(I) Afastada do exercício do mandato em 31/0512000. 



MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

.~. , __ 'lo 

Dr. 

Atualizada em 31/0512000 

':'.' . 
. li' 

'<. 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Alsinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
VaJOrdo número awlso 
Porteawlso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Auinatura OCO ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
AIIinetura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

.. -t2IICI1 

...... ·02102 

RS 31.00 
.RS 96,0 

RS 127,60 
RS 0030 
RS 0,80 

RS 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
RS 0,80 

OI pedidol eleverlo ser lcomplnhados de NQ(a de F.mpen~o. Ordem de Plsanlento pelo al.co do BruII, 
A",eia 360l-I, CO.tl .0 170500-1. ou recibo de depósito vi.'F~X (Ou61) 11'-5450. a favor do FUNSEEP. 
indiando I lIIinltllft pretendidl. conforme cabell de códigos Identificador •• Ibaixo discriminados: 

02000202902001·3 - Subsecreraria de FAiç&. TécnicftS 
0200Q202902002·1 - Aninlturo. de Oi'rio. 
02OOO202902003·X .• Venda de Editlis 
02000202902004·. - OrçamenIOiCobrança 
02000202902005-6 - Vendi ele Aparu de Papel 
02000202902006~ - Alienlçlo d. aen., (leillo) 
02000202902007·2 - Secretlril EspeCill de Editonçlo e PuhliclçGes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA 005 nAs PODERES SIN°· BRASILlA - DF -CEP 70165·900 

CGC 00.530.279/ooo5~9 

0lIl.: Nlo ser6 recebido cheque via cana para efeti ..... lIIinalUras do. DCN 

MliORI infonnlçGes pelos relefones (0.x61) 311·3112 e (0 .. 61) 311·3103. Serviço de Adminilll'lÇlo 
Ecanemica·Financ.iralControl. de Aninaluras. com JoK Leite. Ivanir Ouane Mourlo ou Sollna' Viana 
c.v.kwIIe. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

" 

Catálogo da Exposição de História do Brasil- Coleção Brasil 500 Anos - Ed~o fac­
similar, organizada por Ramlz Galvão, em três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de dezembro de 1881, quando D. Pedro lI,·:' 
inaugurou a I' Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro . 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Clodomir Cardoso - Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
Obra organizada por Luciano de Sousa Dias. com 580 páginas, Traz a 

biografia do Senador da República Oodomir Cardoso, seu perfil parlamentar. 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

.... 

.; .'.' ".'. ,:"',o·,ü 

~ 
o Projeto do Código Civil no Senado Federal- Projeto de Lei do Código Civil, em dois 
volumes. No primeiro, textos elaborados e revistos, os pareceres do Relator-Geral e os dados 
da discussão e votação da matéria no Plenário. No segundo volume encontram-s.e a~ :;, 
contribuições dos juristas ao trabalho legislativo. • '. 

'i 

Preço (dois VOlumes): R$ 30,00 

Consulte nosso catálogo na Intemet:.WWW.senado.gov.br/web/seepcatjcatalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; ',', ' 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)ffinafldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório);') 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; :.1 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: ; 

Subsecretaria de'Edições TéOlicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de'apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165"900 - Brasília - DF 
Nome: 

Endereço: 

Cidade: CEP: UF: 
Publicação· Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$X ' 



.. a· \~:,~~ 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Conselhos aos Governantes - Coleção Clássicos da Política - Coletânea de textos de 
Jsócrates, Platão, Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de Roterdã, Miguel de Cervantes, 
cardeal Mazarino, Mauricio de Nassau, Sebastião César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e D. Pedro lI, com 841 páginas. Apresentação~" 
Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor e LegislllÇlo Correlata 
Lei n· 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e legislação correlata. Com 115 páginas, traz índice temático 
remissivo, elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Direito Constitucional Brazileiro - reforma das institulçiles nadonaes - Coleção 
Memória Brasileira - Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 1902. Abrange 
onze temas: reformas constitucionais no BraSil, organização federal, base material da união, 
poder públiCO federal, Sistema eleitoral, a questão da estabilidade govematlva, a decretação 
de leis, os juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa social. Com 544 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNsEEP, agência 3602-1, do Banco do 

BrasIl, Conta-rorrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (códlgo dv)/flnalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

, Endereço: 

, CIdade: 

Subsecretaria de Edições T~icas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça etc. Tris Poderes 

70.165-900 - Brasllia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Oito Anos de Parlamento - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Relato da experiência 
de Afonso Celso de Assis Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos Deputados, ' 
representando a província de Minas Gerais de dezembro de 1881 a novembro de 1889;' 
Com 163 páginas e introdução do Senador Lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

o Brasil no Pensamento Brasileiro - Coleção Brasil 500 Anos - "Trata-se de um 
conjunto de leituras sobre temas básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 

com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor textos que se encontram em J • 

múltiplas obras, muitas delas de difícil acesso", Volume de 822 páginas, com introdução, ,. 
seleção, organização e notas bibliográficas de Djacir Meneses. 

11 
'j.., 

<-;.., 

Preço por exemplar: R$ 30,00 .... '"-''"''''''"''-' 

A Política Exterior do Império - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Edição 
fac-similar, em três volumes. Obra clássica da história diplomática brasileira que 
apresenta um panorama e uma análise das relações intenadonais do pais no século 
XIX. De autoria de j, Pandiá calógeras. 

Preço (três VOlumes): R$ 60,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



'. 

'. .. 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

o Livro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, dentistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira, referentes ao processo que o 
Santo Ofício promoveu contra o grande missionário e pregador. Edição 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória 8rasileira - Edição fac-similar da obra 
de Campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propilganda republicana até o mandato presidencial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto político de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catàlogo na Internet: www.senado.gov.br{web{seepcat{catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv){finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicaçôes desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

. Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade PReço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADOül 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 


